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PROJETO DE LEI DO VEREADOR DALTON SILVANO

"Dispõe sobre a criação de um Plano de Carreira para 
os profissionais da Educação e outros empregados das 
atividades meio que trabalham nos Centros de 
Educação Infantil - CEI's da Rede Parceira indireta - RPI 
e Creches da Rede Parceira Particular- RPP, bem como 
estabelece novas faixas de vencimento padrão, 
introduz na remuneração dos mesmos, os benefícios de 
adicional por tempo de serviço - o biênio provisório -, o 
quinquênio, o adicional por capacitação profissional e a 
sexta parte de conformidade com a Portaria 4548 de 19 
de maio de 2017 e demais legislações vigentes, em 
nível Federal, Estadual e Municipal, no município de 
São Paulo e dá outras providências.

cxi

g

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Art. I9 - Fica criado o Plano de Carreira para os profissionais dêíducação e outros empregados das 
atividades meio que trabalham nos Centros de Educação Infantil - CEI's, da Rede Parceira Indireta - 
RPI e Creches da Rede Parceira Particular - RPP, ambas da sociedade civil, pessoas jurídicas de 
direito privado referidas no inciso I do artigo 29 da Lei n913.019/2014, parceiras da municipalidade.

Parágrafo Único - O Plano de Carreira que trata o "caput" deste artigo consiste no 
estabelecimento e fixação de novo vencimento padrão para os cargos e formação exigida 
constantes da Portaria 4548/2017 da Secretaria Municipal em seu artigo 13 bem como na criação, 
conceitualização e aplicação de benefícios adicionais constantes do artigo 39 desta lei.

Art. 29 - Os cargos e formação exigida para o exercício da educação infantil e que farão parte do 
Plano de Carreira para os profissionais da Educação e de outros empregados das atividades meip, 
dos Centros de Educação Infantil que tratam esta lei, são aqueles constantes das tabelas AeBdo 
artigo 10 adiante, em consonância com a Portaria 4548/2017. j EQUIPE DE PUBLICAÇÃO
Art. 39 - A remuneração total dos profissionais da Educação e outfios empregados das atividjdes 
meio dos Centros deJEducação Infantil - CEI's, é composta por verjcimentp (pê^o^g^jcional
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
VEREADOR DAL TON S/L VANO.

tempo de serviço provisório denominado biênio, adicional por tempo de serviço denominado 
quinquênio, adicional por capacitação profissional - ACP e sexta parte.

Art. 42 - 0 vencimento padrão que trata o artigo 39 desta lei é a remuneração percebida pelos 
profissionais da Educação e outros empregados das atividades meio dos CEI's, de conformidade 
com o cargo exercido cujos valores são definidos pela tabela C constante do artigo 11 desta lei.

Art. 59 - O adicional por tempo de serviço provisório denominado biênio, que trata 0 artigo 39 
desta lei é o benefício provisório que terá direito o profissional da Educação e outros empregados 
das atividades meio dos CEI's, a cada dois anos em efetivo exercício da profissão, contínuos ou não, 
na mesma organização da sociedade civil ou não, com um acréscimo de 2% (dois por cento) sobre o 
vencimento padrão, cumulativos a cada período do direito adquirido, por um limite máximo de 
dois biênios.

Art. 69 - O adicional por tempo de serviço denominado quinquênio que trata o artigo 39 desta lei é 
0 benefício que terá direito o profissional da educação e outros empregados das atividades meio 
dos CEI's, a cada cinco anos em efetivo exercício da profissão, contínuos ou não, na mesma 
organização da sociedade civil ou não, com acréscimo de 5% (cinco por cento) sobre o vencimento 
padrão, cumulativos a cada período do direito adquirido, a contar do dia imediatamente seguinte 
ao término do período do biênio, convencionado no artigo 59 anterior.

Art. 79 - O Adicional por Capacitação Profissional - ACP que trata o artigo 39 desta lei é o benefício 
de 3% (três por cento) sobre o vencimento padrão que terá direito os profissionais da Educação, 
Diretor, Coordenador Pedagógico, Professor de Educação Infantil e Professor de Educação Infantil 
(volante), que concluírem cursos de Pós Graduação, Mestrado, Doutorado e Pós Doutorado, 
reconhecidos pelo Ministério da Educação.

Parágrafo Único - Para ter o direito ao recebimento do benefício que trata o "caput" deste artigo, 
os mencionados profissionais deverão apresentar para a direção do Centro de Educação Infantil em 
que são Educadores, o diploma ou certificado do respectivo curso do qual concluiu.

Art.89 - A sexta parte que trata 0 artigo 39 desta lei é 0 benefício que terá direito o profissional da 
Educação e outros empregados das atividades meio dos CEI's, a partir de 20 anos completados no 
exercício efetivo da profissão, na mesma organização da sociedade civil ou não, contínuos ou não, 
calculado sobre a remuneração total do servidor com a somatória dos benefícios definidos no 
mesmo artigo acima mencionado.

Art. 99 - Os custos adicionais decorrentes da aplicação desta lei serão absorvidos através dos 
recebimentos dos repasses financeiros pela Secretaria Municipal da Educação às CEI's 
conformidade com os parágrafos 39, 49, 59 e 69 do artigo 23 da Portaria 4548 de 19 de maio d
2017.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Folha n°
n° o>-5^cj
TAIRO BATÍç 

Técnico

d© pme,

VEREADOR DAL TON SIL VANO.

Art. 10 - Os cargos definidos na Portaria 4548/2017 que integram o Plano de Carreira que trata 
esta lei são os descritos nas tabelas A e B abaixo discriminados:

TABELA A - QUADRO OBRIGATÓRIO DE CARGOS

CARGO FORMAÇÃO EXIGIDA
1 - Diretor Pedagogia
II - Coordenador Pedagógico Pedagogia
III - Professor de Educação Infantil Pedagogia ou normal Superior admitida 

formação mínima para o exercício do 
Magistério em nível médio, na modalidade 
normal.

IV- Professor de Educação Infantil (Volante) Pedagogia ou normal Superior admitida 
formação mínima para o Magistério em nível 
médio, na modalidade normal.

V-Cozinheira Ensino Fundamental preferencialmente
completo.

VI - Auxiliar de Cozinha Ensino Fundamental preferencialmente
completo.

VII - Auxiliar de Limpeza Ensino Fundamental preferencialmente
completo.

TABELA B - QUADRO FACULTATIVO DE CARGOS
CARGO FORMAÇÃO EXIGIDA

1 - Assistente de Diretor Pedagogia
II - Auxiliar de Berçário Ensino Fundamental
III - Auxiliar de Enfermagem Ensino Médio e registro no Conselho Regional 

de Enfermagem - COREN
IV - Auxiliar Administrativo Ensino Médio
V - Vigia/Auxiliar de Manutenção Ensino Fundamental, de preferência completo.

Art. 11-0 vencimento padrão que tratam os artigos 35 e 49 desta lei, são os estabelecidos na 
Tabela C, abaixo discriminado:

TABELA C - QUADRO OBRIGATÓRIO DE CARGOS
CARGO VENCIMENTO PADRÃO

1 Diretor R$ 4.433,77
11 - Coordenador Pedagógico R$ 3.977,04
III - Professor de Educação Infantil R$ 3.683,02
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SÃO PAULO

Folha n° OH _do proc,
n° de 20JJà_

VEREADOR DAL TON S/L VANO.

IV - Professor de Educação Infantil (Volante) R$ 3.437,49
V-Cozinheira R$ 1.959,81
VI - Auxiliar de Cozinha R$ 1.643,27
VII - Auxiliar de Limpeza R$ 1.643,27

QUADRO FACULTATIVO VENCIMENTO PADRÃO
I - Assistente de Diretor R$ 3.977,04
II - Auxiliar de Berçário R$ 1.959,81
III - Auxiliar de Enfermagem R$ 1.959,81
IV - Auxiliar Administrativo R$ 1.643,27
V - Vigia/Auxiliar de Manutenção R$ 1.643,27

Parágrafo Único - A aplicação dos novos vencimentos padrão que trata este artigo terá vigência a 
partir de 01 de janeiro de 2019.

Art. 12-0 Poder Executivo regulamentará a presente lei dentro do prazo de 60 dias a contar da 
sua publicação no Diário Oficial do Município.

Art. 13 - As despesas decorrentes da execução desta lei ocorrerão por conta das dotações 
próprias, suplementadas se necessário.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
VEREADOR DAL TON SIL VANO.

JUSTIFICATIVA

Este projeto de lei tem por objetivo precípuo a valorização e incentivo aos profissionais da 
Educação e outros empregados das Atividades Meio que trabalham nos Centros de Educação 
Infantil - CEI's, da Rede Parceira Indireta - RPI e Creches da Rede Parceira Particular - RPP, ambas 
organizações da sociedade civil, através da criação de um Plano de Carreira, o estabelecimento de 
um novo patamar para o vencimento padrão para os cargos constante no artigo 13 da Portaria 
4548 de 19 de maio de 2017 além de estabelecer benefícios adicionais por tempo de serviço, como 
o biênio e quinquênio, o adicional por capacitação profissional e a sexta parte.

Ocorre que a legislação nas três esferas de governo que trata do atendimento de crianças na faixa 
etária de zero a três anos, particularmente a Portaria 4548 de 19 de maio de 2017 da Secretaria 
Municipal da Educação, impõe as mesmas obrigações para essas organizações parceiras que 
aquelas impostas para as CEI's de administração direta, particularmente no que se refere aos 
cuidados e zelo dos profissionais da educação e demais trabalhadores para com as crianças que 
desses equipamentos se utilizam.

É importante ainda informar aos nossos pares vereadores que os servidores da rede direta tem 
uma carga horária de 6 horas diárias enquanto da rede indireta, 8 horas.

Considerando ainda, o eterno déficit de vagas em creches no município de São Paulo, as exigências 
legais de se erradicar esse grave problema social, inclusive com atuação forte do Ministério Público 
nesse sentido e mais ainda a histórica falta de recursos para se construir próprios 
(prédios/edificações) do município e as altas despesas de custeio de mão-de-obra, cada vez mais a 
tendência é de aumentar a oferta do número de vagas nas creches, para as crianças de zero a três 
anos, através de parcerias com as organizações da sociedade civil.

Nesse sentido se impõe que através desta lei possamos também valorizar o profissional que tem a 
responsabilidade de cumprir esse importante desafio fiara o município de São Paulo com uma 
possibilidade de melhoria em sua remuneração culminanno com uma aposentadoria justa ao final 
de sua carreira. Assim, pedimos o apoio e voto a tô.dos os y^readores ao nosso projeto de lei.

DALTON SILVANO 
Vereador

Vereador
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
VEREADOR DAL TON S/L VANO.

IMPACTO FINANCEIRO

0 presente projeto de lei trará um acréscimo no repasse financeiro da Secretaria Municipal 

da Educação para os Centros de Educação Infantil - CEI's, porém, os recursos para 

cobertura dessa verba adicional serão provenientes das dotações orçamentárias próprias 

ou suplementadas vindas de fundos específicos, das transferências regulares recebidas da 

União e Estado, do próprio orçamento municipal na obrigatoriedade constitucional dos 25% 

a ser investidos na Educação e ainda pelos recursos advindos de economias com as 

concessões e vendas de ativos de propriedade do município, já aprovados na Câmara.

Ao tempo da tramitação deste projeto de lei, o acréscimo desse repasse será quantificado 

bem como a definição de sua contrapartida para cobertura do mesmo com o detalhamento 

das devidas dotações orçamentárias.

D,ALTON íí ILVANÔ 
ador IVereador
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Papel para informação, rubricado como folha n°

J\r\ xQ.
do processo n° 01 - PL 528 de 2018.................... ................... ................... (

Tairo f jffsnnjspsnâíiçs
Têcpi JAíímír,istrafive 

". 11.232

LIDO HOJE

AS COMISSOES DE:

ia. Páfílcte

:as e Orçamento»

À Procuradoria - Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras. 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.
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í RECEBIDO NA PROCURADORIA DA CÂMARA MÜNICIpHTdÊSÂÓpAULÕI 
j SETOR DE PESQUISA E ASSESSORÍA DE ANÁLISE PRÉVIA DAS PRÜPOSITURAS j

EM AO/\Q/-O£>A1 —ÀS ■ Jâ_____
POR _________________ í

SAÍDA.- V? A&

cAbíâra m/Hscsmt os são pauloI
Seguem juntâdo<s) <Xs^ tíocurrt@nío<s$ de

Qft / %Q . s;p. u / >0 /1$
■r=======^g======r-

Lívia Salomêo Nogueira 
Técnico Administrativo 

RF: 11.274
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Folha________ 8_
Proc. N° 01-0528/2018

Lívia Salomão Nogueira 
RF 11.274

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 0528/18

- Lei Federal n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da
educação nacional;

- Lei Federal n° 13.019, de 31 de julho de 2014, que estabelece o regime jurídico das 
parcerias entre a administração pública e as organizações da sociedade civil, em regime de 
mútua cooperação, para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco, 
mediante a execução de atividades ou de projetos previamente estabelecidos em planos de 
trabalho inseridos em termos de colaboração, em termos de fomento ou em acordos de 
cooperação; define diretrizes para a política de fomento, de colaboração e de cooperação 
com organizações da sociedade civil; e altera as Leis nos 8.429, de 2 de junho de 1992, e 
9.790, de 23 de março de 1999;

- Lei Federal n° 11.738, de 16 julho de 2008, que regulamenta a alínea “e” do inciso III do 
caput do art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, para instituir o piso 
salarial profissional nacional para os profissionais do magistério público da educação básica.

- Lei Federal n° 13.005, de 25 de junho de 2014, que aprova o Plano Nacional de Educação;

- Lei Federal n° 13.257, de 08 de março de 2016, que dispõe sobre as políticas públicas 
para a primeira infância e altera a Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança
e do Adolescente), o Decreto-Lei no 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo 
Penal), a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 
1o de maio de 1943, a Lei no 11.770, de 9 de setembro de 2008, e a Lei no 12.662, de 5 de 
junho de 2012.

- Lei Municipal n° 8989, de 29 de outubro de 1979, que dispõe sobre o Estatuto dos 
Funcionários Públicos do município de São Paulo, e dá outras providências;

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br
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Lívia Salomão Nogueira 
RF 11.274

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

- Lei Municipal n° 13.652, de 25 de setembro de 2003, que dispõe sobre a adoção de 
medidas destinadas à valorização dos servidores públicos municipais, introduz alterações na 
legislação de pessoal do Município de São Paulo, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 14.660, de 26 de dezembro de 2007, que dispõe sobre alterações das Leis 
n° 11.229, de 26 de julho de 1992, n° 11.434 de 12 de novembro de 1993 e legislação 
subsequente, reorganiza o quadro dos profissionais de educação, com as respectivas 
carreiras, criado pela Lei n° 11.434 de 1993 e consolida o Estatuto dos Profissionais de 
Educação Municipal;

- Lei Municipal n° 14.661, de 27 de dezembro de 2007, que altera a redação do inciso I e 
parágrafo único do art. 2° e do art. 13 da Lei n° 13.766, de 21 de janeiro de 2004, para o fim 
de dispensar os servidores públicos municipais e seus dependentes da contribuição mensal 
devida ao Hospital do Servidor Público Municipal - HSPM, bem como definir os beneficiários 
da assistência médica, hospitalar, domiciliar, odontológica e farmacêutica prestada pela 
Autarquia, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 14.666, de 10 de janeiro de 2008, que dispõe sobre a criação do Conselho 
Municipal de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e da Valorização dos Profissionais de Educação - 
Conselho do FUNDEB, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 15.617, de 10 de julho de 2012, que estabelece princípios, diretrizes e 
objetivos para a Política de Formação dos Profissionàis de Educação Básica da Rede 
Pública do Município de São Paulo, e dá outras providências.

- Lei Municipal n° 16.271, de 17 de setembro de 2015, que aprova o Plano Municipal de 
Educação de São Paulo;

- Lei Municipal n° 16.711 de 11 de outubro de 2017 que dispõe sobre o reajustamento dos 
limites fixados para os Abonos Complementares e para o Abono de Compatibilização 
devidos aos Profissionais de Educação, dos Quadros dos Profissionais de Educação, bem 
como das Escalas de Padrões de Vencimentos dos Quadros dos Profissionais de Educação
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULÒ
PROCURADORIA

- QPE que especifica; confere nova redação ao art. 12 da Lei n° 16.119, de 13 de janeiro de 
2015;

- Decreto Municipal n° 58.154, de 22 de março de 2018, que dispõe sobre a reorganização 
da Secretaria Municipal de Educação, bem como altera a denominação e a lotação dos 
cargos de provimento em comissão que especifica.

- Portaria SME n° 4.548, de 19 de maio de 2017, que que estabelece normas para a 
celebração e o acompanhamento de termos de colaboração entre a Secretaria Municipal de 
Educação e Organizações da Sociedade Civil visando à manutenção, em regime de mútua 
cooperação, de Centros de Educação Infantil - CEI para o atendimento de crianças na faixa 
etária de zero a três anos.

- PL 67/17, que dispõe sobre a concessão de enquadramento por antiguidade para os 
professores comissionados da rede pública municipal de ensino da cidade de São Paulo;

- PL 414/18, que autoriza o Poder Executivo a concessão de auxílio saúde aos gestores, 
integrantes do quadro do magistério municipal, do quadro dos profissionais de educação, e 
dá outras providências;

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. 
Presidente de fl. .

São Paulo, 11 de outubro de 2018.
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Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos
Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274

Texto compilado „

Mensagem de veto 
(■Vigência)
(Vigência)
(Vigência)
(Vigôncia)

(Vigência)

Regulamento

LEI N° 13.019. DE 31 DE JULHO DE 2014.

Estabelece o regime jurídico das parcorias voluntárias,
envolvendo ou não transforônoias de recursos financeiros,
entre—a—administração—pública—o as—organizações—da
sociedade civil, em regime do mútua cooporaçãe-- para -a
consecução de finalidades de intorosso público; dofino
diretrizes para a política de-fomento e de colaboração com
organizações—da—sociodado—eívtF—institui—o tormo—de
colaboração o o- termo de fomento; e altera as Leis n86
8.429, de 2 de junho do 1992, o 9.-79Q, de 23 de março de
1999

Estabelece o regime jurídico das parcerias entre a 
administração pública e as organizações da sociedade civil, 
em regime de mútua cooperação, para a consecução de 
finalidades de interesse público e recíproco, mediante a 
execução de atividades ou de projetos previamente 
estabelecidos em planos de trabalho inseridos em termos 
de colaboração, em termos de fomento ou em acordos de 
cooperação; define diretrizes para a política de fomento, de 
colaboração e de cooperação com organizações da 
sociedade civil; e altera as Leis n— 8.429, de 2 de junho de 
1992, e 9.790, de 23 de março de 1999. (Redação dada 
pela Lei n° 13.204. de 2015)

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art: 1- Esta -L-eí institui normas gorais poro os poroorios voluntários, onvolvondo ou não tronsforôncias do rocursos
financeiros, ostobclocidao polo União, Estodoo, Distrito Federal, Municípios o rospeotivos autarquias;..fundações?
omprosas públicas o sociedades—de..economia mista-prestadoras do sorviço público, o suas subsidiárias, com
organizações do seeiedode-eivil;-em-rogimo do mútua coeporação, para a consecução do finalidades- do interesse
púbüeordefine-diretrizes para- a política do fomento o de colaboraçãe-eom os organizações do sociedade civil; o institui o
tormo do colaboração e o termo-de fomento.

Art. 12 Esta Lei institui normas gerais para as parcerias entre a administração pública e organizações da 
iociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco, 

mediante a execução de atividades ou de projetos previamente estabelecidos em planos de trabalho inseridos em termos 
de colaboração, em termos de fomento ou em acordos de cooperação. (Redação dada pela Lei n° 13.204. de
2015)

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 2- Para os fins desta Lei, considera-se:

I—organização do oociodadc-eivil: pessoa jurídica do diroito privodo oom fino lucrativos quo não distribui, ontro os
oouo sócios ou associados, conselheiros, dirotoroo, omprogodoo ou doadores, ovontuais resultados, sobras, oxcodontos
operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, bonificações, participaçõoa ou parcelas do sou patrimônio, auforidos
mediante o exercício do suas atividades, o quo os-apíiea intogralmontp na consecução-de-respectivo objeto social, do
forma imediata ou por meio do constituição do fundo patrimonial ou fundo do reserva;

I - organização da sociedade civil: (Redação dada pela Lei n° 13.204. de 2015)

a) entidade privada sem fins lucrativos que não distribua entre os seus sócios ou associados, conselheiros, 
diretores, empregados, doadores ou terceiros eventuais resultados, sobras, excedentes operacionais, brutos ou líquidos, 
dividendos, isenções de qualquer natureza, participações ou parcelas do seu patrimônio, auferidos mediante o exercício 
de suas atividades, e que os aplique integralmente na consecução do respectivo objeto social, de forma imediata ou por 
meio da constituição de fundo patrimonial ou fundo de reserva; (Incluído pela Lei n° 13.204. de 2015)
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b) as sociedades cooperativas previstas na Lei ng 9.867. de 10 de novembro de 1999; as integradas por pessoas 
em situação de risco ou vulnerabilidade pessoal ou social; as alcançadas por programas e ações de combate à pobreza 
e de geração de trabalho e renda; as voltadas para fomento, educação e capacitação de trabalhadores rurais ou 
capacitação de agentes de assistência técnica e extensão rural; e as capacitadas para execução de atividades ou de 
projetos de interesse público e de cunho social. (Incluído pela Lei n° 13.204, de 2015)

c) as organizações religiosas que se dediquem a atividades ou a projetos de interesse público e de cunho social 
distintas das destinadas a fins exclusivamente religiosos; (Incluído pela Lei n° 13.204. de 2015)

+1—administração públiüa: União, Estados, Distrito Federal, Municípios e respectivas autarquiao, fundações,
empresas públicas o sooiodados de eoonomia mista prestadoras do sorviço público, e suas subsidiárias;

II - administração pública: União, Estados, Distrito Federal, Municípios e respectivas autarquias, fundações,
empresas públicas e sociedades de economia mista prestadoras de serviço público, e suas subsidiárias, alcançadas pelo 
disposto no § 9Q do art. 37 da Constituição Federal; (Redação dada pela Lei n° 13.204. de 2015)

tW—parooria: qualquer modalidade do parcoria prevista nosta Loi, quo-envolva ou não transforônoias voluntárias do
roouroos financeiros, ontro administração públioa e organizações do oooiodade civil para açõos do intoroose recíproco
em rogimo de mútua cooperação;

III - parceria: conjunto de direitos, responsabilidades e obrigações decorrentes de relação jurídica estabelecida
formalmente entre a administração pública e organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a 
consecução de finalidades de interesse público e recíproco, mediante a execução de atividade ou de projeto expressos 
em termos de colaboração, em termos de fomento ou em acordos de cooperação; (Redação dada pela Lei n°
13.204. de 2015)

lll-A - atividade: conjunto de operações que se realizam de modo contínuo ou permanente, das quais resulta um 
produto ou serviço necessário à satisfação de interesses compartilhados pela administração pública e pela organização 
da sociedade civil; (Incluído pela Lei n° 13.204. de 2015)

lll-B - projeto: conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um produto destinado à satisfação de 
interesses compartilhados pela administração pública e pela organização da sociedade civil; (Incluído pela Lei n°
13.204. de 20151

4V—dirigonto: possoa que-detenha podoros do administração, gostãe ou controlo da organização da-sooiodado
L»l VII,

IV - dirigente: pessoa que detenha poderes de administração, gestão ou controle da organização da sociedade 
civil, habilitada a assinar termo de colaboração, termo de fomento ou acordo de cooperação com a administração pública 
para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco, ainda que delegue essa competência a 
terceiros; (Redação dada pela Lei n° 13.204. de 2015)

V— administrador públiGo: agonto público, titular do órgão, autarquia, fundação, omprooa pública ou oociodado do
oconomio mista compotonto poro oooinar-instrumonto do cooperação com organização da oociodado civil para o
eensecução do finalidades do intorosso público;

V - administrador público: agente público revestido de competência para assinar termo de colaboração, termo de 
fomento ou acordo de cooperação com organização da sociedade civil para a consecução de finalidades de interesse 
público e recíproco, ainda que delegue essa competência a terceiros; (Redação dada pela Lei n° 13.204. de 2015)

VI— gestor: agonto público rosponsóvol pola gostão da-parcoria, designado por ato publicado om moio oficial do
Gomunicação, com podoros do controlo o fiscalização;

VI - gestor: agente público responsável pela gestão de parceria celebrada por meio de termo de colaboração ou 
termo de fomento, designado por ato publicado em meio oficial de comunicação, com poderes de controle e 
fiscalização; (Redação dada pela Lei n° 13.204. de 2015)

VH—termo do colaboração: instrumento polo qual são formalizadas as-parcorias ostabolocidas pola administração
pública com organizações da oociodado civil, solocionadas por moio do c-hamamonto público, para a consecução do
finalidades do intorosso público propostas pola-administração pública, som projuízo das dofiniçõos atinontoo ao contrato
do gostão o ao tormo do poreeria:-respoctivamontc, conformo ao Lois n86 0.637. do 15 de moio do 1008. o 9.790. do 28
do marco de-4999t

VII - termo de colaboração: instrumento por meio do qual são formalizadas as parcerias estabelecidas pela
administração pública com organizações da sociedade civil para a consecução de finalidades de interesse público e 
recíproco propostas pela administração pública que envolvam a transferência de recursos financeiros; (Redação
dada pela Lei n° 13.204. de 2015)

VUi—tormo do fomento: instrumento polo qual são formalizadas ao parcorias ostabolocidas pola administração
públioa oom organizações da oooiodade civil, solocionadas por moio do ohamamonto públioo, poro a consecução do
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finalidades do intorosso público propostas polas organizações do oooiodado civil,-som--pfojuízoPdg§-j)b1úflfe^í^Zr?^Ht^s
ao Gontrato do gestão o ao termo do parooria, rospoctivamonto, conformo as Leis n06 9,637. de 16 do miBicnod\998, e
m. do 23 do março do 1900; Lívja Sa,omão Noguejra

VIII - termo de fomento: instrumento por meio do qual são formalizadas as parcerias esíybife&&is pela 
administração pública com organizações da sociedade civil para a consecução de finalidades de interesse público e 
recíproco propostas pelas organizações da sociedade civil, que envolvam a transferência de recursos financeiros; 
(Redação dada pela Lei n° 13.204. de 2015)

VIII-A - acordo de cooperação: instrumento por meio do qual são formalizadas as parcerias estabelecidas pela 
administração pública com organizações da sociedade civil para a consecução de finalidades de interesse público e 
recíproco que não envolvam a transferência de recursos financeiros; (Incluído pela Lei n° 13.204. de 2015)

IX - conselho de política pública: órgão criado pelo poder público para atuar como instância consultiva, na 
respectiva área de atuação, na formulação, implementação, acompanhamento, monitoramento e avaliação de políticas 
públicas;

X— comissão de seleção: órgão oologiado da-administração'pública destinado a proooosar o julgar chamamentos
públicos,-oomposto por agontes públicos, dosignodos por-ete-publieado em meio ofioial de comunicação, sendo, pelo
monos, 2/3 (dois torços) do sous mombros sorvidoros ooupontos do oargos pormonontos do quodro do pesseat-da
administração públioa realizadora do-shamamento público;

X - comissão de seleção: órgão colegiado destinado a processar e julgar chamamentos públicos, constituído por 
ato publicado em meio oficial de comunicação, assegurada a participação de pelo menos um servidor ocupante de cargo 
efetivo ou emprego permanente do quadro de pessoal da administração pública; (Redação dada pela Lei n° 13.204. 
de 2015)

XI— comissão do monitoramonto o avaliação: órgão oolegiado da administração públiGa destinado a monitorar e
avatiar as paroorias oolobradas com organizações da sooiodado oivil nos tormos dosta Loi, oomposto por agontos
públicos, designados por ato publiGado em moio ofioial do oomunioação, sondo, polo monos, 2/3 (dois torços) do sous
membros servidores ocupantes de cargos permanentes do quadro de pessoal da administração públioa realizadora do
ohamamonto público;

XI - comissão de monitoramento e avaliação: órgão colegiado destinado a monitorar e avaliar as parcerias 
celebradas com organizações da sociedade civil mediante termo de colaboração ou termo de fomento, constituído por 
ato publicado em meio oficial de comunicação, assegurada a participação de pelo menos um servidor ocupante de cargo 
efetivo ou emprego permanente do quadro de pessoal da administração pública; (Redação dada pela Lei n° 13.204, 
de 2015)

XII - chamamento público: procedimento destinado a selecionar organização da sociedade civil para firmar parceria 
por meio de termo de colaboração ou de fomento, no qual se garanta a observância dos princípios da isonomia, da 
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação 
ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos;

Xtfi----- bons romanescontos: ■ettuipamontos o matoriais pormonontos adquiridos com recursos da parooria,
.locossários à consecução do objote,-mas-quo a olo nãe so incorporam;

XIII - bens remanescentes: os de natureza permanente adqifiridos com recursos financeiros envolvidos na
parceria, necessários à consecução do objeto, mas que a ele não se incorporam; (Redação dada pela Lei n°
13.204. de 2015)

XIV— prostação do contas: procodimonto-Om quo so onatisa-o so avalia a oxooução da porcoria quanto aos
aspoctos do logalidado, logitimidado, oconomicidado, eficiência o oficócia, polo qual soja possívol vorificar—e
oumprimonto do objoto da parooria o o aloonco das motas o dos resultados previstos, oomproondondo 2 (duas) fases:

XIV - prestação de contas: procedimento em que se analisa e se avalia a execução da parceria, pelo qual seja
possível verificar o cumprimento do objeto da parceria e o alcance das metas e dos resultados previstos, 
compreendendo duas fases: (Redação dada pela Lei n° 13.204. de 2015)

a) apresentação das contas, de responsabilidade da organização da sociedade civil;

b) análise e manifestação conclusiva das contas, de responsabilidade da administração pública, sem prejuízo da 
atuação dos órgãos de controle;

XV— tormo aditivo: instrumento quo tom por objotivo a modificação do tormo do colaboração ou do termo do
fomonto colobrado, vodada a alteração do ebjoto aprovado.

XV - (revogado). (Redação dada pela Lei n° 13.204. de 2015)

Art. 2--A. As parcerias disciplinadas nesta Lei respeitarão, em todos os seus aspectos, as normas específicas das 
políticas públicas setoriais relativas ao objeto da parceria e as respectivas instâncias de pactuação e deliberação. 
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(Incluído pela Lei n° 13.204. de 2015)

Art. 32 Não se aplicam as exigências desta Lei:

I—ào transferências de reenrses-heroelegadao polo Congrosso Nacional ou autorizadas pelo Senado Fodoral
naquilo em quo as disposições dos-tratados, acordos o oonvonçõos internacionais específicas oonflitarem oom oota Loi,
quando os reoursos-envolvidos forom intogralmonto oriundos do fonte externa de financiamento;

I - às transferências de recursos homologadas pelo Congresso Nacional ou autorizadas pelo Senado Federal 
naquilo em que as disposições específicas dos tratados, acordos e convenções internacionais conflitarem com esta Lei; 
(Redação dada pela Lei n° 13.204. de 2015)

d—ào transforônoias voluntárias regidos por loi ospooífioo, noquilo em-que. houvor-disposição expressa-em
contrário;

II - (revogado); (Redação dada pela Lei n° 13.204. de 2015)

+d—aos contratos de qestão-eelebrados oom organizações sooiais. na forma estabelecida pola Loi ne 9,637. de-46
de maio de 1998.

III - aos contratos de gestão celebrados com organizações sociais, desde que cumpridos os requisitos previstos na 
Lei n° 9.637. de 15 de maio de 1998; (Redação dada pela Lei n° 13.204, de 2015)

IV - aos convênios e contratos celebrados com entidades filantrópicas e sem fins lucrativos nos termos do § 12 do 
art. 199 da Constituição Federal; (Incluído pela Lei n° 13.204. de 2015)

V - aos termos de compromisso cultural referidos no § 12 do art. 92da Lei n2 13.018. de 22 de julho de 2014; 
(Incluído pela Lei n° 13.204. de 2015)

VI - aos termos de parceria celebrados com organizações da sociedade civil de interesse público, desde que 
cumpridos os requisitos previstos na Lei n2 9,790. de 23 de marco de 1999; (Incluído pela Lei n° 13,204. de 2015)

VII - às transferências referidas no art. 2- da Lei n2 10,845. de 5 de marco de 2004. e nos arts. 5° e 22 da Lei n2 
11.947. de 16 de junho de 2009; (Incluído pela Lei n° 13.204, de 2015)

VIII - (VETADO); (Incluído pela Lei n° 13.204. de 2015)

IX - aos pagamentos realizados a título de anuidades, contribuições ou taxas associativas em favor de organismos
internacionais ou entidades que sejam obrigatoriamente constituídas por: (Incluído pela Lei n° 13.204. de 2015)

a) membros de Poder ou do Ministério Público; (Incluída pela Lei n° 13.204. de 2015)

b) dirigentes de órgão ou de entidade da administração pública; (Incluída pela Lei n° 13.204, de 2015)

c) pessoas jurídicas de direito público interno; (Incluída pela Lei n° 13.204. de 2015)

d) pessoas jurídicas integrantes da administração pública; (Incluída pela Lei n° 13.204. de 2015)

X - às parcerias entre a administração pública e os serviços sociais autônomos. (Incluído pela Lei n° 13.204, 
de 2015)

Art. 4Q Aplicam oo os disposiçõos-desta-Lei;' no quo coubor, ào relações da odministroçõo pública com ontidodoo
quolifioodaa oomo organeacões-do-sociodado civil do intorosso público, do auo trota o Loi ne 0.700. do 23 do maroo do
1999. roqidas por tormos do parceria. (Revogado pela Lei n° 13.204. de 2015)

CAPÍTULO II

DA CELEBRAÇÃO DO TERMO DE COLABORAÇÃO OU DE FOMENTO

Seção I

Normas Gerais

Art-.-6e O rogimo jurídico do quo trata osta Loi tom como fundamentos-o-gestão público domocrótica, a participação
oooiol, o fortalecimento da sooiodado civil o a transporôncia na aplicação dos-r-eeursos públicos, dovondo obodocor aos
princípios do logolidado, do logitimidado, da impooooalidado, da morolidado, da publicidado, da oconomicidade.-da
efieiêneiao da oficóoia, além dos domais prinoípios-eonstituoionais aplicáveis o dos rolaoionodos o soguir:
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Art. 5I 2 O regime jurídico de que trata esta Lei tem como fundamentos a gestão pública de^SÊr^i^^j^^oí/àicio 
social, o fortalecimento da sociedade civil, a transparência na aplicação dos recursos públicos, cfijgnp<ípios da 
legalidade, da legitimidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da economicif^íj^5$gr^jgi^W|^r$a 
eficácia, destinando-se a assegurar: (Redação dada pela Lei n° 13/204. de 2015) 8

RF 11.274
I - o reconhecimento da participação social como direito do cidadão;

II - a solidariedade, a cooperação e o respeito à diversidade para a construção de valores de cidadania e de 
inclusão social e produtiva;

III - a promoção do desenvolvimento local, regional e nacional, inclusivo e sustentável;

IV - o direito à informação, à transparência e ao controle social das ações públicas;

V - a integração e a transversalidade dos procedimentos, mecanismos e instâncias de participação social;

VI - a valorização da diversidade cultural e da educação para a cidadania ativa;-

VII - a promoção e a defesa dos direitos humanos;

VIII - a preservação, a conservação e a proteção dos recursos hídricos e do meio ambiente;

IX - a valorização dos direitos dos povos indígenas e das comunidades tradicionais;

X - a preservação e a valorização do patrimônio cultural brasileiro, em suas dimensões material e imaterial.
0

Art. 6Q São dirotrizes fundamentais do rogimo jurídíee-de-fomente-eu do ooloboração:

Art. 62 São diretrizes fundamentais do regime jurídico de parceria:
2015)

(Redação dada pela Lei n° 13.204. de

I - a promoção, o fortalecimento institucional, a capacitação e o incentivo à organização da sociedade civil para a 
cooperação com o poder público;

II - a priorização do controle de resultados;

III - o incentivo ao uso de recursos atualizados de tecnologias de informação e comunicação;

IV - o fortalecimento das ações de cooperação institucional entre os entes federados nas relações com as 
organizações da sociedade civil;

V - o estabelecimento de mecanismos que ampliem a gestão de informação, transparência e publicidade;

VI - a ação integrada, complementar e descentralizada, de recursos e ações, entre os entes da Federação, 
evitando sobreposição de iniciativas e fragmentação de recursos;

VII - a sensibilização, a capacitação, o aprofundamento e o aperfeiçoamento do trabalho de gestores públicos, na 
implementação de atividades e projetos de interesse público e relevância social com organizações da sociedade civil;

VW—o adoção do práticas do gostão administrativo nocossárias c ouficiontos paro coibir a obtonção, individuol ou
coletiva, do benefícios ou-ventagons indevidas, om decorrência do-participação no-respectivo procosso docioório ou
ocupação do posições ootrotógicas;

VIII - a adoção de práticas de gestão administrativa necessárias e súficientes para coibir a obtenção, individual ou 
coletiva, de benefícios ou vantagens indevidos; (Redação dada pela Lei n° 13.204, de 2Õ15)

IX - a promoção de soluções derivadas da aplicação de conhecimentos, da ciência e tecnologia e da inovação para
atender necessidades e demandas de maior qualidade de vida da população em situação de desigualdade social.

0

Seção II

Da Capacitação de Gestores, Conselheiros e Sociedade Civil Organizada

Art. 7- A ynião, om coordenação oom oo Estados, Distrito Fodoral, Municípios o organizações da-sooiodado civiF
instituirá programas do capacitação paro gostoros, roprooontantos do organizações da oociodado civil o consolhoiros dos
oonsolhos do políticas públicas, não-oonstituindo a participação nos referidos programas condição para o oxorcício da
função.

Art. 7- A União poderá instituir, em coordenação com os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e organizações 
da sociedade civil, programas de capacitação voltados a: (Redação dada pela Lei n° 13.204, de 2015)

I - administradores públicos, dirigentes e gestores; (Incluído pela Lei n° 13.204. de 2015)
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13019.htm 5/37M
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II - representantes de organizações da sociedade civil; (Incluído pela Lei n° 13.204. de 2015)

III - membros de conselhos de políticas públicas; (Incluído pela Lei n° 13.204. de 2015)

IV - membros de comissões de seleção; (Incluído pela Lei n° 13,204. de 2015)

V - membros de comissões de monitoramento e avaliação; (Incluído pela Lei n° 13.204, de 2015)

VI - demais agentes públicos e privados envolvidos na celebração e execução das parcerias disciplinadas nesta 
Lei. (Incluído pela Lei n° 13.204. de 2015)

Parágrafo único. A participação nos programas previstos no caput não constituirá condição para o exercício de 
função envolvida na materialização das parcerias disciplinadas nesta Lei. (Incluído pela Lei n° 13.204. de 2015)

Art. 8Q Ao decidir sobro a oolobroção de-paroerias previstas nosta Lei, o administrador público considerará;
obrigotoriamente, a capaoidade oporaoional do órgão ou entidado da administração pública para instituir prooosses
oolotivos, avaliará as propostas de parooria oom o rigor tóonico necessário, fiscalizará a exooução om tompo hábil o do
modo ofioaz o aprooiaró ao prestações do contos na forma o nos prazos dotorminados nesta Loi o no logioloção
oopooífioa.

Art. 82 Ao decidir sobre a celebração de parcerias previstas nesta Lei, o administrador público: (Redação
dada pela Lei n° 13.204. de 2015)

I - considerará, obrigatoriamente, a capacidade operacional da administração pública para celebrar a parceria 
cumprir as obrigações dela decorrentes e assumir as respectivas responsabilidades; (Incluído pela Lei n° 13.204. de 
2015)

II - avaliará as propostas de parceria com o rigor técnico necessário; (Incluído pela Lei n° 13,204. de 2015)

III - designará gestores habilitados a controlar e fiscalizar a execução em tempo hábil e de modo eficaz; 
(Incluído pela Lei n° 13.204. de 2015)

IV - apreciará as prestações de contas na forma e nos prazos determinados nesta Lei e na legislação 
específica. (Incluído pela Lei n° 13.204. de 2015)

Parágrafo único. A administração pública adotará as medidas necessárias, tanto na capacitação de pessoal, 
quanto no provimento dos recursos materiais e tecnológicos necessários, para assegurar a capacidade técnica e 
operacional de que trata o caput deste artigo.

Seção III

Da Transparência e do Controle

Art. 9e No início do cada-ano civil, o odminiotração público forá publicar, nos moios oficiois do divulgação, or
valoroo aprovados no loi orçomontário anual vigonto para execução do programas o açõoo do plano plurionuol om vigot,
quo podorõo oor oxocutadoo por moio do paroorias proviotao nosta Loi. (Revogado pela Lei n° 13,204. de 2015)

Art. 10. A administração pública dovorá manter, om oou sítio oficial na intornot, a relação dao parcorias oolcbrados,
om ordom alfabética, polo nomo da organização da sociododo civil, por prozo não inforior o 6 (cinco) onos, oohtade da
apreciação do prootoçâo do contas final da parcoria.

Art. 10. A administração pública deverá manter, em seu sítio oficial na internet, a relação das parcerias celebradas 
e dos respectivos planos de trabalho, até cento e oitenta dias após o respectivo encerramento. (Redação dada pela 
Lei n° 13.204. de 2015)

Art. 11. A organização da-sooiodado civil dovorá divulgar, om oou oítio na intornot, coso mantenho, o om locais
vioívois do ouao oodos sociais o doo ostabolooimontoG om quo oxorça ouas ações, todas as parcorias oolobradas oom-e
podor público.

Art. 11. A organização da sociedade civil deverá divulgar na internet e em locais visíveis de suas sedes sociais e 
dos estabelecimentos em que exerça suas ações todas as parcerias celebradas com a administração pública. 
(Redação dada pela Lei n° 13.204. de 2015)

Parágrafo único. As informações de que tratam este artigo e o art. 10 deverão incluir, no mínimo:

I - data de assinatura e identificação do instrumento de parceria e do órgão da administração pública responsável;

II - nome da organização da sociedade civil e seu número de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - 
CNPJ da Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB;
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>1-0528/2018
Folha _______ 14

III - descrição do objeto da parceria; Proc- N°J

tV—valor total da parcoria o valoros liborodos;
Lívia Salomão Nogueira

IV - valor total da parceria e valores liberados, quando for o caso; (Redação dada pela Lei n° 1&2Q4gite 2015)

V - situação da prestação de contas da parceria, que deverá informar a data prevista para a sua apresentação, a 
data em que foi apresentada, o prazo para a sua análise e o resultado conclusivo.

VI - quando vinculados à execução do objeto e pagos com recursos da parceria, o valor total da remuneração da 
equipe de trabalho, as funções que seus integrantes desempenham e a remuneração prevista para o respectivo 
exercício. (Incluído pela Lei n° 13,204. de 2015)

Art. 12. A administração pública devoró divulgar pela internet os-meies-para apresentação do donúnoia sobre a
apliooçõo-HTegular-dos rocursos-transfefides.

Art. 12. A administração pública deverá divulgar pela internet os meios de representação sobre a aplicação 
irregular dos recursos envolvidos na parceria. (Redação dada pela Lei n° 13.204. de 2015)

Seção IV

Do Fortalecimento da Participação Social e da Divulgação das Ações

Art. 13. (VETADO).

Art. 14.0 poder público, na forma de regulamento, divulgara, nos meios públicos-de-eemunicação por radiodifusão
de sons e de sene -e Imagens, oampanba6 publicitárias o programações desenvolvidas por orgonizaçõos da sociedade
oivil, no âmbito doo poroorios oom a administroção pública, com provisão do rocursos toonológioos o linguagem
adequados □ garantia de acessibilidade por pessoas oom doficiônoia.

Art. 14. A administração pública divulgará, na forma de regulamento, nos meios públicos de comunicação por 
radiodifusão de sons e de sons e imagens, campanhas publicitárias e programações desenvolvidas por organizações da 
sociedade civil, no âmbito das parcerias previstas nesta Lei, mediante o emprego de recursos tecnológicos e de 
linguagem adequados à garantia de acessibilidade por pessoas com deficiência. (Redação dada pela Lei n°
13.204. de 2015)

Art. 15. Poderá ser criado, no âmbito do Poder Executivo federal, o Conselho Nacional de Fomento e Colaboração, 
de composição paritária entre representantes governamentais e organizações da sociedade civil, com a finalidade de 
divulgar boas práticas e de propor e apoiar políticas e ações voltadas ao fortalecimento das relações de fomento e de 
colaboração previstas nesta Lei.

§ 12 A composição e o funcionamento do Conselho Nacional de Fomento e Colaboração serão disciplinados em 
regulamento.

§ 2- Os demais entes federados também poderão criar instância participativa, nos termos deste artigo.
0

§ 32 Os conselhos setoriais de políticas públicas e a administração pública serão consultados quanto às políticas e 
ações voltadas ao fortalecimento das relações de fomento e de colaboração propostas pelo Conselho de que trata o 
caput deste artigo. (Incluído pela Lei n° 13.204. de 2015)

Seção V

Dos Termos de Colaboração e de Fomento

Art. 16. O tormo do-colaboração dovo sor odotado polo odministração público om caso do tronoforônoios
voluntários do rocursos para oonseeuçõo do planos do trabalho propostos polo administração públicoi om rogimo de
mútua cooperação oom organizações da sociodado civil, selecionadas por moio do chamamento público, rosoolvadas as
oxcoçõoo provistas-nesta LeL

Art. 16. O termo de colaboração deve ser adotado pela administração pública para consecução de planos de 
trabalho de sua iniciativa, para celebração de parcerias com organizações da sociedade civil que envolvam a 
transferência de recursos financeiros. (Redação dada pela Lei n° 13.204. de 2015)

Parágrafo único. Os conselhos de políticas públicas poderão apresentar propostas à administração pública para 
celebração de termo de colaboração com organizações da sociedade civil.

Art. 17. O termo do fomento deve sor adotado pola administração públioa om caso do transforônoias voluntárias de
rocursos para consecução do planos do trabalho propootoo polas organizações da sociodado civil, om regime do mútua
cooperação com-a administração pública, solocionadas por moio do ohamamonto públioo, ressalvadas as oxooçõos
provistas nosta Loi.
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• Art. 17. O termo de fomento deve ser adotado pela administração pública para consecução de planos de trabalho 
propostos por organizações da sociedade civil que envolvam a transferência de recursos financeiros. (Redação
dada pela Lei n° 13.204. de 2015)

Seção VI

Do Procedimento de Manifestação de Interesse Social

Art. 18. É instituído o Procedimento de Manifestação de Interesse Social como instrumento por meio do qual as 
organizações da sociedade civil, movimentos sociais e cidadãos poderão apresentar propostas ao poder público para 
que este avalie a possibilidade de realização de um chamamento público objetivando a celebração de parceria.

Art. 19. A proposta a ser encaminhada à administração pública deverá atender aos seguintes requisitos:

I - identificação do subscritor da proposta;

II - indicação do interesse público envolvido;

III - diagnóstico da realidade que se quer modificar, aprimorar ou desenvolver e, quando possível, indicação da 
viabilidade, dos custos, dos benefícios e dos prazos de execução da ação pretendida.

Art. 20. Preenchidos os requisitos do art. 19, a administração pública deverá tornar pública a proposta em seu sítio 
eletrônico e, verificada a conveniência e oportunidade para realização do Procedimento de Manifestação de Interesse 
Social, o instaurará para oitiva da sociedade sobre o tema.

Parágrafo único. Os prazos e regras do procedimento de que trata esta Seção observarão regulamento próprio dt 
cada ente federado, a ser aprovado após a publicação desta Lei.

Art. 21. A realização do Procedimento de Manifestação de Interesse Social não implicará necessariamente na 
execução do chamamento público, que acontecerá de acordo com os interesses da administração.

§ 12 A realização do Procedimento de Manifestação de Interesse Social não dispensa a convocação por meio de 
chamamento público para a celebração de parceria.

§ 2- A proposição ou a participação no Procedimento de Manifestação de Interesse Social não impede a 
organização da sociedade civil de participar no eventual chamamento público subsequente.

§ 32 É vedado condicionar a realização de chamamento público ou a celebração de parceria à prévia realização 
de Procedimento de Manifestação de Interesse Social. (Incluído pela Lei n° 13.204. de 2015)

Seção VII

Do Plano de Trabalho

Art. 22. Dovoró constar de-plano do trobalho, sem projuízo da modolidodo do parcoria adotada:

Art. 22. Deverá constar do plano de trabalho de parcerias celebradas mediante termo de colaboração ou dt 
fomento: (Redação dada pela Lei n° 13.204. de 20151

I— diagnóstico da roalidado quo soro objeto doo atividades da porcorio, dovondo oor demonstrado o noxo ontre
osso roalidado o os-atividodos ou motos o sorom atingidas;

I - descrição da realidade que será objeto da parceria, devendo ser demonstrado o nexo entre essa realidade e as 
atividades ou projetos e metas a serem atingidas; (Redação dada pela Lei n° 13.204. de 2015)

W—descrição pormenorizado do motas quantitativas o mensuráveis a sorom atingidos o de atividades a serem
oxooutadas, dovondo ostar claro, preoiso o detalhado o quo so protondo roalizar ou obtor, bom como quais serão oo
meios utilizados poro tonto;

II - descrição de metas a serem atingidas e de atividades ou projetos a serem executados; (Redação dada
pela Lei n° 13.204. de 20151

II- A - previsão de receitas e de despesas a serem realizadas na execução das atividades ou dos projetos 
abrangidos pela parceria; (Incluído pela Lei n° 13.204. de 20151

—prazo para a oxocução das atividades e o-oumprimonto das-motas;

III - forma de execução das atividades ou dos projetos e de cumprimento das metas a eles atreladas; 
(Redação dada pela Lei n° 13.204. de 2015)

A/—definição doo indicadores, qualitativos o quantitativos^ a sorom utilizados para a aforição do cumprimento -das
metas;
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IV - definição dos parâmetros a serem utilizados para a aferição do cumprimento das metaBroc. 

pela Lei n° 13,204. de 2015)

V—elementos que demonstrem a compatibilidade dos custos com os preços pratioados nd ÍVfêrSabtfQflPdHftfiBatfãs
paroorias do mesma natureza, devendo existir olomontos indicativos da mensuração desses-eestos, taisffloipp^çqtaçõos,
tabolas do proços de-assooiações profissionais, publioaçõos ospooializadas ou quaisquor outras fontes-do informação
disponíveis ao público;

V - (revogado); (Redação dada pela Lei n° 13,204. de 20151

VI—plano do aplicação dos rooursos a sorom dosombolsados pola administração públioa;

VI - (revogado); (Redação dada pela Lei n° 13.204. de 2015)

VH—estimativa de-valeres-e-eerem-reeolhidos para pagamento de enoargos previdenoiários e-trabalhistas das
possoas envolvidas dirotamonto na oonsooução do objoto, duronto o período do vigência proposto;

VII - (revogado); (Redação dada pela Lei n° 13.204. de 2015)

VW—valoros a sorem repassados, medianto oronograma de dosombolso compatívol com os gastos das etapas
vinGuladas às motas do cronograma físioo;

VIII - (revogado); (Redação dada pela Lei n° 13.204. de 2015)

IX—modo o poriodioidado das prestações do oontas, compatíveis oom o poríodo do realização das etapas
vinculadas às motas o com o poríodo do vigônoia da parcoria, não so admitindo poriodiGidado superior o 1 (um) ano ou
quo dificulto a verificação física do cumprimento do objeto;

IX - (revogado); (Redação dada pela Lei n° 13.204. de 2015)

X prazos deanáliseda prostação do oontas pola administração pública responsável pela parceria?

X - (revogado). (Redação dada pela Lei n° 13.204. de 2015)

Parágrafo único. Cada onto fodorodo ostabolooorá, do acordo com a sua roalidado, o valor máximo quo podoró-ser
repassado om parcola única para a oxooução da parcoria, o quo devora sor justificado polo administrador público no
plano do trabalho.

Parágrafo único. (Revogado). (Redação dada pela Lei n° 13.204. de 2015)

Seção VIII

Do Chamamento Público

Art. 23. A administração pública dovorá adotar procodimontos* claros., objetivos, simplificados o, sompro quo
possívol, padronizados, quo oriontom os interessados o facilitem o aoosso diroto aos órgãos da administração pública,
indopondontomonto da modalidade do parcoria prevista nosta Loi.

Art. 23. A administração pública deverá adotar procedimentos claros, objetivos e simplificados que orientem os 
interessados e facilitem o acesso direto aos seus órgãos e instâncias decisórias, independentemente da modalidade de 
parceria prevista nesta Lei. (Redação dada pela Lei n° 13.204. de 2015)

Parágrafo único. Sompro quo possível, a administração pública ostaboloeeró critérios c indioadoros padronizados a
sorom seguidos, ospocialmentc quanto às seguintes caractorísticas;

Parágrafo único. Sempre que possível, a administração pública estabelecerá critérios a serem seguidos, 
especialmente quanto às seguintes características: (Redação dada pela Lei n° 13.204. de 2015)

I - objetos;

II - metas;

W—métodos;

III - (revogado): (Redação dada pela Lei n° 13.204. de 2015)
ô

IV - custos;

V—plano do trabalhei

V - (revogado); (Redação dada pela Lei n° 13.204. de 2015) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13019.htm 9/37M
at

ér
ia

 P
L 

52
8/

20
18

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
86

37
8.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 27/05/2019 11:24:36.

 fls. 20

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13019.htm


11/10/2018 L13019

VI— indioadoros, quantitativos o qualitativos, do avaliação do rosultados.

VI - indicadores, quantitativos ou qualitativos, de avaliação de resultados. (Redação dada Pela Lei n°
13.204. de 2015)

Art. 24. Para a celebração das paroorias previstas nesta Leira administração públioa deverá roalizar-ehamamente
públioo para oolooionar organizações da sooiodado civil quo torne mais eficaz a execução do objoto.

Art. 24. Exceto nas hipóteses previstas nesta Lei, a celebração de termo de colaboração ou de fomento será 
precedida de chamamento público voltado a selecionar organizações da sociedade civil que tornem mais eficaz a 
execução do objeto. (Redação dada pela Lei n° 13.204. de 2015)

§ 12 O edital do chamamento público especificará, no mínimo:

I—a progromoçõo orçamentário quo autoriza o fundamenta o-celebração da porcorio;

I - a programação orçamentária que autoriza e viabiliza a celebração da parceria; (Redação dada pela Lei n°
13.204. de 2015)

W—o tipo de parceria a sor colobroda;

II - (revogado): (Redação dada pela Lei n° 13.204. de 2015)

III - o objeto da parceria;

IV - as datas, os prazos, as condições, o local e a forma de apresentação das propostas;

V—os datas e os critérios objetivos do soloção o julgomonto das propostas, inclusivo no quo-se refero à
metodologia do pontuação o ao poso atribuído a-cada um dos critérios ostabolocidos, so for o caso;

V - as datas e os critérios de seleção e julgamento das propostas, inclusive no que se refere à metodologia de
pontuação e ao peso atribuído a cada um dos critérios estabelecidos, se for o caso; (Redação dada pela Lei n°
13.204. de 2015)

VI - o valor previsto para a realização do objeto;

VII— a exigência do que a organização da-sociodado civil poooua:
o) no mínimo, 3 (trôs) anoo do existência,-com cadastro ativo, comprovados por moio do documentação omitida

pola Socrotario da Rocoíta Fodoral do Brasil, com baso no Cadastro Naeienal do Possoa Jurídica—CNPJ;
b) oxporiônoia prévia na foolizoção, com ofotividado, do objoto da parcoria ou do naturoza somclhanto; 
e)-eapacidado técnica o operacional para o dooonvolvimonto das atividades prcviotao o o cumprimento das motas

ostabolocidao.

VII - (revogado); (Redação dada pela Lei n° 13.204. de 2015)

a) (revogada); (Redação dada pela Lei n° 13.204. de 2015)

b) (revogada); (Redação dada pela Lei n° 13.204. de 2015)

c) (revogada); ' (Redação dada pela Lei n° 13.204. de 2015)

VIII - as condições para interposição de recurso administrativo; (Incluído pela Lei n° 13.204. de 2Õ151

IX— a minuta do inotrumonte-por meio do qual soró colobrada a parcoria;---------- (Incluído pola Loi n° 13.204. do
2Q451

IX - a minuta do instrumento por meio do qual será celebrada a parceria; (Redação dada pela Lei n° 13.204. de
20151

X— de aoordo com ao caractoríotioao do objoto da parcoria, modidas do aooosibilidado para pooooao com
deficiência ou mobilidaderoduzida o idosos.---------- f-lncluído-pola Loi n° 43.-2Q4. do 2015)

X - de acordo com as características do objeto da parceria, medidas de acessibilidade para pessoas com 
deficiência ou mobilidade reduzida e idosos. (Redação dada pela Lei n° 13.204. de 2015)

§ 2e É vodado admitir, provor, incluir ou tolorar, noa atoo do convocação, cláusulas- ou condiçõoo quo
comprometam, rootrinjam ou frustrom o sou caráter competitivo o ootaboloçam proforôncias ou distinçõoo om razão da
naturalidade, da sodo ou do domicílio des-ooncorrontos ou do qualquor outra oircunstâncka-importinonto ou irrolovanto
para o ospocífico objoto da parcoria.
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§ 2- É vedado admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláus&ÍSS- felu-%tQíÍ$^02|§e 

comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo em decorrência de qualquer circunstâiWa^ir^et^nente 
ou irrelevante para o específico objeto da parceria, admitidos: (Redação dada pela Lei n° 1 c

I - a seleção de propostas apresentadas exclusivamente por concorrentes sediados ou com repreêírftâçàTidatuante 
e reconhecida na unidade da Federação onde será executado o objeto da parceria; (Incluído pela Lei n° 13.204. de 
2015)

II - o estabelecimento de cláusula que delimite o território ou a abrangência da prestação de atividades ou da 
execução de projetos, conforme estabelecido nas políticas setoriais. (Incluído nela Lei n° 13,204. de 2015)

Art. 25. É pormitida a atuação em rede para a execução de iniciativas agrogadoras do poquonos projotos, por 2
(duos) ou moio organizações da sociododo oivil, mantido o intogral rosponsabHidado da organização celobranto do tormo
do fomonto ou do colaboração, dosdo quo: (Revogado pela Lei n° 13.204. de 2015)

I—essa possibilidade seja autorizada no edital do chamamento públioo e a formo de atuação estojo provista no
plano do trabalho; (Revogado pela Lei n° 13,204. de 2015)

U—a organização do sooiedade oivil responsável pelo termo de fomento o/ou de ooloboração possua:
(Revogado pela Lei n° 13.204. de 2015)

a) mais do 5 (cinco) anos do inscrição no CNPJ; (Revogado pela Lei n° 13.204. de 2015)
b) mais de 3 (três) anos do oxporiônoia do atuação em rede, comprovada na forma prevista-ne edital--e

(Revogado pela Lei n° 13.204. de 2015)
o) oapaoidado técnica o oporaGional para supervisionar o oriontar dirotamonto o atuação da organização quo oom

ola ostivor atuando em-rede; (Revogado pela Lei n° 13.204. de 2015)
W—seja-observado o limite de atuação mínima previsto om odital reforonte à execução do plano de trabalho-que

cabo à organização da-sociedado oivil colobranto de tormo do fomonto o colaboração; (Revogado pela Lei n°
13.204. de 2015)

IV— a organização da-sooiodado oivil oxocutanto o não colobrante do tormo do fomonto ou do colaboração
comprove regularidade jurídica e fiscal, nos termos do regulamento; (Revogado pela Lei n° 13.204. de 2015)

V— seja-eomunieada ò-administração pública, no ate-da eelebraçãe-do tormo do fomonto ou do colaboração, a
relação- -das- organizações --da sociedade civil—executardes o não oolobrantos—do tormo—de fomento ou—de
colaboração. (Revogado pela Lei n° 13.204. de 2015)

Parágrafo único. A relação dos organizações da sociedade oiM exooutantos o não oolobrantos do tormo de
fomonto ou do colaboração-de -que-trata o-inoiso--V-do-oaput não poderá sor altorada sem prévio consentimento do
administração pública, não podendo as eventuais alterações descumprtr-os requisitos previstos neste artigo.
(Revogado pela Lei n° 13.204. de 2015)

Art-26. Q-edital dovorá ser amplomonto divulgado ompáginodo sítiooficial do órgão ou ontidodo na internet.

Art. 26. O edital deverá ser amplamente divulgado em página do sítio oficial da administração pública na internet, 
com antecedência mínima de trinta dias. (Redação dada pela Lei n° 13.204. de 2015)

Parágrafo único.- As pessoas jurídicas do diroito público intorno o ao ontidodos porsonolizodas-da adrninistraçãe
poderão criar portal único na intornot quo roúna as informações sobro todas-as parcorias por olas colobradao, bom como
oo oditaio publicados.

Parágrafo único. (Revogado). (Redação dada pela Lei n° 13.204. de 2015)

Art. 27. O grau do adequação da proposta aos objotivoo oopooífioos do programa ou ação om quo so inooro o tipo
do parcoria o ao valor do roforôncia constante do ohamamonto públioo ó oritório obrigatório do-julgamonto.

Art. 27. O grau de adequação da proposta aos objetivos específicos do programa ou da ação em que se insere o 
objeto da parceria e, quando for o caso, ao valor de referência constante do chamamento constitui critério obrigatório de 
julgamento. (Redação dada pela Lei n° 13.204. de 2015)

§ 16 As propostas sorão julgadas por uma comissão do soloção proviamonto designada, nos tormos desta Loi.

§ 12 As propostas serão julgadas por uma comissão de seleção previamente designada, nos termos desta Lei, ou 
constituída pelo respectivo conselho gestor, se o projeto for financiado com recursos de fundos específicos.
(Redação dada pela Lei n° 13.204. de 2015)

§ 2Q Soró impodida do porticipar do comissão do seleção possoo quo, nos últimos 6 (cinco) onos, tonha mantido
relação-jurídica som, oo monos, 1 (ema) das-entidades om disputo;

§ 2- Será impedida de participar da comissão de seleção pessoa que, nos últimos cinco anos, tenha mantido 
relação jurídica com, ao menos, uma das entidades participantes do chamamento público. (Redação dada pela Lei 
n° 13.204. de 2015)

§ 32 Configurado o impedimento previsto no § 22, deverá ser designado membro substituto que possua 
qualificação equivalente à do substituído.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13019.htm 11/37M
at

ér
ia

 P
L 

52
8/

20
18

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
86

37
8.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 27/05/2019 11:24:36.

 fls. 22

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13019.htm


11/10/2018 L13019

■ § 4e A administração públioa homologará-e™divulgará o resultado do julgamento om página do oítio ofioial da
administração públioa na intornot ou sítio olotrõniee-oficial equivalente.

§ 4S A administração pública homologará e divulgará o resultado do julgamento em página do sítio previsto no art. 
26. (Redação dada pela Lei n° 13,204. de 2015)

§ 52 Será obrigatoriamente justificada a seleção de proposta que não for a mais adequada ao valor de referência 
constante do chamamento público. (Incluído pela Lei n° 13,204. de 2015)

§ 6- A homologação não gera direito para a organização da sociedade civil à celebração da parceria.
(Incluído pela Lei n° 13.204. de 2015)

AfV28. Somente-depois de -encerrada a etapa oompetitiva o ordonadas as propostas, a administração públiGa
prooodoró ò vorifiooçõo dos documentos quo oomprovom oatendimonto pola organização do sooiodado oivil solooionodo
dos requisitos previstos no inoiso VII dó § 1Q do art. 24.

Art. 28. Somente depois de encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, a administração pública 
procederá à verificação dos documentos que comprovem o atendimento pela organização da sociedade civil selecionada 
dos requisitos previstos nos arts. 33 e 34. (Redação dada pela Lei n° 13.204. de 2015)

§ 1G No hipótoso do a organização do sociododo oivH-seleoionada não otondor oos requisitos oxigidos no inciso VII
do § 1G do art. 24, aquela-imediatamente mais bem classificada sorã convidada a aceitar o oolobroção de parooria nos
mesmos tormos ofertados pola oonoorronto dosqualificada.-

§ 12 Na hipótese de a organização da sociedade civil selecionada não atender aos requisitos exigidos nos arts. 33 
e 34, aquela imediatamente mais bem classificada poderá ser convidada a aceitar a celebração de parceria nos termos 
da proposta por ela apresentada. (Redação dada pela Lei n° 13.204. de 2015)

§ 2-Gaso a organização da sooiodado civil convidada nos termos do § 1° dosto artigo aceite oolobrar a parooria,
prooodor so ó à verificação dos documentos quo oemprovom o atondimonto aos requisitos provistos no inoiso VII do § 1e
do art. 24.

§ 2- Caso a organização da sociedade civil convidada nos termos do § 12 aceite celebrar a parceria, proceder-se- 
á à verificação dos documentos que comprovem o atendimento aos requisitos previstos nos arts. 33 e 34.
(Redação dada pela Lei n° 13.204. de 2015)

§ 3G Q procodimonto dos §§ 18 o 2e sorã soguido sucoooivomonfó-otó quo so oonclua-a soloção prevista no-editol.

§ 32 (Revogado). (Redação dada pela Lei n° 13.204. de 2015)

Art. 29. Excoto nas hipótosos oxproooamonto previstos nosta Loi, o celebração do qualquer modalidade do
parooria sorã procodida do chamamento público.

Art. 29. Os termos de colaboração ou de fomento que envolvam recursos decorrentes de emendas parlamentares 
às leis orçamentárias anuais e os acordos de cooperação serão celebrados sem chamamento público, exceto, em 
relação aos acordos de cooperação, quando o objeto envolver a celebração de comodato, doação de bens ou outra 
forma de compartilhamento de recurso patrimonial, hipótese em que ó respectivo chamamento público observará o 
disposto nesta Lei. (Redação dada pela Lei n° 13.204, de 2015)

Art. 30. A administração pública poderá dispensar a realização do chamamento público:

I—no coso do urgência-dccorronto do paroliooção ou iminência de paralisação do atividades do rolovante intorosso
público realizadas no âmbito de parcoria já colobrada, limitada a vigôncia-da-novo- parcoria ao praze do tormo original,
doado quo atondida a ordom do olasoificação do chamamento público, mantidas o aooitao ao moomos condições
oforocidao pola organização da sociododo civil voncodora do cortamo;

I - no caso de urgência decorrente de paralisação ou iminência de paralisação de atividades de relevante interesse
público, pelo prazo de até cento e oitenta dias; (Redação dada pela Lei n° 13.204. de 2015)

W—ros casos do guorra ou gravo perturbação da ordom pública, para firmar parcoria com organizações da
sociododo civil quo desenvolvam atividades do natureza continuada nos óroas do assistência social, saúdo ou oducação,
quoprostom atondimonto diroto ao públice-o quo tonham certificação do ontidado bonofioonto de-assistônoia social, nos
tormos da-Loi nQ 12.101. do 27 do novombro do 2009:

II - nos casos de guerra, calamidade pública, grave perturbação da ordem pública ou ameaça à paz social; 
(Redação dada pela Lei n° 13.204. de 2015)
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III - quando se tratar da realização de programa de proteção a pessoas ameaçadas ouftwcslttja0ãeO^2ê/^fiãâi 

comprometer a sua segurança;

IV - (VETADO). Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

V - (VETADO); (Incluído pela Lei n° 13.204, de 2015)

VI - no caso de atividades voltadas ou vinculadas a serviços de educação, saúde e assistência social, desde que
executadas por organizações da sociedade civil previamente credenciadas pelo órgão gestor da respectiva 
política. (Incluído pela Lei n° 13.204, de 2015)

Art. 31. Sorá oonsidorado inoxigívol o ohamamonto públioo na hipótoso do inviobilidado do oompotição ontro os
organizações da sociedade civil, om razão da natureza singular do objoto do plono de trabalho ou quando as metas
somente puderom ser atingidas por uma ontidado ospooífica.

Art. 31. Será considerado inexigível o chamamento público na hipótese de inviabilidade de competição entre as 
organizações da sociedade civil, em razão da natureza singular do objeto da parceria ou se as metas somente puderem 
ser atingidas por uma entidade específica, especialmente quando: (Redação dada pela Lei n° 13.204. de 2015)

I - o objeto da parceria constituir incumbência prevista em acoçdo, ato ou compromisso internacional, no qual 
sejam indicadas as instituições que utilizarão os recursos; (Incluído pela Lei n° 13.204. de 2015)

II - a parceria decorrer de transferência para organização da sociedade civil que esteja autorizada em lei na qual 
seja identificada expressamente a entidade beneficiária, inclusive quando se tratar da subvenção prevista no inciso I do § 
3a do art. 12 da Lei na 4,320. de 17 de março de 1964, observado o disposto no art. 26 da Lei Complementar n2 101. de 
4 de maio de 2000. (Incluído pela Lei n° 13,204. de 2015)

Art. 32. Nas hipóteses dos arts. 30 o 31 dosto Lei, a ausênsia do realização de processe-solotivo soró
dotolhodomonto justificada polo odministrador público.

Art. 32. Nas hipóteses dos arts. 30 e 31 desta Lei, a ausência de realização de chamamento público será 
justificada pelo administrador público. (Redação dada pela Lei n° 13.204. de 2015)

§ 10 Sob pona de nulidado do ato do formalização de parooria provista nosta Loi, o extrato da justificativa previsto
no caput desto artigo dovoró ser publioade, polo monos, 5 (cinco) dias-antos dessa-formalização, om página do sítio
oficial-da-administração pública na intornot o, ovontualmonto, a critério do administrador público, tambóm-no moio oficial
do pobtieidade do administração-públiea, a fim do garantir ampla c ofotiva transparêneier

§ 1a Sob pena de nulidade do ato de formalização de parceria prevista nesta Lei, o extrato da justificativa previsto 
no caput deverá ser publicado, na mesma data em que for efetivado, no sítio oficial da administração pública na internet 
e, eventualmente? a critério do administrador público, também no meio oficial de publicidade da administração 
pública. (Redação dada pela Lei n° 13,204. de 2015)

§ 2e Admito oo a impugnaçãe ò justificativa, doado quo aprosontoda ontos do colobração da parGorio, cujo teor
iovo sor analisado polo administrador-públioo rooponoóvol.

§ 2a Admite-se a impugnação à justificativa, apresentada no prazo de cinco dias a contar de sua publicação, cujo 
teor deve ser analisado pelo administrador público responsável em até cinco dias da data do respectivo protocolo. 
(Redação dada pela Lei n° 13.204. de 2015)

§ 3a Havendo fundamento na impugnação, será revogado o ato que declarou a dispensa ou considerou inexigível 
o chamamento público, e será imediatamente iniciado o procedimehto para a realização do chamamento público, 
conforme o caso.

§ 4a A dispensa e a inexigibilidade de chamamento público, bem como o disposto no art. 29, não afastam a 
aplicação dos demais dispositivos desta Lei. (Incluído pela Lei n° 13.204. de 2015)

Seção IX

Dos Requisitos para Celebração do Termo de Colaboração e do Termo de Fomento

Art. 33. Pora podor colobrar as porcoriao proviotas nosta Loi, as-ergonizoçõos da sooiodado civil dovorão sor
rogidoo por-estatutoo cujas normas disponham, oxproooamonto, cobro:

Art. 33. Para celebrar as parcerias previstas nesta Lei, as organizações da sociedade civil deverão ser regidas por 
normas de organização interna que prevejam, expressamente: (Redação dada pela Lei n° 13.204, de 2015)

I - objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância pública e.social;
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. U—a constituição do oonsolho fiscal ou órgão oquivalonto, dotado do atribuição para opinar sobro oo relatórios do
dosomponho financeiro e contábil e sobre as operações patrimoniais realizadas; (Revogado pela Lei n° 13,204. de 
2015)

W—a previsão de querem oaso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio líquido soja transferido a outra
possoa jurídioa do igual naturoza quo proonoha oo requisitos dosta Loi o oujo objoto social soja, proforonoialmonto, o
mosmo da ontidado oxtinta;

III - que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio líquido seja transferido a outra pessoa
jurídica de igual natureza que preencha os requisitos desta Lei e cujo objeto social seja, preferencialmente, o mesmo da 
entidade extinta; (Redação dada pela Lei n° 13.204, de 2015)

IV normas do prestação do oontas sociais aserem observadas pela entidade, quo determinarão, no mínimo:

IV - escrituração de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com as Normas Brasileiras de 
Contabilidade; (Redação dada pela Lei n° 13.204. de 2015)

a) a observânoia dos prinGípios fundamentais de oontabilidado o das Normas Brasileiras de Contabilidado;

a) (revogada); (Redação dada pela Lei n° 13,204. de 2015)

b) quo so dô publicidade, por qualquer meio eficaz, no onoorramonto do-exeroício fiscal, ao rolatório de atividades
e demonstrações finanooiras da ontidade, incluídas as certidões nogativas do débitos com a Providência Social e com o
Pundo-do Garantia do Tompo do Sorviço—FGTS, colocando os à disposição para oxamo do quaíquor cidadão.

b) (revogada); (Redação dada pela Lei n° 13.204. de 2015)

V - possuir: (Incluído pela Lei n° 13.204. de 2015)

a) no mínimo, um, dois ou três anos de existência, com cadastro ativo, comprovados por meio de documentação 
emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, 
conforme, respectivamente, a parceria seja celebrada no âmbito dos Municípios, do Distrito Federal ou dos Estados e da 
União, admitida a redução desses prazos por ato específico de cada ente na hipótese de nenhuma organização atingi- 
los; (Incluído pela Lei n° 13.204. de 2015)

b) experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de natureza semelhante;
(Incluído pela Lei n° 13.204. de 2015)

c) instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento das atividades ou 
projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas. (Incluído pela Lei n° 13.204. de 2015)

Parágrafo único. Sorõo-dispensados do atondimonto ao disposto no inciso III do caput oo serviços sociais
autônomos destinatários do contribuições dos omprogadoros incidontoo sobro a folha do salários.

§ 12 Na celebração de acordos de cooperação, somente será exigido o requisito previsto no inciso I. (Incluído 
pela Lei n° 13.204. de 2015)

§ 2- Serão dispensadas do atendimento ao disposto nos incisos I e III as organizações religiosas. (Incluído
pela Lei n° 13.204. de 2015)

§ 32 As sociedades cooperativas deverão atender às exigências previstas na legislação específica e ao disposto 
no inciso IV, estando dispensadas do atendimento aos requisitos previstos nos incisos I e III. (Incluído pela Lei n°
13.204. de 2015)

§ 42 (VETADO). (Incluído cela Lei n° 13.204. de 2015)

§ 5S Para fins de atendimento do previsto na alínea c do inciso V, não será necessária a demonstração de 
capacidade instalada prévia. (Incluído pela Lei n° 13.204, de 2015)

Art. 34. Para celebração das parcerias previstas nesta Lei, as organizações da sociedade civil deverão apresentar:

1—prova da propriedade ou posoo legítimo do imóvol, caso soja nocoooório ò oxocução do objoto pactuado;

I - (revogado): (Redação dada pela Lei n° 13.204. de 2015)

II - certidões de regularidade fiscal, previdenciária, tributária, de contribuições e de dívida ativa, de acordo com a 
legislação aplicável de cada ente federado;

W—cortidão do existência jurídica oxpodida polo cartório do. registro civil ou cópia do ootatuto registrado c
ovontuaio altoraçõos;
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III - certidão de existência jurídica expedida pelo cartório de registro civil ou cópia do ê6teaufcb° 

eventuais alterações ou, tratando-se de sociedade cooperativa, certidão simplificada emitida por junta o 
(Redação dada pela Lei n° 13.204. de 2015)

&tS6râító2©]dfe

Lívia Salomão Nogueira
4V—dooumonto quo ovidenoie a situação das instalações e as condiçõos materiais da ontidadtRFqMpgçlQ essas

instalaçõos e condiçõos forom-neGessárias para o realizaçãe-do objeto pactuado;

IV - (revogado): (Redação dada pela Lei n° 13.204. de 2015)

V - cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual;

VI - relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com endereço, número e órgão expedidor da carteira 
de identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF da Secretaria da Receita Federal do Brasil - 
RFB de cada um deles;

VH—sépia do dooumonto quo oomprovo que a organização da sooiodado oivil funciono no ondoroço registrado no
Cadastro Nacional da Possoa Jurídico—CNPJ da Seoretaria-da Rooeita Fodoral do Brasil—RFÔf

VII - comprovação de que a organização da sociedade civil funciona no endereço por ela declarado;
(Redação dada pela Lei n° 13.204. de 2015)

VUi—regulamento de oompras e contratações;--próprio ou de terceiro, aprovado pola administração públioa
oelobrante, em que se estabeleça, no mínimo, a observância dos princípios da logalídado, da moralidade, da boa fé, da
probidade, da impessoalidado, da economicidade, da ofioiência, da isonomia, da publicidado, da razoabilidado o do
julgamento objotivo o o busca pormanonto do qualidade o durabilidade.

VIII - (revogado). (Redação dada pela Lei n° 13.204. de 2015)

Parágrafo único. (VETADO):

I - (VETADÓ);

II - (VETADO);

III - (VETADO).

Art. 35. A celebração e a formalização do termo de colaboração e do termo de fomento dependerão da adoção das 
seguintes providências pela administração pública:

I - realização de chamamento público, ressalvadas as hipóteses previstas nesta Lei;

II - indicação expressa da existência de prévia dotação orçamentária para execução da parceria;

III - demonstração de que os objetivos e finalidades institucionais e a capacidade técnica e operacional da 
organização da sociedade civil foram avaliados e são compatíveis com o objeto;

IV - aprovação do plano de trabalho, a ser apresentado nos termos desta Lei;

V - emissão de parecer de órgão técnico da administração pública, que deverá pronunciar-se, de forma expressa, 
a respeito:

a) do mérito da proposta, em conformidade com a modalidade de parceria adotada;

b) da identidade e da reciprocidade de interesse das partes na realização, em mútua cooperação, da parceria 
prevista nesta Lei;

o) da viabilidade do sua oxeoução, inclusivo no quo se refero aos valoroo ootimados, quo dovorão oor compatíveis
oom os pregos-praticados-no meroadot

d) da verificação do cronograma do desembolso provisto no plano do trobalho, o so osoo ó adoquado o pormito a
oua ofotiva fiscalização;

c) da viabilidade de sua execução; (Redação dada pela Lei n° 13.204. de 2015)

d) da verificação do cronograma de desembolso; (Redação dada pela Lei n° 13.204. de 2015)

e) da descrição de quais serão os meios disponíveis a serem utilizados para a fiscalização da execução da 
parceria, assim como dos procedimentos que deverão ser adotados para avaliação da execução física e financeira, no 
cumprimento das metas e objetivos;

f) da dosorição do olomontos mínimos do oonvioção o domoios do prova quo sorão aooitos pola-administração
pública na prestação do contos;

f) (Revogada): (Redação dada pela Lei n° 13.204. de 2015)
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13019.htm 15/37M
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g) da designação do gestor da parceria;

h) da designação da comissão de monitoramento e avaliação da parceria;

i) da aprovação do regulamento do oompros o contratações aprosontodo polo organização da sooiodado civil;
demonstrando a compatibilidade entre a alternativa osoolhida ò a natureza e o valer do-ebjeto da parooria, o naturoza o o
valor dos serviços, o as oompras passíveis de contratação, conformo aprovado no plano de trabalho;

VI—omissão de pareeer jurídioo do órgão de assessoria ou consultoria jurídioa da administração pública aGerca da
possibilidade do oolobroção da parooria, com observâneia das normas dosta Loi o da legislação espeoífioa.

i) (Revogada); (Redação dada pela Lei n° 13.204. de 2015)

VI - emissão de parecer jurídico do órgão de assessoria ou consultoria jurídica da administração pública acerca da 
possibilidade de celebração da parceria. (Redação dada pela Lei n° 13.204, de 2015)

§ 1e Não sorã exigida contrapartida financeira oomo requisito para colobração do parooria, facultada a exigência de
contrapartida om bons o serviços eoonomioamento mensuráveis.

§ 2e Caso o pareoer-4éenioo ou o parooor jurídioo de que tratam, respeotivamente, os inoteesV e VI do caput doste
artigo conclua pola posslbüidado do oolobroção da parooria com ressalvas,-dovorá o administrador público oumprir o quo
houver sido ressalvado ou,-modianto ato formal, justificar as razõos polas quais doixou de fazô Io.

§ 12 Não será exigida contrapartida financeira como requisito para celebração de parceria, facultada a exigência 
de contrapartida em bens e serviços cuja expressão monetária será obrigatoriamente identificada no termo de 
colaboração ou de fomento. (Redação dada pela Lei n° 13.204. de 2015)

§ 2- Caso o parecer técnico ou o parecer jurídico de que tratam, respectivamente, os incisos V e VI concluam pela 
possibilidade de celebração da parceria com ressalvas, deverá o administrador público sanar os aspectos ressalvados 
ou, mediante ato formal, justificar a preservação desses aspectos ou sua exclusão. (Redação dada pela Lei n°
13.204. de 2015)

§ 32 Na hipótese de o gestor da parceria deixar de ser agente público ou ser lotado em outro órgão ou entidade, o 
administrador público deverá designar novo gestor, assumindo, enquanto isso não ocorrer, todas as obrigações do 
gestor, com as respectivas responsabilidades.

§ 4° Dovorá constar, expressamente, do próprio instrumento do parcoria ou do seu anexo que a organização da
soeiedodo'oivil cumpro ao oxigênoiao oonatonteo-do ineíso-VH do § 1e do art. 24 dosto Lei.

§ 42 (Revogado). (Redação dada pela Lei n° 13.204. de 2015)

§ 52 Caso a organização da sociedade civil adquira equipamentos e materiais permanentes com recursos 
provenientes da celebração da parceria, o bem será gravado com cláusula de inalienabilidade, e ela deverá formalizar 
promessa de transferência da propriedade à administração pública, na hipótese de sua extinção.

§ 62 Será impedida de participar como gestor da parceria ou como membro da comissão de monitoramento r 
avaliação pessoa que, nos últimos 5 (cinco) anos, tenha mantido relação jurídica com, ao menos, 1 (uma) das 
organizações da sociedade civil partícipes.

§ 7- Configurado o impedimento do § 62, deverá ser designado gestor ou membro substituto que possua 
qualificação técnica equivalente à do substituído.

Art. 35-A. É permitida a atuação em rede, por duas ou mais organizações da sociedade civil, mantida a integral 
responsabilidade da organização celebrante do termo de fomento ou de colaboração, desde que a organização da 
sociedade civil signatária do termo de fomento ou de colaboração possua: (Incluído pela Lei n° 13.204. de 2015)

I - mais de cinco anos de inscrição no CNPJ; (Incluído pela Lei n° 13.204. de 2015)

II - capacidade técnica e operacional para supervisionar e orientar diretamente a atuação da organização que com 
ela estiver atuando em rede. (Incluído pela Lei n° 13.204. de 2015)

Parágrafo único. A organização da sociedade civil que assinar o termo de colaboração ou de fomento deverá 
celebrar termo de atuação em rede para repasse de recursos às não celebrantes, ficando obrigada a, no ato da 
respectiva formalização: (Incluído pela Lei n° 13.204. de 2015)

I - verificar, nos termos do regulamento, a regularidade jurídica e fiscal da organização executante e não celebrante 
do termo de colaboração ou do termo de fomento, devendo comprovar tal verificação na prestação de contas; 
(Incluído pela Lei n° 13.204. de 2015)

II - comunicar à administração pública em até sessenta dias a assinatura do termo de atuação em rede.
(Incluído pela Lei n° 13.204. de 2015)
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Art. 36. Será obrigatória a estipulação do destino a ser dado aos bens remanescentes da p8roEriôl°_01-0528/2018

Parágrafo único. Os bens remanescentes adquiridos com recursos transferidos poderão, a critério ddcCTnintStrador 
público, ser doados quando, após a consecução do objeto, não forem necessários para asseijíWârSâleorâ&iiWdgtíêitfci 
objeto pactuado, observado o disposto no respectivo termo e na legislação vigente. RF 274

Art. 37. A organização da sooiododo civil indioaró oo monos 1 (um) dirigonto quo so responsabilizará, do forma
solidário, pola oxoguçõo das atividados o cumprimento-das metas paotuadas na pafeeria; devendo essa -indiGaçãe
ooRstar do instrumento da parooria.

Art. 37. (Revogado). (Redação dada pela Lei n° 13.204. de 2015)

Art. 38. O tormo de fomento e o termo de colaboração somente produzirão efeitos jurídicos após a publioação dos
respectivos oxtratos no moio ofioial do publioidado da administração pública.

Art. 38. O termo de fomento, o termo de colaboração e o acordo de cooperação somente produzirão efeitos 
jurídicos após a publicação dos respectivos extratos no meio oficial de publicidade da administração pública. 
(Redação dada pela Lei n° 13.204. de 2015)

Seção X 

Das Vedações

Art. 39. Ficará impedida de celebrar qualquer modalidade de parceria prevista nesta Lei a organização da 
sociedade civil que:

I - não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja autorizada a funcionar no território nacional;

II - esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada;

4H—tenha oomo dirigente agente político de Poder ou do Ministério Públioo, dirigente de órgão ou entidade da
administração pública de qualquer esfera governamental, ou-respootivo conjugo ou companheiro, bem como paronto om
linha rota, oolatoral ou por afinidado, ató o segundo grau;

IV tonha tido os oontas rojoitadas pela administração públioa nos últimos 6 (cinco) anos, onquanto não for sanada
a irrogularidado quo motivou a rojoição o não forom quitados os dóbitos quo Iho foram ovontualmente-imputados, ou for
reconsiderada ou revista a decisão pelo rejeição;

III - tenha como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou entidade da 
administração pública da mesma esfera governamental na qual será celebrado o termo de colaboração ou de fomento, 
estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o segundo grau; (Redação dada pela Lei n° 13.204. de 2015)

IV - tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos cinco anos, exceto se: (Redação
dada pela Lei n° 13.204. de 2015)

a) for sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados os débitos eventualmente imputados;
Incluído pela Lei n° 13,204. de 2015)

b) for reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição; (Incluído pela Lei n° 13.204. de 2015)

c) a apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso com efeito suspensivo; (Incluído pela 
Lei n° 13.204. de 2015)

V - tenha sido punida com uma das seguintes sanções, pelo período que durar a penalidade:

a) suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração;

b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública;

c) a prevista no inciso II do art. 73 desta Lei;

d) a prevista no inciso III do art. 73 desta Lei;

VI - tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de 
qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos;

VII - tenha entre seus dirigentes pessoa:

a) cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de 
Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos;

b) julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança, 
enquanto durar a inabilitação;
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c) considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos estabelecidos nos incisos I. II e 
III do art. 12 da Lei n- 8.429. de 2 de junho de 1992.

§ 1a Nas hipóteses deste artigo, é igualmente vedada a transferência de novos recursos no âmbito de parcerias 
em execução, excetuando-se os casos de serviços essenciais que não podem ser adiados sob pena de prejuízo ao 
erário ou à população, desde que precedida de expressa e fundamentada autorização do dirigente máximo do órgão ou 
entidade da administração pública, sob pena de responsabilidade solidária.

§ 2- Em qualquer das hipóteses previstas no caput, persiste o impedimento para celebrar parceria enquanto não 
houver o ressarcimento do dano ao erário, pelo qual seja responsável a organização da sociedade civil ou seu dirigente.

§ 3Q A vodoção provisto no inciso III do caput dosto artigo, no quo tango a tor como dirigonto ogonto político do
Poder; não se aplica aos sorviços sociais-autônomos destinatários de contribuições dos empregadores incidentes sobro
a folho do salários.

§ 3- (Revogado). (Redação dada pela Lei n° 13.204. de 2015)

§ 4- Para os fins do disposto na alínea a do inciso IV e no § 2-, não serão considerados débitos que decorram de 
atrasos na liberação de repasses pela administração pública ou que tenham sido objeto de parcelamento, se a 
organização da sociedade civil estiver em situação regular no parcelamento. (Incluído pela Lei n° 13.204. de 2015)

§ 5a A vedação prevista no inciso III não se aplica à celebração de parcerias com entidades que, pela sua própria 
natureza, sejam constituídas pelas autoridades referidas naquele inciso, sendo vedado que a mesma pessoa figure no 
termo de colaboração, no termo de fomento ou no acordo de cooperação simultaneamente como dirigente i 
administrador público. (Incluído pela Lei n° 13.204. de 2015)

§ 6a Não são considerados membros de Poder os integrantes de conselhos de direitos e de políticas 
públicas. (Incluído pela Lei n° 13,204. de 2015)

Art. 40. É vedada a celebração de paroorias ■ previstas nesta Loi quo tonham por objeto, envolvam ou incluam,
direta ou indirotamonto:

I—dologação das funçõos do regulação, do fiscalização, do oxoroíoio do podor do políoia ou do outras-atividados
oxolusivas-do Estado;

41—prestação do sorviços ou do atividades cujo destinatário soja o aporolho-administrativo do Estado.
Parágrafo único. É vodado tambóm oor objoto do parcoria:
1—o contratação do sorviços do consultoria, com ou som produto dotorminado;
41—o apoio administrativo, com ou oom dioponibilização do possool, fornocimonto do motoriois conoumívoio ou

outros bons.

Art. 40. É vedada a celebração de parcerias previstas nesta Lei que tenham por objeto, envolvam ou incluam, 
direta ou indiretamente, delegação das funções de regulação, de fiscalização, de exercício do poder de polícia ou de 
outras atividades exclusivas de Estado. (Redação dada pela Lei n° 13.204. de 2015)

I - (revogado); (Redação dada pela Lei n° 13.204. de 2015)

II - (revogado). (Redação dada pela Lei n° 13.204. de 2015)

Parágrafo único. (Revogado): (Redação dada pela Lei n° 13.204. de 2015)

I - (revogado): (Redação dada pela Lei n° 13.204. de 2015)

II - (revogado). (Redação dada pela Lei n° 13.204. de 2015)

Art. 41. É vodada o criação do outras modalidades do parcoria-ou a combinação doo previstos nosta Loi.
Parágrafo único. A hipótoso do caput não traz prejuízos aos controtos do gostão o tormos do porcorio rogidoo,

roopoctivomonto. polas Lois nes 9.637. do 15 do maio do 1998. o 0.700. do 23 do marco do 1090.

Art. 41. Ressalvado o disposto no art. 3a e no parágrafo único do art. 84, serão celebradas nos termos desta Lei 
as parcerias entre a administração pública e as entidades referidas no inciso I do art. 2a. (Redação dada pela Lei n°
13.204. de 2015)

Parágrafo único. (Revogado). (Redação dada pela Lei n° 13.204. de 2015)

CAPÍTULO III

DA FORMALIZAÇÃO E DA EXECUÇÃO

Seção I

Disposições Preliminares
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Art. 42. As poroorios sorãe-formalizadas modianto a colobração do tormo do colaboração
conforme o caso, que terá como cláusulas essenciais:

Art. 42. As parcerias serão formalizadas mediante a celebração de termo de colaboração, 
de acordo de cooperação, conforme o caso, que terá como cláusulas essenciais: (Redação dada pgla Lei n°
13.204. de 2015) *

I - a descrição do objeto pactuado;

II - as obrigações das partes;

ttl—o-valor total do repasse e o oronograma do desembolso;
IV— o olossificação orçamentaria da dosposa, monoionando so o númoro, a dota da noto de empenho e a

declaração do quo, om tormos aditivos, indicar so ão os oróditos o omponhos poro suo ooborturo, do cada poroolo da
despesa a ser transferida em exercício futuro;

V— a contrapartida, quando for o oaso, e a forma de sua aferiçãe-em bons o/ousorviços nocossarios à consecução
de-objeto; s

III - quando for o caso, o valor total e o cronograma de desembolso; (Redação dada pela Lei n° 13,204. de
20151

IV -(revogado); (Redação dada pela Lei n° 13.204. de 20151

V - a contrapartida, quando for o caso, observado o disposto no § 12 do art. 35; (Redação dada pela Lei n°
13.204. de 20151

VI - a vigência e as hipóteses de prorrogação;

VH—a obrigação do prostor oontas oom dofinição do forma o prazos;

VII - a obrigação de prestar contas com definição de forma, metodologia e prazos; (Redação dada pela Lei n°
13.204. de 20151

VIII - a forma de monitoramento e avaliação, com a indicação dos recursos humanos e tecnológicos que serão 
empregados na atividade ou, se for o caso, a indicação da participação de apoio técnico nos termos previstos no § 12 do 
art. 58 desta Lei;

IX - a obrigatoriedade de restituição de recursos, nos casos previstos nesta Lei;
õ

X— o dofinição, so for o caso, do titularidade doo bons o diroitos romanoscontoo no dota da conclusão ou oxtinção
da parcoria o quo, om razão doooo, houvorom sido adquiridos, produzidos ou transformados com recursos ropossados
pela-administração pública;

XI— o estimativa do aplicação financeiro o as formas do-destinação dos rooursos aplicados;
XH—a prerrogativa-de-érgão ou da ontidodo tronoforidoro dos rooursos financeiros do assumir ou do transferir a

responsabilidade pola execução do objoto, no coso do paralisação-ou do ocorrência do foto relevante, do modo a evitar
suo doseontinuidodo;

XHi—a provisão do quo, na-ocorrênoia do cancelamento do rostos a pagar, o quantitativo posso sor reduzido até a
otopa quo oprosonto funcionalidade;

XfV—a obrigação do o organização-da-sociodado civil mantor o movimentares recursos na conta bancária
específica da parcoria om instituição finonooira indicado pola administrarão pública;

XV—o livre-acosso dos sorvidoros dos-órgãos ou dos entidades públicas ropaooodoras dos rooursos, do controlo
intorno o do Tribunal do- Gontas correspondentes aos processos, aos documentos, às informações roforontos aos
instrumentos do transferências regulamentados por osta-Loi, bom como oos locais do execução do objoto;

X - a definição, se for o caso, da titularidade dos bens e direitos remanescentes na data da conclusão ou extinção
da parceria e que, em razão de sua execução, tenham sido adquiridos, produzidos ou transformados com recursos 
repassados pela administração pública; (Redação dada pela Lei n° 13.204. de 20151

XI - (revogado); (Redação dada pela Lei n° 13.204. de 20151

XII - a prerrogativa atribuída à administração pública para assumir ou transferir a responsabilidade pela execução
do objeto, no caso de paralisação, de modo a evitar sua descontinuidade; (Redação dada pela Lei n° 13.204, de
20151

XIII - (revogado); (Redação dada pela Lei n° 13.204. de 20151

XIV - quando for o caso, a obrigação de a organização da sociedade civil manter e movimentar os recursos em
conta bancária específica, observado o disposto no art. 51; (Redação dada pela Lei n° 13.204. de 20151

XV - o livre acesso dos agentes da administração pública, do controle interno e do Tribunal de Contas 
correspondente aos processos, aos documentos e às informações relacionadas a termos de colaboração ou a termos de
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fomento, bem como aos locais de execução do respectivo objeto; (Redação dada pela Lei n° 13.204. de 2015)

XVI - a faculdade dos partícipes rescindirem o instrumento, a qualquer tempo, com as respectivas condições, 
sanções e delimitações claras de responsabilidades, além da estipulação de prazo mínimo de antecedência para a 
publicidade dessa intenção, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias;

XVH—a indicação do foro para dirimir os dúvidas docorrontoo da oxoouçõo da parceria, estabelecendo a
obrigatoriodado da prévia tontativa do solução administrativa oom a participação da Advocacia Gorai da União, em caso
do os partícipos sorom da oofora fodoral. administraoão direta ou indirota. nos tormos do art. 11 da Modida Provisória n9
2.180 36. do 24 do agosto do 2001;

XVttl—a obrigação de a organização-da sooiedade oivil inserir cláusula,-oe-eontrato quo oolobrar com fornecedor
do bons ou serviços- com-a finalidade do executar o objoto da parcoria, que permita o livro acesso dos oorvidoros ou
omprogados dos órgãos ou das ontidodos públicos ropassadoras doo rocursos públicos, bom oomo doo-órgãos do
controlo, aos documentos-e-registros contábeis da omprooa contratada, nos termos dosta Loi, salvo quando-o contrato
obedeoer a normas uniformes para todo o qualquer oontratanto;

XVII - a indicação do foro para dirimir as dúvidas decorrentes da execução da parceria, estabelecendo a
obrigatoriedade da prévia tentativa de solução administrativa, com a participação de órgão encarregado de 
assessoramento jurídico integrante da estrutura da administração pública; (Redação dada pela Lei n° 13.204. de
2015)

XVIII - (revogado); (Redação dada pela Lei n° 13.204, de 2015)

XIX - a responsabilidade exclusiva da organização da sociedade civil pelo gerenciamento administrativo e 
financeiro dos recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal;

XX—o rosponsabilidodo oxolusiva da organização do seeiedodo civil polo pagamento dos encargos trabalhistas,
previdenoiarios, fiscais o comerciais rolativos-ao ■ funcionamento da instítuíção- e ao adimplomonto do tormo do
colaboração ou de fomento, nõo oo oaraoterizando rosponsabilidodo solidária ou subsidiária da adrninistraçãe-pública
pelos respectivos pagamontos, qualquor oneração do objoto da parooria ou restrição à sua oxoouçõo.

Parágrofo único. Constarão como anoxos do instrumento do parooria:
I - o plano do trabalho, quo dolo ó parte intogranto o indissociável;
U—o rogulamonto do oompras e oontrataçõos adotado pela organização da sooiodade oivil, devidamente aprovado

pola administração pública parooira.

XX - a responsabilidade exclusiva da organização da sociedade civil pelo pagamento dos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais relacionados à execução do objeto previsto no termo de colaboração ou de fomento, 
não implicando responsabilidade solidária ou subsidiária da administração pública a inadimplência da organização da 
sociedade civil em relação ao referido pagamento, os ônus incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos 
decorrentes de restrição à sua execução. (Redação dada pela Lei n° 13.204. de 2015)

Parágrafo único. Constará como anexo do termo de colaboração, do termo de fomento ou do acordo de 
cooperação o plano de trabalho, que deles será parte integrante e indissociável. (Redação dada pela Lei n°
13.204. de 2015)

I - (revogado);

II - (revogado).

(Redação dada pela Lei n° 13.204. de 2015)

(Redação dada pela Lei n° 13.204. de 2015)

Seção II

Das Contratações Realizadas pelas Organizações da Sociedade Civil

Art. 43. Ao contratações do bono o oorviços poloo organizações do sociododo oivil, foitas oom o uoo dorocursos
tronoforidos pola administração público, deverão- observar os princípios do logolidodo, da moralidade, da boa fé, do
probidodo, da impooooolidode, da oconomicidado, da oficiôncio, do ioonomia, do publicidado, da rozoabilidodo o do
julgamento-objetivo o a busca pormanonte-do qualidodo o durabilidade, do ocordo oom o regulamento do oompras o
contratações aprovado-para a oonoocução do objoto da parcoria. (Revogado pela Lei n° 13.204. de 2015)

§ 1Q O processamento dos oompras e contratações poderá sor ofotuodo por moio do sistomo-eletrônico
disponibilizado pola administração públioa às-organizaçõos da sociodado civil, aborto ao público via intornot, quo pormita
aos interessados formular propostas. (Revogado pela Lei n° 13.204. de 2015)

§ 26 O sistomo olotrôRieo-de-quo trota o § 1e conterá forramonta do notificação dos fornocodoros do ramo da
contratação ouo constom do cadastro do ouo-trata o art. 34 da Loi ne 8.666. do 21 do junho do 1993- (Revogado 
pela Lei n° 13.204. de 2015)

Art. 44. O goronciamonto administrativo o fioancoiro dos rocursos rocobidos ó do rosponsabHidado oxolusiva da
organização da sooiodado civil, inclusive no quo-diz respeito às despesas de-oustoio, investimento o possoa).
(Revogado pela Lei n° 13.204. de 2015)

§ 1e (VETADO). (Revogado oela Lei n° 13.204, de 2015)
§ 2eOo oncargos-trobalhistas, previdenciários, fiscais o comerciais relativos ao funcionamento da instituição o ao

adimplomento-do tormo do colaboração ou do fomonto são do rosponsabilidodo oxolusiva das organizações da
20/37http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13019.htm M
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sociodado oivil, nõo so oaraotorizando rosponsabilidodo solidário ou subsidiária da admfttieffatyqflftfriiffiiW3iS^8s
respootivos pagamentos, qualquer oneração do objoto da-parceria ou restrição à sua execução. [^Ráyogadq pela
Lei n° 13.204. de 2015) ------------

Lívia Salomão Nogueira
Seção III » RF 11.274

Das Despesas

Art. 46. As paroorias deverão ser executadas oom estrita observância dos olausulas pactuadas, sonde-vedade:
I—realizar despesas a título do taxo do administração-,-de-gerência ou similar;

Art. 45. As despesas relacionadas à execução da parceria serão executadas nos termos dos incisos XIX e XX do 
art. 42, sendo vedado: (Redação dada pela Lei n° 13.204. de 2015)

I - utilizar recursos para finalidade alheia ao objeto da parceria; (Redação dada pela Lei n° 13.204. de 2015)

II - pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à parceria, salvo nas 
hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias;

W—modificar o objoto, oxooto no ooso do amplioção do motos, dosde que seja previamente aprovada a adequação
do plono de-trabalho pola administração públioa;

III - (revogado): (Redação dada pela Lei n° 13,204. de 2015)

IV - (VETADO);

V— utilizar,-ainda quo om Gorótor omorgonoial, roGursos para finalidade diversa da estaboleoida no plano de
trabalho;

VI— roalizar dosposa om dato anterier-à-vigência- da-parseria;
VW—efetuar pagamento em data posterior à vigônoia da parooria, salvo se expressamente autorizado pola

autoridade competente da administração públioa;
VW—tronsforir rocursos paro olubos, associações do sorvidoros, partidos políticos ou quoisquor ontidados

congêneres;
IX—realizar despesas com:
a) multas, juros ou correção-menetár-ia—iwelusivo roforontos a pagamentos ou a recolhimentos fora dos prazos-,

salvo so dooorrontos do atrasos da administração públisa-na liboração do rocursos financeiros;
b) -publi6idado, salvo os previstos no plono do trabalho o dirotamonto vinculadas oo objoto do parcoria, do oorãtor

educativo,- informativo ou do orientação social, das quais-nãe-eonstorrf nomos, símbolos ou imagons quo ooraotorizom
promoção-pessoal-;

c) pagamento do possool contratado polo organização da sociodado civil quo nõo otondam às exigências ■do-ertr
4êf

d) obras quo coractorizom a ampliação do aroa construída ou a instalação do novas estruturas físicas.

V - (revogado);

VI - (revogado):

VII - (revogado);

VIII - (revogado):

IX - (revogado):

a) (revogada):

b) (revogada):

c) (revogada):

d) (revogada).

(Redação dada pela Lei n° 13.204. de 2015)

(Redação dada pela Lei n° 13.204. de 2015)

(Redação dada pela Lei n° 13.204. de 2015)

(Redação dada pela Lei n° 13.204. de 2015)

(Redação dada pela Lei n° 13.204. de 2015)

(Redação dada pela Lei n° 13.204. de 2015)

(Redação dada pela Lei n° 13.204. de 2015)

(Redação dada pela Lei n° 13.204. de 2015)

(Redação dada pela Lei n° 13.204. de 2015)

Art. 46. Podorõo oor pogas com rocursos vinculados à porcorio, -dosdo quo oprovodas no plano-do trabalho, os
dosposas Gom:

I—remuneração da oquipo dimensionada no plano do trabalho, inclusivo do possool próprio do orgonizoçõo do
oociodado oivil, durante a vigência da parcoria, podondo contemplar as-dosposas com pagamentos do impostos,
contribuições sociais, Fundo do Garantia do Tompo do Sorviço-----FGTS, fórias, décimo torcoiro salário, salários
proporcionais, vorbas-rescisórias-odomais oncargos sociais, dosdo quo tais valoroo:'

o) corroopondom às atividades proviotas para-a-eonoocução do objoto o à qualificação técnico necessária poro o
oxocução da função a oor dooomponhada;

b) -sejam compatíveis eomo-valerde-meroado darogião onde atua o não ouporior ao toto do Podor Executivo;
c) oojam proporcionais ao tompo do trabalho ofotiva o oxclusivamonto dodicado à-pareena-eelebradat
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H—diários roforontos-a doslooamonto,-hospodagom o alimentação nos oasos om quo a oxooução do-objeto-4a
parooria assim o exija;

m—multas o oncargos vinculados a atraso no cumprimento do obrigações previstas nos-planos do trabalho e de
oxooução finonooira, em consequêoeia do inadimplemento da administração pública em liberar, tempestivamonto, as
paroolas acordados;

Art. 46. Poderão ser pagas, entre outras despesas, com recursos vinculados à parceria: (Redação dada
pela Lei n° 13.204. de 2015)

I - remuneração da equipe encarregada da execução do plano de trabalho, inclusive de pessoal próprio da 
organização da sociedade civil, durante a vigência da parceria, compreendendo as despesas com pagamentos de 
impostos, contribuições sociais, Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, férias, décimo terceiro salário, salários 
proporcionais, verbas rescisórias e demais encargos sociais e trabalhistas; (Redação dada pela Lei n° 13.204. de 
2015)

a) (revogada); (Redação dada pela Lei n° 13.204. de 2015)

b) (revogada); (Redação dada pela Lei n° 13.204. de 2015)

c) (revogada); (Redação dada pela Lei n° 13,204. de 2015)

II - diárias referentes a deslocamento, hospedagem e alimentação nos casos em que a execução do objeto da 
parceria assim o exija; (Redação dada pela Lei n° 13.204. de 2015)

III - custos indiretos necessários à execução do objeto, seja qual for a proporção em relação ao valor total da 
parceria; (Redação dada pela Lei n° 13.204. de 2015)

IV - aquisição de equipamentos e materiais permanentes essenciais à consecução do objeto e serviços de 
adequação de espaço físico, desde que necessários à instalação dos referidos equipamentos e materiais.

§-■1-A-remuneração do oquipo do trabolho oom rooursos transferidos polo administração pública não gera vínculo
trabalhista oom o onte transferidor.

§ 2e A inadimplência da organização da sociododo oivil om rolação aos oncargos trabalhistas-não transfore-à
União a responsabilidade por seu pagamento.

§ 36 Sorão detalhados, no plano de trabalho, os valores dos impostos, oontribuiçõos sociais, Fundo-de-Garontia-do
Tompo do Serviço—FGTS, férias, -décimo torcoiro salário, salários proporcionais, vorbos rosoisórias o domais oncargos
sooiaio inoidontoo sobro ao atividades proviotao para a oxooução do objeto,-de responsabilidade da ontidodo, a sorom
pagos com os rooursos transferidos por moio da parcoria, duronto sua-vigência?

§-4- Não so inoluom-no-previsêo-do-g ■3e-os-tributos do naturoza diroto o personalíssimo quo onorom o ontidodo.

§ 12 A inadimplência da administração pública não transfere à organização da sociedade civil a responsabilidade 
pelo pagamento de obrigações vinculadas à parceria com recursos próprios. (Redação dada pela Lei n° 13.204. de 
2015)

§ 2- A inadimplência da organização da sociedade civil em decorrência de atrasos na liberação de repasse 
relacionados à parceria não poderá acarretar restrições à liberação de parcelas subsequentes. (Redação dada pela 
Lei n° 13.204. de 2015)

§ 32 O pagamento de remuneração da equipe contratada pela organização da sociedade civil com recursos da 
parceria não gera vínculo trabalhista com o poder público. (Redação dada pela Lei n° 13.204. de 2015)

§ 4- (Revogado). (Redação dada pela Lei n° 13.204. de 2015)

§ 5- (VETADO).

Art. 47. O plano do trabalho podoró incluir o pogamonto do cuotos indirotoo nocossarios ò oxocuçõo do objoto, om
proporção nunca ouporior a 15% (quinzo por cento) do valor total da-pareeria;-desde que tais cuotoo oojam dooorrontoc
oxclusivamonto de sua realização o quo: (Revogado pela Lei n° 13.204. de 2015)

I—seiam neccsoários o proporcionais oo cumprimento do obioto: (Revogado pela Lei n° 13.204. de 2015) 
d—fiquo demonstrada, no plano do trabalho, a vinculação entro a roalização do objoto o oo custos-adioionais

pagos, bem oomo a proporcionalidade ontro o valor pago o o percentual do custo aprovado para, o oxocução do objoto;
(Revogado pela Lei n° 13.204. de 2015)
Hl—tais oustos proporcionais-não sejam pagos por qualquor outro instrumento do parcoria. (Revogado pela

Lei n° 13.204. de 2015)
§ 1a Os custos indiretos proporcionais do quo-4rata-este-artigo-podem-4nekiir dosposas do intornot, transporto,

aluguel-o tolofonor bom como romunoraçõos do serviços contábeis o do assessoria jurídica, nos termos do-oaptrt;
sompro quo tonham por objoto o plano do trabolho pactuado com a admínístração-pública. (Revogado pela Lei n°
13.204. de 2015)
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Lívia Salomão Nogueira 
' tormo do

§ 2° Dosposas oom auditoria oxtema ■ contratada pela organização da sociedade oivil, nfóéVrtcT1*
oom a oxocução do termo do fomonto o/ou do selaboração, não podem sef-ínclu idos nos custos indiroto
eeptrtdosto artigo. (Revogado pela Lei n° 13.204, de 2015)

§ 3° A seloção o a contratação pola organização da sooiodado civil do oquipe envolvida na oxoou
37-dafomento o/ou do oolaboração-devefão-observor os prineípíes-da-administroção pública provistos no capt

Constituição Fodoral. (Revogado pela Lei n° 13.204. de 2015)
§ 4Q A organização da sociedade oivil deverá dar ampla transporôncia aos valores pagos a título de-femunoração

de sua equipe do trabalho vinculada à oxooução do tormo dc fomonto ou de ooloboração. (Revogado pela Lei n°
13,204. de 2015)

§ 5Q Não podorõo fazor jus à romunoração do quo trata osto artigo posooas noturois quo tonham sido condenados
por orimes: (Revogado pela Lei n° 13.204. de 20151

I—contra o oóministraçãe-pébtiea-eu-e-patrirnõnio públioo; (Revogado pela Lei n° 13,204. de 2015)
(Revogado pela Lei n° 13.204. de 2015)eleitorais--paraosquais-a-leísomíee-pena privativa de libordade;

-de-lavagom ou ooultação do bonsi-diroitos o valores. (Revogado pela Lei n° 13.204. de 2015)
§ 6° Q pagamento de remuneração da oquipo contratada pelo organização-da-soeiedado oivil oom recursos

dostinados-pela administração pública-não gora vínoulo trabalhista oom o podor públioo. (Revogado pela Lei n°
13.204. de 2015)

§ 7Q A inadimplência da organização-da-sociodado oivil om rolação aos encargos trabalhistas, fiscais-e-oomeroiais
não transfero à administração pública a responsabilidade por seu pagamento nom poderá onerar o objeto do tormo do
fomonto ou do colaboração ou rostringir o sua execução. (Revogado pela Lei n° 13.204. de 2015)

§ 8e Quando oo custos indiretos forom pagos tambóm por outras fontes, a organização da sooiodado oivil deve
apresentar-a memória de cálculo-de-ratoio da dosposa, vodada a duplicidade ou a sobreposição do fontos do rocursos no
custeio-de-ema -mesma parcela dos eustos-indir-etes (Revogado pela Lei n° 13,204. de 2015)

Seção IV

Da Liberação dos Recursos

Art. 48. As parcolas dos rocursos transferidos no âmbito da parooria serão liberadas em estrita conformidado oom
o cronograma-do dosombotee aprovado, oxGoto nos casos a seguir, nos quais ficarão rotidas até o saneamonto das
impropriodados:

i—quando houver fundados indícios de não ter eoorrido boa o rogular aplicação daparoola antoriormonto recebida?
no formo do legislação aplioóvol, inclusivo quando aferidos em proeedimontos de fiscalização local, realizados
periodicamente pola ontidade-ou-- órgão ropassador dos recursos & pelos órgãos do controlo intorno e extorno da
administração público;

W—quando verificado dosvio do finolidade-na aplicação dos rocursos, atraooo não justificados no cumprimento doo
etapas ou fasos programados, práticos atentatórias aos princípios fundamentais da administração pública nas
contratações o domais atos praticados na oxocução-da-parcoria ou o inadimplomonto do orgonização do sooiodado oivil
com rolação o outros cláusulas básicas;

Hi----- quando o orgonização da -sooiodado oivil doixor do odotar os modidas sonoodoros apontadas-peta
administração pública ou polos órgãos do controlo intorno ou oxtorno.

Art. 48. As parcelas dos recursos transferidos no âmbito da parceria serão liberadas em estrita conformidade com 
i respectivo cronograma de desembolso, exceto nos casos a seguir, nos quais ficarão retidas até o saneamento das 
impropriedades: 0 (Redação dada pela Lei n° 13.204. de 2015)

I - quando houver evidências de irregularidade na aplicação de parcela anteriormente recebida; (Redação
dada pela Lei n° 13.204. de 2015)

II - quando constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos ou o inadimplemento da organização da
sociedade civil em relação a obrigações estabelecidas no termo de colaboração ou de fomento; (Redação dada
pela Lei n° 13.204. de 20151

III - quando a organização da sociedade civil deixar de adotar sem justificativa suficiente as medidas saneadoras
apontadas pela administração pública ou pelos órgãos de controle interno ou externo. (Redação dada pela Lei n°
13.204. de 2015) i

Art.--49r-No caso do o plano do trabalho o o oronograma do dooomboloo provorom-mais do 1 (uma) parcola-de
ropasso doreeursoo, para rocobimonto do-coda parcolo, o organização da oociodado civil dovoré

1—tor proonchido os roquisitos-exigidos nosta Loi pora colobração daparcoria;
d—oprosontar o prestação do contao do paroola anteriert
W—ostar em-situação rogular com a oxocução do plano do trabalho.

Art. 49. Nas parcerias cuja duração exceda um ano, é obrigatória a prestação de contas ao término de cada 
exercício. (Redação dada pela Lei n° 13.204, de 2015)

I - (revogado); (Redação dada pela Lei n° 13.204. de 2015)

II - (revogado); (Redação dada pela Lei n° 13.204. de 2015)
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III - (revogado). (Redação dada pela Lei n° 13.204. de 2015)

Art. 50. A administração pública deverá viabilizar o acompanhamento pela internet dos processos de liberação de 
recursos referentes às parcerias celebradas nos termos desta Lei.

Seção V

Da Movimentação e Aplicação Financeira dos Recursos

Art. 51. Os rooursos rocobidos om dooorrônoia do parooria sorão dopositodos o goridos om conta bonoória
específica, em instituição finanseir-a-póbtiea-indieada pola administração públioo, o, onquonto não empregados na sua
finalidade, serão obrigatoriamonto aplioados-em-eademetas-de-poupança.se a previsão de seu uso for igual ou suporior
a 1 (um) mós, ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou oporação do morcado aberto lastreada em títulos
da dívida públioa, quando o prazo provisto para sua utilização for igual ou inforior-a-l -(um) mós.

Parágrafo único. Os rendimentos das aplicações financeiras, quando autorizados nos tormos do art. 57; serão
obrigatoriamente aplicados no objeto da parooria, ostando sujoitee -às mesmas condições do prestação do oontas
exigidas para os rooursos transferidos.

Art. 51. Os recursos recebidos em decorrência da parceria serão depositados em conta corrente específica isenta 
de tarifa bancária na instituição financeira pública determinada pela administração pública. (Redação dada pela Lei n°
13.204. de 2015)

Parágrafo único. Os rendimentos de ativos financeiros serão aplicados no objeto da parceria, estando sujeitos às 
mesmas condições de prestação de contas exigidas para os recursos transferidos. (Redação dada pela Lei n°
13.204. de 2015)

Art. 52. Por ocasião da conclusão, denúnoia, rosoisão ou oxtinção da parceria, os saldos finanooiros
remanesoentos, inclusive os provenientes das roooitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, sorão devolvidos ò
entidade ou órgão repassador dos recursos, no prazo improrrogávol do 30 (trinta)-dias do evonto, sob pona de imediata
instauração do tomada do oontas ospooial do-responsável, providenciada pola autoridade oompotonto do órgão ou
entidade titular dos recursos.

Art. 52. Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, os saldos financeiros 
remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos à 
administração pública no prazo improrrogável de trinta dias, sob pena de imediata instauração de tomada de contas 
especial do responsável, providenciada pela autoridade competente da administração pública. (Redação dada pela 
Lei n° 13.204. de 2015)

Art. 53. Toda a movimentação de recursos no âmbito da parceria será realizada mediante transferência eletrônica 
sujeita à identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária.

Parágrafo único. Os pagamontos dovorão oor realizados modianto oródito na conto bancária do titularidade dos
fornocodoros o prostadoros do serviços.

§ 1e Os pagamentos deverão ser realizados mediante crédito na conta bancária de titularidade dos fornecedores e 
prestadores de serviços. (Redação dada pela Lei n° 13.204. de 20151

§ 22 Demonstrada a impossibilidade física de pagamento mediante transferência eletrônica, o termo de 
colaboração ou de fomento poderá admitir a realização de pagamentos em espécie. (Incluído pela Lei n° 13.204.
de 20151

Art. 54. Em casos oxcopcionais, dosdo quo fiquo domonotraéa-ne plano do trabalho a impossibilidade física do
pagamonto modianto transferência olotrênica, om função das poculioridados do objoto da parcorio, da região ondo so
dosonvolvorão as atividados o dos sorviços a sorom prestados, o tormo do colaboração ou do fomonto podorá admitir o
realização do pagamontos om ospócio, observados oumulatívamonto os soguintos pró requisitos: (Revogado pela
Lei n° 13.204. de 20151

1—os pagamontos om ospócio estarão rostritos, om qualquor oaso,-oo limito individual do R$ 800,00 (oitocentos
roais) por beneficiário o ao limito global do 10% (dez por conto) do valor total da parcorio, ambos calculados lovando oo
om conta toda a duração-do pareerio; (Revogado pela Lei n° 13.204. de 2015)

U—os pagamontos om ospóoio dovorão ostar previstos no plano do trabalho, quo ospooifioaró os itons do dosposa
possíveis dcsoo tipo do execução finonooiro, o naturoza dos beneficiários a sorom pagos nossas condiçõoo o o
cronograma do saques o pagamontos, com limitos individuais o total,---observando o provisto no inciso I;
(Revogado pela Lei n° 13.204. de 2015)

Hl—os pagamontos do quo trata osto artigo sorão realizados por moio-do saquos realizados na conta do tormo do
fomento ou do colaboração, ficando por olos rooponsóvoio as possoas físioas quo os roalizaromT-as-quais:
(Revogado pela Lei n° 13.204. de 2015)

a) prostarão contas à organização do sociododo civil do valor total rooobido, om ató 30 (trinta) dias a eontar-da
dato do último oaquo roalizado, por moio da aprosontação organizodo-dasnotas fiscais ou recibos quo oomprovom oo
pagamontos ofotuados o quo rogistrom a identificação do beneficiário final do oado pagamonto; (Revogado pela
Lei n° 13.204. de 2015)
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b) dovolvorão à conta do tormo do fomonto ou do colaboração, modianto deposito"bjto^iM,\ifile^iWdté>lft>s
vater-es-reeebidoSj e não aplicados à data a que se refere a alínea a deste inoiso; (Revogado pela L^i^jy^l 3.^04, de

AZ—a responsabilidade perante a administração pública pela boa o rogular aplioação
tormos dosto artigo pormanooo oom a organização da sooiodado oivil o com os rospeetivos rosponsávoiBfcfliílisigfladoo no
termo de ooloboragão ou do fomento, podendo estos agir regressivamente em rolação à possoa física quo, do qualquor
forma, houver dado causa à irregularidade no aplicação dessos rooursos; (Revogado pela Lei n° 13.204. de 2015)

V— a-regulamentação podorá substituir o ooquo o oonta do termo de fomonto ou do Golaboração pelo crédite-de
valor a ser sacado em oonta designada pela entidade; hipótoso om que a responsabilidodo polo dosomponho das
atr-ibuiçõos-provistas- no inoiso-W-desto artigo roooiró intogralmonto sobro os responsáveis polo organização-da
sooiodado oivil consignados no tormo do colaboração ou de fomento, mantidas todas as-demais-oondiçõos provistos
neste artigo; (Revogado pela Lei n° 13,204. de 2015)

VI— será considorado irrogular, oarootorizorá desvio do rooursos o deverá ser restituído oos oofres públicos
qualquor pagamonto, nos tormos dosto artigo, do dospooas não autorizadas no plano do trabalho, do dosposos nos
quais não ostoja identificado o beneficiário final ou do dosposas realizadas om desacordo oom qualquor dos condições
ou restrições estabelecidas neste artigo. (Revogado pela Lei n° 13,204. de 2015)

Seção VI

Das Alterações

Art. 55. A vigênGia da paroeria poderá ser alterada modianto solicitação da organização da sooiodado oivil,
devidamente formalizada e justificada, a sor aprosontodo na administração públioa om, no mínimo, 30 (trinta) dias antes
do término do sua vigônoia.

Parágrafo único. A prorrogação- do efíeie da vigônoia do instrumento dovo sor foita pola administração públioa,
ontos do sou término, quando ola dor causo o atraso na liberação dos rooursos, limitada ao oxato poríodo do atrase
vorifioado.

Art. 55. A vigência da parceria poderá ser alterada mediante solicitação -da organização da sociedade civil, 
devidamente formalizada e justificada, a ser apresentada à administração pública em, no mínimo, trinta dias antes do 
termo inicialmente previsto. (Redação dada pela Lei n° 13.204. de 2015)

Parágrafo único. A prorrogação de ofício da vigência do termo de colaboração ou de fomento deve ser feita pela 
administração pública quando ela der causa a atraso na liberação de recursos financeiros, limitada ao exato período do 
atraso verificado.'’ (Redação dada pela Lei n° 13.204. de 2015)

Art. 56. A administração públioa poderá outorizor o romanejamonto de rooursos do plono de-aplicaçõo, duronto a
vigência da parcoria, para- consocução do ■objoto pactuado, do modo quo, soparadomonto pora cada categoria
oconômioa da dosposa, corronto ou do capital, a organização da sooiodado civil romanojo, ontro si, os valoroo definidos
para os itons do dosposa, dosdo quo, individualmonto, os aumontoo ou diminuições não ultrapassem 25% (vinto o oinco
por conto) do valor originalmonto oprevado no plano do trabalho paro cada itom. (Revogado pela Lei n° 13.204. de 
2015)

Parágrafo único. Q romanejamonto dos rocursos do quo trato o eaput somonto ocorrerá modianto prévia
solicitação, com justificativa apresentada pola organização da sociododo civil o aprovada pola administração pública
rosponsávol pola parcoria. (Revogado pela Lei n° 13.204. de 2015)
i Art. 57. Havendo rolovónoio para o interesso público o mocfionto aprovação-pola administração público do
altoração no plano do trabalho, oo rondimontos dao aplicações financeiras o ovontuais saldos romanoscontoo podorão
sor aplioados pola organização do sociododo oivil na ampliação do motos do objoto da porooria, dosdo quo osso ainda
ostoja vigonto.

Parágrafo único. Ao alterações -previstas no caput prcocindom do aprovação do novo plano do trabalho pete
administração pública,' mas não da análiso jurídica prévia da minuta do tormo aditivo da parooria o do publicação de
extrato do tormo aditivo om moios oficiais do divulgação.

Art. 57. O plano de trabalho da parceria poderá ser revisto para alteração de valores ou de metas, mediante termo 
aditivo ou por apostila ao plano de trabalho original. (Redação dada pela Lei n° 13.204. de 2015)

Parágrafo único. (Revogado). (Redação dada pela Lei n° 13.204. de 2015)

Seção VII

Do Monitoramento e Avaliação

Art. 58. A administração públioa ostá incumbida do roalizar procodimontos do fiscalização dao paroorias colobradas
antos do término da sua vigônoia, incluoivo por moio do visitas in looo, para fino do monitoramento o avaliaçao do
oumprimonto do objoto, na forma do regulamento:

§ 1e Para a implementação do disposto no eaput, o órgão poderá valor oo do apoio tóonico do torooiroo, dologar 
compoténcia ou firmar parcorias oom-órgães ou ontidadoo quo oo oituom próximos ao local do aplicação dos rocursos.

Art. 58. A administração pública promoverá o monitoramento e a avaliação do cumprimento do objeto da 
parceria. .(Redação dada pela Lei n° 13.204. de 2015)
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§ 1- Para a implementação do disposto no caput, a administração pública poderá valer-se do apoio técnico de 
terceiros, delegar competência ou firmar parcerias com órgãos ou entidades que se situem próximos ao local de 
aplicação dos recursos. (Redação dada pela Lei n° 13.204. de 2015)

§ 22 Nas parcerias com vigência superior a 1 (um) ano, a administração pública realizará, sempre que possível, 
pesquisa de satisfação com os beneficiários do plano de trabalho e utilizará os resultados como subsídio na avaliação da 
parceria celebrada e do cumprimento dos objetivos pactuados, bem como na reorientação e no ajuste das metas e 
atividades definidas.

§ 32 Para a implementação dd disposto no § 2-, a administração pública poderá valer-se do apoio técnico de 
terceiros, delegar competência ou firmar parcerias com órgãos ou entidades que se situem próximos ao local de 
aplicação dos recursos.

Art. 59. A administração pública omitirá rolatório técnico do monitoramento o ovoliação da parcoria o o oubmotorá ò
oomissõo do monitoramento e avaliação designada, quo o homologará, independontomonto da obrigatoriodado do
apresentação do prestação do oontas dovida pola organização da sooiedade oivil.

Parágrafo úniGo. O rolatório tóonioo de monitoramento o avaliaçãe-da pareeria; sem prejuízo de outros elomontos,
dovoró oontor:

Art. 59. A administração pública emitirá relatório técnico de monitoramento e avaliação de parceria celebrada 
mediante termo de colaboração ou termo de fomento e o submeterá à comissão de monitoramento e avaliação 
designada, que o homologará, independentemente da obrigatoriedade de apresentação da prestação de contas devida 
pela organização da sociedade civil. (Redação dada pela Lei n° 13.204. de 2015)

§ 12 O relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria, sem prejuízo de outros elementos, devert 
conter: (Redação dada pela Lei n° 13.204. de 2015)

I - descrição sumária das atividades e metas estabelecidas;

II - análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do benefício social obtido em razão 
da execução do objeto até o período, com base nos indicadores estabelecidos e aprovados no plano de trabalho;

W—vatoros ofotwamonto transferidos pola odministração públioa o valoros oomprovadamonto utilizados;
IV— quando for o oaso, os valoros pagos nos tormos do art. 54, os oustos indiretos, os remanojamontos efetuados,

as sobras de recursos finanooiros, inoluindo as aplioaçõos financeiras, o eventuais valores devolvidos aos cofres
públicos;

V— análise doo dooumontos oomprobatórios das despesas apresentados polo organização da-sociodado oivil no
prestação do contos;

VI— análise das auditorias realizadas poloo controlos intorno o oxtorno, no âmbito da fiscalização provontiva, bom
somo do suas conclusões o doo medidos quo tomaram om docorrôncia dossas auditorias.

III - valores efetivamente transferidos pela administração pública; (Redação dada pela Lei n° 13.204. de
2015)

IV - (revogado): (Redação dada pela Lei n° 13.204. de 2015)

V - análise dos documentos comprobatórios das despesas apresentados pela organização da sociedade civil na 
prestação de contas, quando não for comprovado o alcance das metas e resultados estabelecidos no respectivo termo 
de colaboração ou de fomento; (Redação dada pela Lei n° 13.204. de 2015)

VI - análise de eventuais auditorias realizadas pelos controles interno e externo, no âmbito da fiscalização 
preventiva, bem como de suas conclusões e das medidas que tomaram em decorrência dessas auditorias. 
(Redação dada pela Lei n° 13.204. de 2015)

§ 22 No caso de parcerias financiadas com recursos de fundos específicos, o monitoramento e a avaliação serão 
realizados pelos respectivos conselhos gestores, respeitadas as exigências desta Lei. (Incluído pela Lei n° 13.204. 
de 2015)

Art. 60. Som-prejuízo da fiscalização pela administração públioa o poloo órgãos do controle, a-oxocução do
pareeria podorá oor acompanhada o fiooalizada poles- conselhos do políticas públicas das ároao eorrospondontoo do
atuação oxistontos, om oada oofora do govorno.

Art. 60. Sem prejuízo da fiscalização pela administração pública e pelos órgãos de controle, a execução da 
parceria será acompanhada e fiscalizada pelos conselhos de políticas públicas das áreas correspondentes de atuação 
existentes em cada esfera de governo. (Redação dada pela Lei n° 13.204. de 2015)

Parágrafo único. As parcerias de que trata esta Lei estarão também sujeitas aos mecanismos de controle social 
previstos na legislação.

Seção VIII
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Das Obrigações do Gestor

Art. 61. São obrigações do gestor:

I - acompanhar e fiscalizar a execução da parceria;

Folha________ 24_
Proc. N°_J1^28/2018

Lívia Salomão Nogueira 
RF 11.274

II - informar ao seu superior hierárquico a existência de fatos que comprometam ou possam comprometer as 
atividades ou metas da parceria e de indícios de irregularidades na gestão dos recursos, bem como as providências 
adotadas ou que serão adotadas para sanar os problemas detectados;

III - (VETADO);

IV—emitir pareoor tócnioo conclusivo do analiso da prestação de oontas final, oom baso no relatório tóonioo do
monitoramento e avaliação do quo trato o art. 69 desta Loi;

IV - emitir parecer técnico conclusivo de análise da prestação de contas final, levando em consideração o conteúdo 
do relatório técnico de monitoramento e avaliação de que trata o art. 59; (Redação dada pela Lei n° 13,204. de
2015)

V - disponibilizar materiais e equipamentos tecnológicos necessários às atividades de monitoramento e avaliação.

Art. 62. Na hipótoso de nõo execução ou mó oxeeução de parceria em vigor ou do parooria não ronovada,
oxolusivamento para assegurar o atondimonto do sorviços ossonoiais à população, a administração públioa podoró, por
ato próprio o indopondontomonte de autorização judiciai, a fim de realizar ou manter a execução das-metas ou atividades
pactuadas:

Art. 62. Na hipótese de inexecução por culpa exclusiva da organização da sociedade civil, a administração pública 
poderá, exclusivamente para assegurar o atendimento de serviços essenciais à população, por ato próprio e 
independentemente de autorização judicial, a fim de realizar ou manter a execução das metas ou atividades 
pactuadas: (Redação dada pela Lei n° 13.204. de 2015)

I - retomar os bens públicos em poder da organização da sociedade civil parceira, qualquer que tenha sido a 
modalidade ou título que concedeu direitos de uso de tais bens;

D—assumir a- responsabilidade pola oxooução do rostanto do ofejoto provisto no plano do trabalho, no caso do
paralisação ou da ooorrônoia do fato-relevante, de modo a evitar suo desoontinuidader-devendo ser considorado na
prestação do oontas-o quo foi oxocutado pola organização da oociodado oivil até o momonto om quo a administração
assumiu ossas responsabilidades.

II - assumir a responsabilidade pela execução do restante do objeto previsto no plano de trabalho, no caso de 
paralisação, de modo a evitar sua descontinuidade, devendo ser considerado na prestação de contas o que foi 
executado pela organização da sociedade civil até o momento em que a administração assumiu essas 
responsabilidades. (Redação dada pela Lei n° 13,204. de 2015)

Parágrafo único. As situações previstas no caput devem ser comunicadas pelo gestor ao administrador público. 

CAPÍTULO IV

DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

Seção I

Normas Gerais

Art. 63. A prestação de contas deverá ser feita observando-se as regras previstas nesta Lei, além de prazos e 
normas de elaboração constantes do instrumento de parceria e do plano de trabalho.

§ 1Q A administração pública fornooorá manuais oopocíficoo às organizações da sooiodado civil-por ocasião da
colobração dao parcorias.

§ 12 A administração pública fornecerá manuais específicos às organizações da sociedade civil por ocasião da 
celebração das parcerias, tendo como premissas a simplificação e a racionalização dos procedimentos. (Redação 
dada pela Lei n° 13.204. de 2015)

§ 2- Eventuais alterações no conteúdo dos manuais referidos no § 12 deste artigo devem ser previamente 
informadas à organização da sociedade civil e publicadas em meios oficiais de comunicação.

§ 3e Q rogulomonto podoró, com booo na oomploxidado do-objoto, ostabolooor prooodimontos diferenciados paro
prestação do contao, dosdo quo o valor da parooria não soja igual ou ouporior a R$ 600.000,00 (ooiocontoo mil roais);
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§ 32 O regulamento estabelecerá procedimentos simplificados para prestação de contas. (Redação dada pela 
Lei n° 13,204. de 2015)

Art. 64. A prestação de contas apresentada pela organização da sociedade civil deverá conter elementos que 
permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto foi executado conforme pactuado, com 
a descrição pormenorizada das atividades realizadas e a comprovação do alcance das metas e dos resultados 
esperados, até o período de que trata a prestação de contas.

§ 1Q Sorão glosados nas prootoçõos do contas oo valoros quo não otondorom ao disposto no oaput dosto artigo o
nos arts. 53 e 64.

§ 12 Serão glosados valores relacionados a metas e resultados descumpridos sem justificativa suficiente. 
(Redação dada pela Lei n° 13.204. de 2015)

§ 2- Os dados financeiros serão analisados com o intuito de estabelecer o nexo de causalidade entre a receita e a 
despesa realizada, a sua conformidade e o cumprimento das normas pertinentes.

§ 32 A análise da prestação de contas deverá considerar a verdade real e os resultados alcançados.

§ 42 A prestação de contas da parceria observará regras específicas de acordo com o montante de recursos 
públicos envolvidos, nos termos das disposições e procedimentos estabelecidos conforme previsto no plano de trabalho 
e no termo de colaboração ou de fomento.

Art. 66: A- prestação -óe-eontas-o do todos os atos quo dola dooorrom dar se á, sompro quo possível, om
plataforma-oletrênfca, permitindo o visualização por qualquor intorossado.

Art. 65. A prestação de contas e todos os atos que dela decorram dar-se-ão em plataforma eletrônica, permitindo 
a visualização por qualquer interessado. (Redação dada pela Lei n° 13.204. de 2015)

Art. 66. A prestação de contas relativa à execução do termo de colaboração ou de fomento dar-se-á mediante a 
análise dos documentos previstos no plano de trabalho, nos termos do inciso IX do art. 22, além dos seguintes relatórios:

1----- Relatório-de Execução do Objoto, olaborado-pela organização da sooiodado oivil, assinado pelo seu
roprosontanto logal, contendo as atividados dosonvolvidas para o cumprimento do objoto o o comparativo do motas
propostas com os resultados alcançados, a partir do oronograma acordado, anoxando so dooumontos do comprovação
da realização das-ações, tais oomo listas do prooonça, fotos e vídoos, oo for o caso;

fl—Rolatório do Execução Financeira, assinado polo sou roprosontanto logal o o contador rosponsavol, com a
doscrição dos dospesas-e roceitas efotivamonto realizadas.

I - relatório de execução do objeto, elaborado pela organização da sociedade civil, contendo as atividades ou 
projetos desenvolvidos para o cumprimento do objeto e o comparativo de metas propostas com os resultados 
alcançados; (Redação dada pela Lei n° 13.204. de 2015)

II - relatório de execução financeira do termo de colaboração ou do termo de fomento, com a descrição das 
despesas e receitas efetivamente realizadas e sua vinculação com a execução do objeto, na hipótese d< 
descumprimento de metas e resultados estabelecidos no plano de trabalho. (Redação dada pela Lei n° 13.204. de 
2015)

Parágrafo único. O órgão público oignatórie-de tormo do colaboração ou do tormo do fomonto dovoró considerar
ainda em sua analiso oo ooguintoo relatórios elaborados intornamonto:

f—relatório-da-visito técnica in loco realizada durante o oxocução do parcoria;-noo tormos do art. 58;

Parágrafo único. A administração pública deverá considerar ainda em sua análise os seguintes relatórios 
elaborados internamente, quando houver: (Redação dada pela Lei n° 13.204. de 2015)

I - relatório de visita técnica in loco eventualmente realizada durante a execução da parceria; (Redação
dada pela Lei n° 13.204. de 2015)

II - relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela comissão de monitoramento e avaliação 
designada, sobre a conformidade do cumprimento do objeto e os resultados alcançados durante a execução do termo de 
colaboração ou de fomento.

Art. 67. O gestor emitirá parecer técnico de análise de prestação de contas da parceria celebrada.

§ 1e No oaso do parcola único, o gostor omitirá parocor tccniee-eonclusivo poro fins do avaliação do cumprimento
do objoto.

§-2e No caso do provisão do moio do 1 (uma) parcela, a organização da sociododo civil dovoró aprosontor
prostação do contos poroiol, poro fino do monitoramento do cumprimento dao motas do objoto vinculodas à parcelo
liborada.
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§ 3° A analiso da prestação de oontas do quo trata o § 2G deverá ser-feita-no-prozo dofirfi(fòcnfel°plãÃ
aprovado.

§ 4Q Paro fino de avaliação quanto à ofioácia o ofotividodo dos açõos om oxocuçõo ou qi|<MÍ ^RffhgePliiffgfejrc?0
pareceres técnicos do quo tratam o caput o o § 1Q deste artigo-deverão, obrigatoriamente,-menGienar:- Rf-

§ 12 No caso de prestação de contas única, o gestor emitirá parecer técnico conclusivo para fins de avaliação do
cumprimento do objeto. (Redação dada pela Lei n° 13.204. de 2015)

§ 22 Se a duração da parceria exceder um ano, a organização da sociedade civil deverá apresentar prestação de 
contas ao fim de cada exercício, para fins de monitoramento do cumprimento das metas do objeto. (Redação dada 
pela Lei n° 13,204. de 2015)

§ 32 (Revogado). (Redação dada pela Lei n° 13.204. de 2015)

§ 42 Para fins de avaliação quanto à eficácia e efetividade das ações em execução ou que já foram realizadas, os 
pareceres técnicos de que trata este artigo deverão, obrigatoriamente, mencionar: (Redação dada pela Lei n°
13.204. de 2015)

I - os resultados já alcançados e seus benefícios;

II - os impactos econômicos ou sociais; ’

III - o grau de satisfação do público-alvo;

' IV - a possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto pactuado.

Art. 68. Os documentos incluídos pela entidade na plataforma eletrônica prevista no art. 65, desde que possuam 
garantia da origem e de seu signatário por certificação digital, serão considerados originais para os efeitos de prestação 
de contas.

Parágrafo único. Durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da prestação de contas, a 
entidade deve manter em seu arquivo os documentos originais que compõem a prestação de contas.

Seção II

Dos Prazos

Art. 69. A orgonizoção do sociododo civil ostá obrigada a prostar as oontas finais do boo o rogulor oplicoçõo doo
rocursos rocobidos no praze-do até 90{novonto)-dios o partir do término da vigência do porcorio, conformo ostobolocide
no roopoctivo instrumento.

Art. 69. A organização da sociedade civil prestará contas da boa e regular aplicação dos recursos recebidos no 
prazo de até noventa dias a partir do término da vigência da parceria ou no final de cada exercício, se a duração da 
parceria exceder um ano. (Redação dada pela Lei n° 13.204. de 2015)

§ 1° A dofinição do prozo pora a prostação final deeontoo soro ootobolooida, fundamcntadomonto, do ocoréo-cem
o comploxidodo do objoto do parcorio o intogra a otapa do analiso tóonico do proposição o oolobroção do instrumonto.-

§ 12 O prazo para a prestação final de contas será estabelecido de acordo com a complexidade do objeto da 
parceria. (Redação dada pela Lei n° 13.204. de 2015)

§ 2e O disposto no oaput não impodo- que- o instrumento do porcoria -estabeleço prootaçõos do contoo porciois,
periódicas ou oxigívoio opós a conclusão do otopas vinculadas òo motos do objoto.

§ 2- O disposto no caput não impede que a administração pública promova a instauração de tomada de contas 
especial antes do término da parceria, ante evidências de irregularidades na execução do objeto. (Redação dada
pela Lei n° 13.204. de 2015)

§ 3Q-€>-dover-do-prestar-contas surgo no momonto-da-liboração da primeira parcelo dos rooursos financeiros.

§ 32 Na hipótese do § 2-, o dever de prestar contas surge no momento da liberação de recurso envolvido na 
parceria. (Redação dada pela Lei n° 13.204. de 2015)

§ 42 O prazo referido no caput poderá ser prorrogado por até 30 (trinta) dias, desde que devidamente justificado.

§ 5e- A manifestação-conekisiva -sobro a-prostação de contas pola administração-pública observará- os prazos
provistos no plono do trabolho aprovado o no tormo do colaboração ou do fomonto, dovondo dispor sobro:
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, § 52 A manifestação conclusiva sobre a prestação de contas pela administração pública observará os prazos 
previstos nesta Lei, devendo concluir, alternativamente, pela: (Redação dada pela Lei n° 13.204. de 2015)

I - aprovação da prestação de contas;

d—aprovoção do prostoçõo de oontas oom ressalvas, quando evidonoiada impropriodado ou qualquor outra folta
de natureza formal de que não rooulto dano ao orário; ou

II - aprovação da prestação de contas com ressalvas; ou (Redação dada pela Lei n° 13.204. de 2015)

W—rojoição da prestação de oontas e a determinação da imediata instauração de tomada de oontas ospooial.

III - rejeição da prestação de contas e determinação de imediata instauração de tomada de contas especial. 
(Redação dada pela Lei n° 13.204. de 2015)

§ 6Q As impropriodados quo doram-oausa-às roooalvas ou ò rojoição da prestação-de-eontas-sorão registradas om
plataforma olotrônioa de acesso públioo, dovondo sor levadas om consideração por ocasíãe-da-assinatura do futuras
parcerias com a-adminiotração públioa, oonforme definido em regulamento.

§ 62 As impropriedades que deram causa à rejeição da prestação de contas serão registradas em plataforma 
eletrônica de acesso público, devendo ser levadas em consideração por ocasião da assinatura de futuras parcerias com 
a administração pública, conforme definido em regulamento. (Redação dada pela Lei n° 13.204. de 2015)

Art. 70. Constatada irregularidade ou omissão na prestação de contas, será concedido prazo para a organização 
da sociedade civil sanar a irregularidade ou cumprir a obrigação.

§ 12 O prazo referido no caput é limitado a 45 (quarenta e cinco) dias por notificação, prorrogável, no máximo, por 
igual período, dentro do prazo que a administração pública possui para analisar e decidir sobre a prestação de contas e 
comprovação de resultados.

§ 2- Transcorrido o prazo para saneamento da irregularidade ou da omissão, não havendo o saneamento, a 
autoridade administrativa competente, sob pena de responsabilidade solidária, deve adotar as providências para 
apuração dos fatos, identificação dos responsáveis, quantificação do dano e obtenção do ressarcimento, nos termos da 
legislação vigente.

Art. 71. A administração público terá-oomo objetivo aprooiar o prootação final do contao aprosontoda, no prozo do
90 (novonto) a 150 (conto o oinquonto) dias, -contado do doto do sou rocobimonto, conformo ostabolocido no instrumonto
do porcorio.

§ 1e A doftniçõo do prozo pora a oprocioçõo do prostoçõo final do contos soró ostabolocido, fundamontodomonto,
do acordo oom o comploxidodo do objoto da porcorio o intogro o otopa do onálioo técnica da proposição o colobração do
instrumento.

§ 2e O prazo para oprooiar a prostoçõo final do contao podoró sor prorrogado, no máximo, por igual período, dosdo
quo dovidamonto justificado.-

§ 3e Na hipótoso do doscumprimonto do prazo dofinídenos tormos do oaput o dos §§ 1e o 29 om ató 15 (quinze)
dias do sou transoafsor-aunidade-rosponsávol pola apreciação da prestação final do contao reportará oo motivos ai
Ministro do Estado ou ao Secretário Estadual ou Municipal, conformo o caso, bom como oo-eonsolho do políticas
públicos o oo órgão do controlo intorno correspondentes;

§ 4e O transcurso do prazo definido nos termos do oaput c do § 1e som que os contas tonham sido-aprooiadas:

Art. 71. A administração pública apreciará a prestação final de contas apresentada, no prazo de até cento e 
cinquenta dias, contado da data de seu recebimento ou do cumprimento de diligência por ela determinada, prorrogável 
justificadamente por igual período. (Redação dada pela Lei n° 13.204. de 2015)

§ 12 (Revogado). 

§ 2- (Revogado). 

§ 32 (Revogado).

(Redação dada pela Lei n° 13.204. de 2015)

(Redação dada pela Lei n° 13.204. de 2015)

(Redação dada pela Lei n° 13.204. de 2015)

§ 42 O transcurso do prazo definido nos termos do caput sem que as contas tenham sido apreciadas: 
(Redação dada pela Lei n° 13.204. de 2015)

I - não significa impossibilidade de apreciação em data posterior ou vedação a que se adotem medidas 
saneadoras, punitivas ou destinadas a ressarcir danos que possam ter sido causados aos cofres públicos;

ü—noo caooo om quo não for constatado dolo da organização da sociodado civil parcoira-ou do souo propostos,
som projuízo da atualização-monetária, impodo a inoidônoio do juros do mora sobro débitos ovontualmonto apurados, no
poríodo ontro o final do prozo roforido no oaput dosto parágrafo o-o dota om quo foi ultimada a apreciação polo
administração públioo.
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II - nos casos em que não for constatado dolo da organização da sociedade civil ou BeoseNS_|9itoS5sl8/è2(ííb8n 

prejuízo da atualização monetária, impede a incidência de juros de mora sobre débitos eventualmente japuradosf no 
período entre o final do prazo referido neste parágrafo e a data em que foi ultimada a aprecia,ção pelavrammWação 
pública. (Redação dada pela Lei n° 13.204. de 2015) Lívia Salomão Nogueira

RF 11.274
Art. 72. As prestações de contas serão avaliadas:

■I-----rogularos, quando oxprossarom, do forma dara e objetiva, a exatidão dos demonstrativos contábeis, a
legalidade, a logitimidado e a eoonomioidade dos atos de gestão do responsável;

•H—rogularos oom rossalva, quando ovidonoiarom impropriodado óu-qualquor outra falta do naturoza formal do quo
não resulte em dano ao erário;

++1—irregulares; quando comprovada qualquor das soguintos ocorrências:

I - regulares, quando expressarem, de forma clara e objetiva, o cumprimento dos objetivos e metas estabelecidos 
no plano de trabalho; (Redação dada pela Lei n° 13,204. de 2015)

II - regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra falta de natureza formal que 
não resulte em dano ao erário; (Redação dada pela Lei n° 13.204. de 2015)

III - irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes circunstâncias: (Redação dada pela Lei n°
13.204. de 2015)

a) omissão no dever de prestar contas;

b) prática do ato do gostão ilegal, ilegítimo ou antiocortômieo, ou do infração a norma logal ou rogulamontar do
naturoza contábil, financeira, orçamentária, operacional ou patrimonial;

b) descumprimento injustificado dos objetivos e metas estabelecidos no plano de trabalho; (Redação dada
pela Lei n° 13.204. de 2015)

c) dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico;

d) desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos.

Parágrafo único: A autoridade competento para assinar o tormo do fomento-ou-de-eelaboração ó a rosponsavol
pola decisão sobre a aprovação da prostação do oontas, tendo como baso os pareceres técnico e finanoeiro, sendo
pormitida dologação a autoridades dirotamonto subordinadas, vedada a subdologação.

§ 12 O administrador público responde pela decisão sobre a aprovação da prestação de contas ou por omissão 
em relação à análise de seu conteúdo, levando em consideração, no primeiro caso, os pareceres técnico, financeiro e 
jurídico, sendo permitida delegação a autoridades diretamente subordinadas, vedada a subdelegação. (Incluído pela 
Lei n° 13.204. de 2015)

§ 2- Quando a prestação de contas for avaliada como irregular, após exaurida a fase recursal, se mantida a 
decisão, a organização da sociedade civil poderá solicitar autorização para que o ressarcimento ao erário seja promovido 
oor meio de ações compensatórias de interesse público, mediante a apresentação de novo plano de trabalho, conforme 
j objeto descrito no termo de colaboração ou de fomento e a área de atuação da organização, cuja mensuração 
econômica será feita a partir do plano de trabalho original, desde que não tenha havido dolo ou fraude e não seja o caso 
de restituição integral dos recursos. (Incluído pela Lei n° 13.204. de 2015)

CAPÍTULO V

DA RESPONSABILIDADE E DAS SANÇÕES ’

Seção I

Das Sanções Administrativas à Entidade

Art. 73. Polo oxocução da parceria om doseeerdo-eem-o -plano do trabalho o com ao normas dosta Loi o da
legislação -específica-,- a administração podorá, garantida a prévia dofooa, aplicar ò organização-da-sociodado civil
parooira os-oeguintos sançõos:

Art. 73. Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as normas desta Lei e da 
legislação especíÇca, a administração pública poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à organização da sociedade civil 
as seguintes sanções: (Redação dada pela Lei n° 13.204. de 2015)

I - advertência;

U—suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento do oolobrar tormos do fomonto,
tormos do colaboração o contratos oom órgãos-o entidades da osfora do govorno da administração pública
sanoionadefarpor prazo não suporior a 2 (dois) anos;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13019.htm 31/37M
at

ér
ia

 P
L 

52
8/

20
18

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
86

37
8.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 27/05/2019 11:24:36.

 fls. 42

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13019.htm


11/10/2018 L13019

II - suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou contrato 
com órgãos e entidades da esfera de governo da administração pública sancionadora, por prazo não superior a dois 
anos; ' (Redação dada pela Lei n° 13.204. de 2015)

W—doGlaroçõo do inidonoidade para partiGipar em ohamamonto público ou oolobrar tormoo-de fomento, termos de
oolaboração o Gontratos oom órgãos e entidades de todas as oeforao do govorno, onquanto perdurarem os motivos
dotorminantos da puniçãe-ou ató quo soja promovida-a-reabititação perante o própria autoridade quo aplicou a
ponalidado, quo sorã oonoodida sompro quo a organização da sooiodado oivil roooarcir a administração polos prejuízos
rooultantosre apés-dooorrido-opraze-da-sanção aplicada oom base nó inoiso II dosto artigo.

III - declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com 
órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 
que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 
que a organização da sociedade civil ressarcir a administração pública pelos prejuízos resultantes e após decorrido o 
prazo da sanção aplicada com base no inciso II. (Redação dada pela Lei n° 13.204. de 2015)

Parágrafo únioo. A sanção ostabolooida no inoiso III do-caput dosto artigo ó do compotônoia oxclusiva do Ministro
de-Estado ou do Secretario Estadual ou Munioipal, oonformo o oaso, facultada a -defesa do intorossado no respectivo
preeesso;-no prazo de 1Q-(dez) diasda abertura de vista, podendo a-reabititação ser requerida após 2 (dois) anos do sua
aplicação.

§ 12 As sanções estabelecidas nos incisos II e III são de competência exclusiva de Ministro de Estado ou de 
Secretário Estadual, Distrital ou Municipal, conforme o caso, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, 
no prazo de dez dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após dois anos de aplicação da 
penalidade. (Redação dada pela Lei n° 13,204. de 2015)

§ 2- Prescreve em cinco anos, contados a partir da data da apresentação da prestação de contas, a aplicação de 
penalidade decorrente de infração relacionada à execução da parceria. (Incluído pela Lei n° 13.204. de 2015)

§ 32 A prescrição será interrompida com a edição de ato administrativo voltado à apuração da infração. 
(Incluído pela Lei n° 13.204. de 2015)

Seção II

Da Responsabilidade pela Execução e pela Emissão de Pareceres Técnicos

Art. 74. (VETADO).

Art. 75. O rosponsávol por parocor técnico quo conclua indovidamonto polo capacidado operacional o técnica do
organização da sooiodado civil para oxooução do determinada parcoria rospondoró administrativa, ponal o civilmonto,
caso tonho agido com dolo ou culpo—pela restituição aos cofros públicos dos-valoros ropaooodoo, oom projuízo da
rosponoabilidade do administrador público, do gestor, da organização da sooiodado civil o do sous dirigontoo.
(Revogado pela Lei n° 13.204. de 2015)

Art. 76. A pooooa quo atestar ou o-rosponoóvol por parooor tócnioo quo concluir pola roalização do dotorminados
atividadoo ou polo oumprimonto do motas ostabolocidao rospondoró administrativa, ponal o civilmonto pola rostituiçã
aos cofros públicos dos valoroo repassados-, coso so vorifiquo quo ao atividades não foram roalizadao tal oomo afirmado
no-parocer ou quo os motas não foram intogralmonto cumpridos. (Revogado pela Lei n° 13.204. de 2015)

Seção III

Dos Atos de Improbidade Administrativa

Art. 77. O art. 10 da Lei n2 8.429. de 2 de junho de 1992, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
(Vigência)—(Vigência)----- (Vigônoia)------ (Vigônoia) (Vigência)

“Art. 10.............................................................................

VIII - frustrar a licitude de processo licitatório ou de processo seletivo para celebração de 
parcerias com entidades sem fins lucrativos, ou dispensá-los indevidamente;

XVI - facilitar óu concorrer, por qualquer forma, para a incorporação, ao patrimônio particular 
de pessoa física ou jurídica, de bens, rendas, verbas ou valores públicos transferidos pela 
administração pública a entidades privadas mediante celebração de parcerias, sem a 
observância das formalidades legais ou regulamentares aplicáveis à espécie;
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XVII - permitir ou concorrer para que pessoa física ou jurídica privada utilize benlàÇQi&rftià$l-0528/2018
verbas ou valores públicos transferidos pela 
mediante celebração de parcerias, sem a 
regulamentares aplicáveis à espécie;

administração pública a entidade privada 
observância das formalidades ,ou

alomao Nogueira
RF 11.274

XVIII - celebrar parcerias da administração pública com entidades privadas sem a 
observância das formalidades legais ou regulamentares aplicáveis à espécie;

X+X—frustrar a lioitudo do procosso-seletivo-para celebração do parcerias da administração
públioa oom ontidados privadas ou dispensa Io indovidamonto;

XIX - agir negligentemente na Celebração, fiscalização e análise das prestações de contas de 
parcerias firmadas pela administração pública com entidades privadas; (Redação dada 
pela Lei n° 13.204. de 2015)

XX—agir nogligentemente na colobração, fiscalização o analiso das prostaçõos do contas de
paroorias firmadas pe<a-administração públioa oom entidades privadas;

XX - liberar recursos de parcerias firmadas pela administração pública com entidades 
privadas sem a estrita observância das normas pertinentes ou influir de qualquer forma para 
a sua aplicação irregular. (Redação dada pela Lei n° 13.204. de 2015)

XXI - liberar recursos de parcerias firmadas pela administração pública com entidades 
privadas sem a estrita observância das normas pertinentes ou influir de qualquer forma para 
a sua aplicação irregular.” (NR)

Art. 78. O art. 11 da Lei n- 8,429. de 2 de junho de 1992. passa a vigorar acrescido do seguinte inciso VIII: 
(Vigência)—(Vigência)-----(Viqênoia)-------(Vigência) (Vigência)

“Art. 11.............................................................................

VIII - descumprir as normas relativas à celebração, fiscalização e aprovação de contas de 
parcerias firmadas pela administração pública com entidades privadas.” (NR)

Art. 78-A. O art. 23 da Lei n° 8.429. de 2 de junho de 1992, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso III: 
(Incluído pela Lei n° 13.204. de 2015) (Vigôneia)—(Vigência) (Vigóneta)------ (Vigência) (Vigência)

"Art. 23...........................................................................

III - até cinco anos da data da apresentação à administração pública da prestação de contas 
final pelas entidades referidas no parágrafo único do art. 12 desta Lei.’ (NR)”

CAPÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 79. (VETADO).

Art. 80. O Siotoma do Cadostramonto Unificado do Fornocodoros—SICAF, mantido polo União, fica disponibilizado
aos domais ontos fodorados, para fins-dO'disposto no § 2° do art. 43 docta Loi, oom projuízo do uso do oouo própries
sistomas.

Art. 80. O processamento das compras e contratações que envolvam recursos financeiros provenientes de 
parceria poderá ser efetuado por meio de sistema eletrônico disponibilizado pela administração pública às organizações 
da sociedade civil, aberto ao público via internet, que permita aos interessados formular propostas. (Redação dada 
pela Lei n° 13.204. de 2015)

Parágrafo único. O Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, mantido pela União, fica 
disponibilizado aos demais entes federados, para fins do disposto no caput, sem prejuízo do uso de seus próprios 
sistemas. (Incluído pela Lei n° 13.204. de 2015)

Art. 81. Mediante autorização da União, os Estados, os Municípios e o Distrito Federal poderão aderir ao Sistema 
de Gestão de Convênios e Contratos de Repasse - SICONV para utilizar suas funcionalidades no cumprimento desta Lei.

Art. 81-A. Até que seja viabilizada a adaptação do sistema de que trata o art. 81 ou de seus correspondentes nas 
demais unidades da federação: (Incluído pela Lei n° 13.204. de 2015)
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I - serão utilizadas as rotinas previstas antes da entrada em vigor desta Lei para repasse de recursos a 
organizações da sociedade civil decorrentes de parcerias celebradas nos termos desta Lei; (Incluído pela Lei n°
13.204. de 2015)

II - os Municípios de até cem mil habitantes serão autorizados a efetivar a prestação de contas e os atos dela 
decorrentes sem utilização da plataforma eletrônica prevista no art. 65. (Incluído pela Lei n° 13.204. de 2015)

Art. 82. (VETADO).

Art. 83. As parcerias existentes no momento da entrada em vigor desta Lei permanecerão regidas pela legislação 
vigente ao tempo de sua celebração, sem prejuízo da aplicação subsidiária desta Lei, naquilo em que for cabível, desde 
que em benefício do alcance do objeto da parceria.

§ 1Q A exoeção do quo trata o caput, nãe-so aplica às prorrogaçõoo do parcorias firmadas após a promulgação
dosta Lei, oxoeto no oaso do prorrogação de ofício provista om lei ou regulamento, exolusivomente para a hipótese de
atraso na liberação do rocursos por parte da administração públioa.

§ -1e A exoeção do quo trata o oaput nãe-se aplica às prorrogações do parcorias firmadas após a ontrada om vigor
dosta Loi, oxcoto no oaso de prorrogação de ofício prevista -em lei ou regutomentor-exelusivamente para a hipótese de
atraso na liberação de recursos por-parto da administração públioa.-------- (Rodaoão dada pola Modida provisória n° 658:
de 2014)

§■■■1° A exoeção de quo trata o oaput não se apliGa às prorrogações de parGerias firmadas após-a-entrada em
vigor desta Lei, exceto no oaso de prorrogação de ofício prevista em lei ou regulamento, exclusivamonto para a
hipótese de atraso na liberação do rooursos-por parte-da administração públioa.----------- (Redação dada pola Lei n°
13.102. do 2045)

§ 1a As parcerias de que trata o caput poderão ser prorrogadas de ofício, no caso de atraso na liberação de 
recursos por parte da administração pública, por período equivalente ao atraso. (Redação dada pela Lei n°
13.204. de 2015)

§ 2Q Para qualquor parooria roforida no oaput evontualmonto firmada por prazo indeterminado antes da
promulgação dosta Loi, a administração pública promovorá, om praze-não-superior a 1 (um) ano, sob pona do
responsabilização, a ropactuação para adaptação do sous tormos a oota Loi ou a rospootiva rosoisão.

§ 2e Para qualquor parooria roforida no oaput eventualmonto firmada por prazo indotorminado antes da ontrada
em-vigor desta Lei, a administração pública promoverá, em prazo não suporior a um ano, sob pona do responsabilização,
a repaotuação para adaptação do sous termos a esta Loi ou a respectiva rosoisão.----------(Redação dada pola Medida
Provisório n° 684. de-2G45)

§ 2- As parcerias firmadas por prazo indeterminado antes da data de entrada em vigor desta Lei, ou prorrogáveis 
por período superior ao inicialmente estabelecido, no prazo de até um ano após a data da entrada em vigor desta Lei, 
serão, alternativamente: (Redação dada pela Lei n° 13,204. de 2015)

I - substituídas pelos instrumentos previstos nos arts. 16 ou 17, conforme o caso; (Incluído pela Lei n° 13.204. 
de 2015)

II - objeto de rescisão unilateral pela administração pública. (Incluído pela Lei n° 13.204. de 2015)

Art. 83-A. (VETADO). (Incluído pela Lei n° 13.204. de 2015)

Art. 84. Salvo nos casos oxproooamonto proviotoo, nõo oo aplica ào rolaçõos do fomonto o do colaboração rogidoo
por osta Loi o disposto na Loi ne 8.666. do 21 do junho do 1993.-o na legislação roforonto a convênios, quo ficarão
restritos a parcorias firmadas ontro os ontoo fodoradoo.

Parágrafo único. Oo convênios o acordos congônoros vigontoo ontro os organizações da sociodado civil o a
administroção pública na data do ontrada om vigor dosta Loi sorão oxocutados ató o término do sou prazo do vigôncia,
observado o disposto no art. 83.

Art. 84. Não se aplica às parcerias regidas por esta Lei o disposto na Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993. 
(Redação dada oela Lei n° 13.204. de 2015)

Parágrafo único. São regidos pelo art. 116 da Lei n° 8.666. de 21 de junho de 1993, convênios: (Redação
dada pela Lei n° 13.204. de 2015)

I - entre entes federados ou pessoas jurídicas a eles vinculadas; (Incluído oela Lei n° 13.204. de 2015)

II - decorrentes da aplicação do disposto no inciso IV do art. 3a. (Incluído pela Lei n° 13.204, de 2015)

Art. 84-A. A partir da vigência desta Lei, somente serão celebrados convênios nas hipóteses do parágrafo único do 
art. 84. (Incluído pela Lei n° 13.204. de 2015)

Art. 84-B. As organizações da sociedade civil farão jus aos seguintes benefícios, independentemente de 
certificação: (Incluído pela Lei n° 13.204, de 2015)
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I - receber doações de empresas, até o limite de 2% (dois por cento) de sua receita bruta:Proc.(l)tfclQild6!pyfó2ífcl8)0

13.204,_d_e.2.015) )

II - receber bens móveis considerados irrecuperáveis, apreendidos, abandonados ou dikfy^í^fèmâQnMBBft^tóiãs
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil; (Incluído pela Lei n° 13,204. de 2015) rf 11.274

III - distribjUir ou prometer distribuir prêmios, mediante sorteios, vale-brindes, concursos ou operações 
assemelhadas, com o intuito de arrecadar recursos adicionais destinados à sua manutenção ou custeio. (Incluído 
pela Lei n° 13.204. de 2015)

Art. 84-C. Os benefícios previstos no art. 84-B serão conferidos às organizações da sociedade civil que 
apresentem entre seus objetivos sociais pelo menos uma das seguintes finalidades: (Incluído pela Lei n° 13.204. de
2015)

I - promoção da assistência social; (Incluído pela Lei n° 13.204. de 2015)

II - promoção da cultura, defesa e conservação do patrimônio histórico e artístico; (Incluído pela Lei n° 13.204. 
de 2015)

III - promoção da educação; (Incluído pela Lei n° 13.204. de 2015)

IV - promoção da saúde; (Incluído pela Lei n° 13.204. de 2015)

V - promoção da segurança alimentar e nutricional; (Incluído pela Lei n° 13.204. de 2015)

VI - defesa, preservação e conservação do meio ambiente e promoção do desenvolvimento sustentável; 
(Incluído pela Lei n° 13,204. de 2015)

VII - promoção do voluntariado; (Incluído pela Lei n° 13.204. de 2015)

VIII - promoção do desenvolvimento econômico e social e combate à pobreza; (Incluído pela Lei n° 13.204. de
2015)

IX - experimentação, não lucrativa, de novos modelos socioprodutivos e de sistemas alternativos de produção, 
comércio, emprego e crédito; (Incluído pela Lei n° 13,204, de 2015)

X - promoção de direitos estabelecidos, construção de novos direitos e assessoria jurídica gratuita de interesse 
suplementar; (Incluído pela Lei n° 13.204. de 2015)

XI - promoção da ética, da paz, da cidadania, dos direitos humanos, da democracia e de outros valores 
universais; (incluído pela Lei n° 13.204. de 2015)

XII - organizações religiosas que se dediquem a atividades de interesse público e de cunho social distintas das 
destinadas a fins exclusivamente religiosos; (Incluído pela Lei n° 13.204, de 2015)

XIII - estudos e pesquisas, desenvolvimento de tecnologias alternativas, produção e divulgação de informações e 
conhecimentos técnicos e científicos que digam respeito às atividades mencionadas neste artigo. (Incluído pela Lei 
n° 13.204. de 2015)

Parágrafo único. É vedada às entidades beneficiadas na forma do art. 84-B a participação em campanhas de 
interesse político-partidário ou eleitorais, sob quaisquer meios ou formas. (Incluído pela Lei n° 13.204. de 2015)

i
Art. 85. O art. 12 da Lei n° 9.790. de 23 de marco de 1999, passa a vigorar com a seguinte redação: 

(Vigência)—(Vigência)-----(Vigência)------ (Vigência) (Vigência)

"Art. 12 Podem qualificar-se como Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público as 
pessoas jurídicas de direito privado sem fins lucrativos que tenham sido constituídas e se 
encontrem em funcionamento regular há, no mínimo, 3 (três) anos, desde que os respectivos 
objetivos sociais e normas estatutárias atendam aos requisitos instituídos por esta Lei.” (NR)

Art. 85-A. O art. 32 da Lei n° 9.790. de 23 de marco de 1999. passa a vigorar acrescido do seguinte inciso 
XIII: (Incluído pela Lei n° 13.204. de 2015) (Vigência)—(Vigência)------(Vigência)------ (Vigência) (Vigência)

"Art. 32 .........................................................................

XIII - estudos e pesquisas para o desenvolvimento, a disponibilização e a implementação de 
tecnologias voltadas à mobilidade de pessoas, por qualquer meio de transporte. 

....................................................................................’ (NR)”
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Art. 85-B. O parágrafo único do art. 4a da Lei n° 9.790. de 23 de marco de 1999, passa a vigorar com a seguinte
redação: - (Incluído oela Lei n° 13,204. de 2015) (Vigência)----- (Vigência)----- (Vigônoia)-------- (Vigência)
(Vigência)

‘Art. 42 ........................................................................

Parágrafo único. É permitida a participação de servidores públicos na composição de 
conselho ou diretoria de Organização da Sociedade Civil de Interesse Público.’ (NR)”

Art. 86. A Lei ns 9.790. de 23 de marco de 1999, passa a vigorar acrescida dos seguintes arts. 15-A e 15-B: 
(Vigência)—(Vigência)— (Vigência)------(Vigência) (Vigência)

“Art. 15-A. (VETADO)."

“Art. 15-B. A prestação de contas relativa à execução do Termo de Parceria perante o órgão 
da entidade estatal parceira refere-se à correta aplicação dos recursos públicos recebidos e 
ao adimplemento do objeto do Termo de Parceria, mediante a apresentação dos seguintes 
documentos:

I - relatório anual de execução de atividades, contendo especificamente relatório sobre a 
execução do objeto do Termo de Parceria, bem como comparativo entre as metas propostas 
e os resultados alcançados;

II - demonstrativo integral da receita e despesa realizadas na execução;

III - extrato da execução física e financeira;

IV - demonstração de resultados do exercício;

V - balanço patrimonial;

VI - demonstração das origens e das aplicações de recursos;

VII - demonstração das mutações do patrimônio social;

VIII - notas explicativas das demonstrações contábeis, caso necessário;

IX - parecer e relatório de auditoria, se for o caso.”

Art. 87. As exigências do transporôncia o publicidado proviotas om todas os otopao que onvolvom o tormo êo
fomonto ou do ooloboração, dosdo a foso proparatória ató o fim do prestação do contao, naquilo om quo for nocossório;
sorão oxoopcionadas quando-se-tfatar-do programo-do pretoção a posoooo amooçodos ou om situação quo posso
comprometer a sua-soguronça, na forma do regulamento.

Art. 87. As exigências de transparência e publicidade previstas em todas as etapas que envolvam a parceria, 
desde a fase preparatória até o fim da prestação de contas, naquilo qúe for necessário, serão excepcionadas quando sr 
tratar de programa de proteção a pessoas ameaçadas ou em situação que possa comprometer a sua segurança, n^ 
forma do regulamento. (Redação dada pela Lei n° 13.204. de 2015)

Art.-88.-Esta Loi ontra om vigor após decorridos 90 (noventa) dias do sua publioação oficial.
Art. 88. Esta Loi entra om vigor após decorridos 360 (trezentos o sessenta) dias do oua publicação oficial.---------

(Redaeão dada oela Medida Previséna-nB-668:-de-2O-14)
Art. 88. Esta Lei entra em vigor após decorridos 360 (trezentos o sessenta) dias de sua publioação ofioial.-------

(Redação dada pola Loi n° 13.102. do 2Q4&)
Art. 88. Esta Loi ontra em vigor após decorridos 640 (quinhentos o quarenta) diosdo-sua-publioação oficial.--------

(Redaoão dada pola Medida Provisório n° 684. de-2Q16)

Art. 88. Esta Lei entra em vigor após decorridos quinhentos e quarenta dias de sua publicação oficial, observado o 
disposto nos §§ 1a e 2- deste artigo. (Redação dada pela Lei n° 13.204. de 2015)

§ 1a Para os Municípios, esta Lei entra em vigor a partir de 12 de janeiro de 2017. (Incluído pela Lei n° 13.204, 
de 2015)

§ 2- Por ato administrativo local, o disposto nesta Lei poderá ser implantado nos Municípios a partir da data 
decorrente do disposto no caput. (Incluído pela Lei n° 13.204. de 2015)

Brasília, 31 de julho de 2014; 193a da Independência e 126a da República.

DILMA ROUSSEFF
José Eduardo Cardozo
Guido Mantega
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Miriam Belchior
Tereza Campello
Clélio Campolina Diniz
Vinícius Nobre Lages
Gilberto Carvalho
Luís Inácio Lucena Adams
Jorge Hage Sobrinho

Este texto não substitui o publicado no DOU de 1°.8.2014

Proc. N°_01j^8/2yi8

Lívia Salomão Nogueira 
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©PREFEITURA DE
SÃO PAULO

Proc. N°_0^28/^018

Lívia Salomão Nogueira 
RF 11.274

PORTARIA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SME N° 4.548 DE 
19 DE MAIO DE 2017

Estabelece normas para a celebração e o acompanhamento de termos de colaboração entre a 

Secretaria Municipal de Educação e Organizações da Sociedade Civil visando à manutenção, em 

regime de mútua cooperação, de Centros de Educação Infantil - CEI para o atendimento de crianças 

na faixa etária de zero a três anos.

PORTARIA N° 4.548, DE 19 DE MAIO DE 2017

Estabelece normas para a celebração e o acompanhamento de termos de colaboração entre a 

Secretaria Municipal de Educação e Organizações da Sociedade Civil visando à manutenção, em 

regime de mútua cooperação, de Centros de Educação Infantil - CEI para o atendimento de crianças 

na faixa etária de zero a três anos.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições legais e, CONSIDERANDO:

- as Emendas Constitucionais 53/06 e 59/09:

- a Lei Federal n° 9.394/96 - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, e alterações 

subsequentes;

- a Lei Federal n° 11.947/09 - Dispõe sobre o atendimento da alimentação escolar;

- a Lei Federal n° 13.005/14 - Aprova o Plano Nacional de Educação;
õ

- a Lei Federal n° 13.019/14. alterada pela Lei Federal n° 13.204/15 - Estabelece o regime jurídico das 

parcerias entre a administração pública e as organizações da sociedade civil, em regime de mútua 

cooperação, para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco, mediante a execução 

de atividades ou de projetos previamente estabelecidos em planos de trabalho inseridos em termos de 

colaboração, em termos de fomento ou em acordos de cooperação;

- a Resolução CNE/CEB n° 5/09 - Fixa Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação Infantil;

- a Resolução CNE/CEB n° 4/10 - Define Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Básica;

- o Parecer CNE/CEB n° 20/09 - Revisão das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 

Infantil;

- a Resolução CD/FNDE n° 26/13 - Dispõe sobre o atendimento da alimentação escolar aos alunos da 

educação básica no âmbito do Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE;
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- a Lei Municipal n° 16.271/15 - Aprova o Plano Municipal de Educação;

- o Decreto Municipal n° 57,575/16 - Dispõe sobre a aplicação, no âmbito da Administração Direta e 

Indireta do Município, da Lei Federal n° 13.019/14. alterada pela Lei n° 13.204/15. que estabelece o 

regime jurídico das parcerias com organizações da sociedade civil;

- a Deliberação CME n° 03/97 e a Indicação CME n° 04/97 - Fixam normas para elaboração do 

Regimento Escolar;

- a Deliberação CME n° 09/15 - Padrões Básicos de Qualidade da Educação Infantil;

- Indicação CME n° 17/13 e a Orientação Normativa n° 01/13 - Orientações para o sistema municipal 

de ensino quanto à implementação da Lei n° 12.796/13 na Educação Infantil;

- A Deliberação CME n° 07/14 - Fixa normas para autorização de funcionamento e supervisão de 

unidades educacionais privadas de Educação Infantil;

- a Portaria SME n° 4.549. de 19/05/2017 - Estabelece normas e procedimentos para 

credenciamento de organizações da sociedade civil na área da Educação;

- Portaria SME n° 5.959/15 - Adota a Orientação Normativa n° 01/15 para o estabelecimento dos 

Padrões Básicos de Qualidade de Educação Infantil Paulistana;

- a Portaria SMS n° 2.215/16, retificada no DOC de 24/12/16 - Estabelece os procedimentos 

necessários para o requerimento de inscrição no Cadastro Municipal de Vigilância em Saúde - CMVS 

ou da Licença de Funcionamento Sanitária;

- as Portarias de SME publicadas anualmente, que dispõem sobre critérios de atendimento da 

demanda dos CEIs da Rede Direta e Indireta e dos CEIs/Creches da Rede Parceira;

- as Portarias de SME publicadas anualmente, que dispõem sobre o cronograma e execução de 

serviços nos CEIs da Rede Indireta e nos CEIs/Creches da Rede Parceira;

RESOLVE:

CAPÍTULO I - DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1°. Os Centros de Educação Infantil - CEIs entendidos como espaços coletivos privilegiados de 

vivência da infância, visam contribuir com a construção da identidade social e cultural das crianças, 

fortalecendo o trabalho integrado do cuidar e do educar, em uma ação complementar à da família e da 

comunidade, objetivando proporcionar condições adequadas para promover educação, proteção, 

segurança, alimentação, cultura, saúde e lazer, com vistas à inserção, prevenção, promoção e 

proteção à infância, em regime de parceria e relação de complementaridade, cooperação, articulação e 

corresponsabilidade entre o poder público e a sociedade civil, com o objetivo comum de viabilizar e 

desenvolver uma Política Pública de Educação Infantil da Cidade de São Paulo.
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Art. 2°. O regime de parceria referido no artigo anterior se efetivará por meio cfêf^érrMo-âájSi o

que é o instrumento por meio do qual serão formalizadas as parcerias estabelecidas pelá^ecretaria
Lívia Salomão Nogueira

Municipal de Educação - SME com organizações da sociedade civil para a consecuç^ £^lidades 

de interesse público e recíproco, que envolvam a transferência de recursos financeiros, que não 

caracterizarão receita própria das organizações, não sendo exigida a emissão de Nota Fiscal de 

Prestação de Serviços tendo o Município como tomador de serviços..

Parágrafo Único - A organização poderá realizar despesas às suas expensas, arcadas com recursos 

próprios, de modo a complementar o valor dos repasses feitos pela SME, visando a incrementar a 

qualidade do atendimento no CEI.

Art. 3°. Os CEIs referidos nesta Portaria classificam-se nas seguintes modalidades:

I - CEIs da Rede Parceira Indireta (RPI), assim denominados aqueles em que o serviço à população é 

realizado em equipamento próprio municipal, inclusive em imóvel locado pela Administração Municipal 

ou por ela recebido em comodato ou mediante termo de permissão de uso.

II - CEIs/Creche da Rede Parceira Particular (RPP), assim denominados aqueles em que o serviço à 

população é realizado em imóvel da própria organização, a ela cedido ou por ela locado, com recursos 

financeiros próprios ou com recursos repassados pela SME.

Art. 4°. Para os fins desta Portaria, consideram-se organizações da sociedade civil, ou tão-somente 

organizações, as pessoas jurídicas de direito privado referidas no inciso I do artigo 2° da Lei n° 

13.019/14, que estejam previamente credenciadas perante SME, nos termos de Portaria específica, 

conforme inciso IV do art. 30 do Decreto Municipal n° 57.575/16.

Art. 5°. Aos CEIs da Rede Parceira aplicam-se os Padrões Básicos de Qualidade da Educação Infantil 

Paulistana, conforme definidos pela legislação e destinam-se ao atendimento, totalmente gratuito e 

conforme as regras e diretrizes estabelecidas pela SME, de crianças de zero a 3(três) anos de idade, 

sendo que a faixa etária poderá ser alterada ou ampliada, de acordo com as necessidades da 
demanda. '

Parágrafo Único- Os CEIs deverão funcionar por um período de 5(cinco) dias por semana, de segunda 

a sexta-feira, com carga horária mínima diária de 10(dez) horas, sendo que os horários de início e 

término das atividades diárias serão estabelecidos com a participação dos pais/responsáveis, de forma 

a atender as necessidades da comunidade local.

Art. 6°. A organização parceira deverá afixar placa de identificação, cedida pela SME, em local frontal e 

visível do CEI, informando sobre o .termo de colaboração com a Administração Municipal, assim como 

deverá mencionar a existência do termo de colaboração com a SME em toda publicação, material 

promocional e de divulgação das atividades e eventos do CEI.

Art. 7°. A SME fornecerá, de acordo com os padrões e sistemáticas por ela estabelecidos, gêneros 

alimentícios aos CEIs mantidos pelas organizações que celebrarem os termos de colaboração.
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§1° - Caberá à Coordenadoria de Alimentação Escolar - CODAE a fiscalização e a coordenação das 

ações de alimentação escolar, respeitadas as diretrizes previstas na Lei Federal n° 11.947/09 e em 

legislações específicas, dentro de suas atribuições.

§2° - A Organização poderá providenciar a compra de gêneros alimentícios, a fim de complementar a 

alimentação escolar, de acordo com o Plano de Trabalho e sempre seguindo as orientações e 

cardápios da CODAE.

Art. 8°. A Organização Parceira terá a responsabilidade de manter arquivada toda a documentação 

referente às crianças matriculadas, aos funcionários, livros oficiais, registros de RH, sistemas de 

suprimento, manutenção, vigilância, alimentação e demais documentações constantes no Manual de 

Gestão de Parcerias - CEI elaborado pela SME.

CAPÍTULO II - CELEBRAÇÃO DOS TERMOS DE COLABORAÇÃO

Art. 9°. Poderão celebrar os termos de colaboração apenas as organizações previamente credenciadas 

perante a SME, nos termos de Portaria específica.

§1° - Os termos de colaboração, formalizados mediante modelo constante no Anexo I desta Portaria, 

poderão ocorrer com dispensa do procedimento de chamamento público, devendo a justificativa ser 

publicada no Diário Oficial da Cidade, conforme previsto no artigo 30, inciso VI, da Lei n° 13.019/14. e 

observadas as regras e procedimentos previstos no artigo 32 do Decreto n° 57,575/16.

§2° O termo de colaboração vigorará pelo prazo de 5 (cinco) anos, admitida sua prorrogação uma 

única vez por igual período, por meio de aditamento, precedida de manifestação conclusiva quanto à 

conveniência e interesse na continuidade da parceria e informação de que a colaboração foi executada 

a contento.

Seção I - Vistoria Prévia

Art. 10. Em se tratando de parceria na modalidade particular, a DRE deverá vistoriar previamente 

imóvel para verificar o potencial em atender as exigências previstas nos Padrões Básicos de 

Infraestrutura, instituídos por Portaria específica da SME.

§1° - A organização deverá solicitar à DRE a vistoria prévia por meio de ofício, acompanhado da planta 

arquitetônica ou o croqui do imóvel, no seu estado atual, bem como a proposta de organização dos 

espaços para o atendimento pretendido.

§2° - A visita in loco deverá ser realizada pelo Assistente Técnico de Engenharia ou por Comissão 

Especial de Vistoria, designada pelo Diretor Regional de Educação, integrada, preferencialmente, pelo 

profissional da área de engenharia.

§3° - Após a vistoria tratada no caput, a DRE deverá elaborar relatório contendo a descrição da análise 

realizada, inclusive com as adequações que serão necessárias, e uma das seguintes conclusões:

a) que o imóvel detém condições para a instalação de CEI e que será necessário apresentar um Plano 

de Adequação, conforme especificado no art. 15 desta Portaria;
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b) que o imóvel não atende as necessidades ou especificidades. para o aPéSêirWêrfiã-^ftB/áââBal

pretendido, não sendo possível a instalação de CEI. ’ ------------ -----------------
Lívia Salomão Nogueira

§4° - Após ciência do relatório da DRE, a organização poderá formalizar a proposta éA^ffeção do 

termo de colaboração ou, no prazo de 5 (cinco) dias, interpor recurso da decisão que não aprovou o 

prédio, de forma fundamentada.

§5° - Os responsáveis pela vistoria realizada se manifestarão sobre o recurso, cabendo a decisão final 

ao Diretor Regional de Educação.

Seção II - Formalização da proposta

Art. 11. Para a formalização da proposta do termo de colaboração, o processo administrativo deverá 

ser instruído com a seguinte documentação, a ser apresentada pela organização interessada ao Setor 

de Parcerias da DRE em cujo território se pretende instalar o CEI:

0

I - Ofício em papel timbrado solicitando a celebração da parceria, dirigido ao Diretor Regional de 

Educação e, se for o caso, apontando a necessidade de acréscimo no repasse mensal para fins de 

aluguel do imóvel;

II - Cópia do Certificado de Credenciamento com base em Portaria específica da SME;

III - Relação nominal atualizada dos dirigentes, com endereço, número e órgão expedidor da carteira 

de identidade e número de registro no CPF de cada um «deles;

IV - Declaração da organização de que:

a) não incide nas hipóteses previstas no artigo 39 da Lei n° 13.019/1-4.

b) possui ciência da Lei Municipal n° 14.094/05, quanto às vedações para a celebração de parcerias e 

repasse de recursos, no caso da existência de registro da organização no CADIN municipal;

c) não emprega pessoa em regime de trabalho escravo, não emprega menor de 18(dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16(dezesseis) anos, salvo na 

condição de aprendiz, a partir de 14(quatorze) anos;

d) possui capacidade técnica e operacional para realização das atividades propostas no Plano de

Trabalho; (Redação dada pela Instrução Normativa SME n° 5/2018)
0

e) o imóvel será utilizado exclusivamente para os fins do Termo de Colaboração, quando o caso, 

conforme art. 41 desta Portaria. (Redação dada pela Instrução Normativa SME n° 5/2018)

f) as adequações apontadas no relatório elaborado pela Comissão Especial de Vistoria, para a 

implantação do atendimento, serão realizadas nos prazos estabelecidos no art. 35 desta Portaria. 

(Redação dada pela Instrução Normativa SME n° 5/2018)
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g) declaração constando pelo menos um endereço eletrônico (e-mail) que a Organização concorda em 

receber oficialmente todas as solicitações e notificações que forem encaminhadas pela Diretoria 

Regional de Educação. (Redação dada pela Instrução Normativa SME n° 5/2018)

h) declaração de que os comprovantes de conta corrente e de conta poupança destinada ao depósito 

do fundo provisionado, ambas em nome do CEI, de acordo com as normativas da legislação vigente, 

serão entregues para assinatura do termo de colaboração e de que o AVCB será entregue para que o 

Gestor da Parceria autorize o início do atendimento. (Redação dada pela Instrução Normativa SME n° 

5/2018)

V - Declaração de cada um dos dirigentes da organização, sob as penas da lei e para os efeitos do 

artigo 7° do Decreto Municipal n° 53.177/12. de que não incidem nas hipóteses de inelegibilidade 

constantes do artigo 1° do mesmo Decreto;

VI - Documentos que possam comprovar que a organização funciona no endereço por ela declarado;

VII - Planta arquitetônica ou croqui do prédio, que demonstre como os espaços serão organizados par 

o atendimento pretendido;

VIII - Comprovante de inexistência de pendências no CADIN Municipal;

IX - Se a proposta for de parceria para a manutenção de CEI da Rede Parceira Particular, deverão, 

ainda, ser apresentados:

a) laudo técnico emitido por engenheiro civil ou arquiteto inscrito no CREA ou no CAU, acompanhado 

da ART ou RRT comprovadamente paga, atestando a situação das instalações, em especial as 

condições de segurança e habitabilidade do prédio para os fins a que se destina, emitido até 180(cento 

e oitenta) dias antes de sua apresentação, salvo se o próprio laudo fizer menção expressa a outro 

período de validade, respeitadas as normas técnicas pertinentes.

b) documento comprobatório da disponibilidade do imóvel para os fins previstos no termo t 

colaboração por prazo não inferior a 2 (dois) anos;

X - Se a organização pretender receber acréscimo no repasse mensal específico para o custeio do 

aluguel do imóvel, além dos documentos listados no inciso IX, deverão, também, apresentar:

a) cópia da notificação do IPTU;

b) declaração da organização de inexistência de qualquer relação jurídica prévia entre a organização e 

o proprietário/locador do imóvel;

c) declaração da organização de concordância quanto à complementação do aluguel, com recursos 

próprios nos casos em que o valor exceder o limite estipulado pela legislação vigente. (Redação dada 

pela Instrução Normativa SME n° 5/2018)

XI - termo de compromisso declarando que, no prazo de 90(noventa) dias a partir da data da 

celebração do termo de colaboração, apresentará:
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a) protocolo do pedido de cadastramento obtido junto a Secretaria Municipal

b) auto de Licença de Funcionamento ou protocolo junto ao órgão competente; Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

c) relação do Quadro de Recursos Humanos, acompanhada dos comprovantes de habilitação os 

profissionais. (Redação dada pela Instrução Normativa n° 5/2018)

d) comprovante de conta corrente com aplicação automática e de conta poupança destinada ao 

depósito do fundo provisionado, ambos no nome do CEI, após os trâmites necessários no sistema 

SOF;

e) relação do quadro de Recursos Humanos, acompanhada dos comprovantes de habilitação dos 

profissionais;

XII - Plano de Trabalho da organização de acordo com o Anexo II, parte integrante desta Portaria;

XIII - Planilha de Aplicação do Repasse inicial;.

§ 1° - O Setor de Parcerias da DRE deverá verificar no sistema EOL e nas páginas da Internet oficiais a 

veracidade e validade de todas as certidões e documentos apresentados pela Organização para o 

credenciamento Educacional, ficando ressalvado, entretanto, que, se por qualquer motivo não for 

possível realizar a verificação da regularidade pela consulta às páginas da Internet, o Setor de 

Parcerias da DRE deverá notificar a organização para apresentar a certidão ou documento no prazo de 

até 10(dez) dias (hipótese na qual ficarão suspensos, até a apresentação da documentação pela 

organização, os prazos previstos no caput do artigo 18 e no §1° do artigo 43 ambos desta Portaria, 

conforme o caso).

§ 2° - A comprovação a que alude o inciso VI do caput deste artigo poderá ser feita por contas de 

consumo de serviços públicos (energia elétrica, água e esgoto, gás, telefone, etc.).

§ 3° - A organização deverá manter atualizada toda a documentação junto à DRE durante a execução 

da parceria, sendo que a declaração prevista no inciso V do caput, que deverá ser reapresentada 

sempre que houver modificação no quadro de dirigentes da organização.

§ 4° - Para os fins do disposto na alínea “b” do inciso X, considera-se relação jurídica, a título 

exemplificativo, as seguintes situações:

I - ser ou ter sido associado, cooperado, conselheiro ou dirigente da organização;

II - ser cônjuge ou parente, até terceiro grau, inclusive por afinidade, de conselheiros ou dirigentes da 

organização; e

III - ter ou ter tido relação de emprego com a organização.

§ 5° - O Projeto Pedagógico e o Regimento do CEI serão apresentados e submetidos à aprovação 

quando dos trâmites de solicitação de autorização de funcionamento de instituição de educação 

infantil, conforme legislação específica.
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Seção III - Plano de Trabalho

Art.12. - O Plano de Trabalho, cujo modelo consta no Anexo II desta Portaria, deverá contèr:

I - Identificação do Proponente (Redação dada pela Instrução Normativa SME n° 5/2018)

II - Dados do CEI (Redação dada pela Instrução Normativa SME n° 5/2018)

III - Histórico do Proponente (Redação dada pela Instrução Normativa SME n° 5/2018)

IV - Descrição do Objeto (Redação dada pela Instrução Normativa SME n° 5/2018)

V - Público alvo (Redação dada pela Instrução Normativa SME n° 5/2018)

VI - Justificativa da atividade (Redação dada pela Instrução Normativa SME n° 5/2018)

VII - Objetivos (Redação dada pela Instrução Normativa SME n° 5/2018)

VIII - Descrição das atividades e dos parâmetros a serem utilizados para aferição do cumprimento de 

metas / Metodologia / Cronograma de realização das atividades: (Redação dada pela Instrução 

Normativa SME n° 5/2018)

a) Descrição das metas a serem atingidas no funcionamento da parceria, contemplando no mínimo: 

(Redação dada pela Instrução Normativa SME n° 5/2018)

b) Acompanhar e tomar as devidas providências para assegurar a frequência de todas as crianças;

c) Garantir 100%(cem por cento) de gratuidade no atendimento;

d) Garantir a organização de todos os espaços para o pleno funcionamento do CEI;

e) Cumprir plenamente o Plano de Adequação;

f) Manter o quadro de recursos humanos previsto, observados os prazos desta Portaria;

g) Garantir a formação continuada dos profissionais de acordo com as propostas da SME;

h) Manter organizada e atualizada 100%(cem por cento) da documentação da Unidade Educacional, 

das crianças atendidas e dos funcionários, inclusive os registros pertinentes no EOL;

i) Garantir uma alimentação saudável, de qualidade e com boa apresentação a 100% (cem por cento) 

das crianças atendidas, segundo o disposto no Programa de Alimentação Escolar de São Paulo (PAE);

j) Garantir condições, ambientes e conservação dos espaços adequados para o bem-estar e o 

desenvolvimento integral de todas as crianças atendidas;

k) Implementar e manter instrumentos de participação da comunidade, garantindo transparência nas 

ações da Unidade Educacional;
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I) Proporcionar aprendizagens e vivências enriquecedoras para 100%(cem |?6?ccêlit<$y-c^^'%r^í^is

matriculadas em consonância com as diretrizes da SME; *
Lívia Salomão Nogueira

RF 11 274m) Garantir a qualidade das atividades com e para as crianças em consonância com as diretrizes da 

SME;

n) Manter a limpeza e higiene de todos os ambientes do CEI a fim de assegurar um ambiente de 

qualidade para as crianças;

o) Garantir a boa e regular aplicação dos recursos recebidos, de acordo com a Planilha de Aplicação 

de Recursos.

IX - Previsão de atendimento. (Incluído pela Instrução Normativa SME n° 5/2018)

X - Plano de adequação para início de atendimento; (Incluído pela Instrução Normativa SME n° 

5/2018)

XI - Plano de aplicação dos recursos financeiros a serem utilizados na execução das atividades 

projetos abrangidos pela parceria, incluindo a aplicação do repasse inicial. (Incluído pela Instrução 

Normativa SME n° 5/2018)

Art. 13. O Quadro de Recursos Humanos deverá ser organizado de modo a assegurar o atendimento 

pedagógico e administrativo durante todo o período de funcionamento do CEI, devendo ser observados 

os aspectos quantitativos e qualitativos, constantes no Plano de Trabalho, na conformidade do Anexo 

II, parte integrante desta Portaria:

QUADRO OBRIGATÓRIO

Função Formação Exigida Quantidade mínima
í

I - Diretor Pedagogia 1

II - Coordenador Pedagógico Pedagogia 1

III - Professor de Educação Infantil Pedagogia ou Normal Superior, admitida formação mínima para o 

exercício do Magistério em nível médio, na modalidade Normal 1 por agrupamento/ turma

IV - Professor de Educação Infantil (volante) Pedagogia ou Normal Superior, admitida formação mínima 

para o magistério em nível médio, na modalidade Normal De 01 a 70 crianças - 01 professor De 71 

a140 crianças - 02 professores E assim sucessivamente

V - Cozinheira Ensino Fundamental, preferencialmente, completo 1

VI - Auxiliar de Cozinha Ensino Fundamental, preferencialmente, completo De 01 a 80 crianças - 01 

auxiliar de cozinha De 81 a 160 crianças - 02 auxiliares de cozinha E assim sucessivamente

VII - Auxiliar de Limpeza Ensino Fundamental, preferencialmente, completo De 01 a 80 crianças - 01 

auxiliar de limpeza De 81 a160 crianças - 02 auxiliares de limpeza E assim sucessivamente
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QUADRO FACULTATIVO:

Função Formação Exigida Quantidade sugerida

I - Assistente de Diretor Pedagogia 1

II - Auxiliar de Berçário Ensino Fundamental 1 para cada 50 crianças de berçário

III - Auxiliar de Enfermagem Ensino Médio e registro no COREN 1

IV - Auxiliar Administrativo Ensino Médio

1

V - Vigia/Auxiliar de manutenção Ensino Fundamental, preferencialmente, completo Até 03

§ 1° - O módulo de professor/aluno em cada agrupamento será fixado anualmente, por ato específico 

da SME.

§ 2° - O CEI que dispuser de Auxiliar de Enfermagem em seu quadro de pessoal deverá ter o serviço 

desse profissional sob a orientação de um enfermeiro supervisor, nos termos da Lei Federal n° 

7.498/86 e do Decreto Federal n° 94.406/87.

§ 3° - Poderá ser admitido no CEI, aprendiz ou voluntário, observada a legislação pertinente, não 

substituindo os funcionários constantes no quadro obrigatório.

§ 4° - O Quadro de Recursos Humanos poderá incluir pessoas pertencentes à organização da 

sociedade civil, inclusive os dirigentes, desde que exerçam ação prevista no Plano de Trabalho 

aprovado, em conformidade com §1° do art. 40 do Decreto n° 57.575/16.

§ 5° - A quantidade mínima do quadro obrigatório de Recursos Humanos poderá ser ampliada, 

conforme a necessidade, mediante aprovação da Diretoria Regional de Educação, desde que nr 

altere o valor total da parceria, não sendo necessário aditamento.

Art. 14 - A organização é responsável pela contratação dos profissionais, devendo apresentar ao Setor 

de Parcerias da DRE a relação nominal dos funcionários Contendo a habilitação/formação, no prazo de 

até 90 (noventa) dias.

§ 1o - Eventuais alterações no quadro de pessoal deverão ser atualizadas de imediato, conforme caput 

deste artigo, junto ao Setor de Parcerias da DRE, que deverá comunicar o Supervisor Escolar para 

verificação da habilitação na visita mensal.

§ 2o - Na hipótese de desligamento ou afastamento de funcionário do quadro obrigatório, a qualquer 

título, deverá ser providenciada a substituição, no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias, a contar 

da data do afastamento, excetuando-se, para aferição desse período, aquele destinado às férias e/ou 

recesso escolar.
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§ 3° - A Organização concederá férias e/ou recesso aos profissionais do CEI ctÇfiftSrrWe-^J^^^feáâá-^io

calendário anual de atividades a ser publicado periodicamente pela SME, com possibíTíuatíe de 
Lívia Salomão Nogueira

atendimento nos períodos de janeiro e julho de acordo com as necessidades das fam^^r^^moldes 

da legislação específica;

§ 4o - O Setor de Parcerias da DRE deverá comunicar imediatamente ao Gestor da parceria o eventual 

descumprimento, pela organização, das regras previstas neste artigo.

Art. 15. O Plano de Adequação consiste na descrição das adequações físicas do imóvel necessárias à 

implantação do CEI, com indicação dos prazos em que serão realizadas.

Parágrafo único: Para elaboração do plano referido no caput, a organização deverá considerar os

Padrões Básicos de Infraestrutura, o relatório da vistoria prévia ao imóvel e a manifestação do
0

Assistente Técnico de Engenharia.

Art. 16. O Plano de Aplicação dos Recursos Financeiros deverá corresponder às metas e atividades 

estabelecidas, compreendendo:

I - Quadro geral de receitas e despesas, inclusive acréscimo no repasse mensal para custeio de 

locação se houver;

í
II - Quadro de despesas com recursos humanos;

III - Plano de aplicação do repasse inicial.

IV - Memória de cálculo do rateio de despesas, se for o caso. (Incluído pela Instrução Normativa SME 

n° 5/2018)

V - Declaração de duplicidade ou sobreposição de fonte de recursos; (Incluído pela Instrução 

Normativa SME n° 5/2018)

Art.17. - A execução da parceria deverá atender integralmente o contido no Plano de Trabalho 

aprovado, de modo que qualquer alteração deverá ser formalizada junto à DRE.

Seção IV - Análise da Proposta e Formalização do Termo de Colaboração

õ

Art. 18. Os pedidos de celebração de parceria serão analisados e. instruídos pela DRE no prazo de 

30(trinta) dias, conforme procedimento abaixo indicado:

I - Ao Setor de Parcerias competirá, inicialmente:

a) justificar a pertinência e necessidade da implantação da parceria para atendimento à demanda local, 

observada manifestação prévia do Setor da Demanda Escolar da DRE;

b) imprimir no sistema EOL a listagem de documentos apresentados pela Organização no 

credenciamento, verificando a validade dos mesmos e viá Internet, a regularidade fiscal da 

organização, juntando ao processo administrativo as certidões e certificados atualizados;
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c) informar sobre a inexistência de pendências contábeis e/ou documentais quanto à prestação de 

contas, de outras parcerias com a SME ou outras parcerias com a municipalidade, quando estiver 

disponível a plataforma eletrônica de que trata o art. 53 do Decreto n° 57.575/16;

d) analisar a documentação necessária estabelecida no artigo 11; (Redação dada pela Instrução 

Normativa SME n° 5/2018)

e) cadastrar a proposta da parceria no sistema EOL - Módulo Convênios. (Redação dada pela 

Instrução Normativa SME n° 5/2018)

II - Caberá ao Assistente Técnico de Engenharia, mediante vistoria in loco:

a) avaliar a capacidade máxima de atendimento do equipamento;

b) na modalidade indireta, juntar ao processo a planta arquitetônica ou, excepcionalmente, elaborar 

croqui do imóvel;

c) na modalidade parceira particular, anexar ao processo a avaliação prévia do imóvel, manifestando 

se sobre o Plano de Adequação, juntamente com os demais membros da Comissão Especial de 

Vistoria, se o caso;

d) manifestar-se sobre as condições físicas do imóvel e sua infraestrutura, apontando as adequações 

eventualmente necessárias, considerando a avaliação prévia do imóvel e o relatório de que trata o art. 

10 desta Portaria;

e) emitir manifestação conclusiva para a celebração da parceria.

III - Ao Assistente Técnico de Contabilidade competirá:

a) emitir no sistema SOF a solicitação de abertura de conta corrente;

b) analisar o plano de aplicação dos recursos financeiros, que integra o Plano de Trabalho;

c) elaborar demonstrativo de cálculo mensal e do período de vigência total da parceria, apontando, 

assim, o valor total estimado dos repasses;

b) emitir a reserva de recursos e, após a autorização pertinente, o empenho;

c) apontar expressamente os casos de necessidade de transferência de recursos por parte da SME, 

quando for o caso, e juntar ao processo a sua comprovação;

d) emitir manifestação conclusiva para a celebração da parceria, manifestando-se sobre a suficiência 

dos recursos orçamentários para fazer frente aos repasses previstos;

e) avaliar o custo locatício se houver pedido de acréscimo no repasse para este fim, verificando a 

compatibilidade do valor da locação com o previsto na Legislação vigente;(Redação dada pela 

Instrução Normativa SME n° 5/2018)
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f) elaborar cálculo de reajuste do valor locatício, de acordo com o índice previstB^ê ííÓWPá^^^ft^Se,

se for o caso. -------------- :--------------
Lívia Salomão Nogueira

IV - À Supervisão Escolar caberá analisar o Plano de Trabalho, especialment£FqUafi7é à sua 

adequação às regras e diretrizes da SME, emitindo relatório circunstanciado e conclusivo.
D

V - Ao Setor de Parcerias, caberá, por fim:

a) verificar se o processo está devidamente instruído, considerando todas as exigências e 

procedimentos previstos nesta Portaria e na legislação vigente;

b) elaborar a minuta do termo a ser lavrado e providenciar a juntada das certidões negativas ou

certificados de regularidade cujas validades estiverem expiradas, inclusive a consulta atualizada ao• ?
CADIN Municipal;

VI - Ao Assistente Jurídico caberá a análise do processo sob o ponto de vista jurídico-formal, devendo 

manifestar-se acerca da possibilidade jurídica de celebração da parceria e encaminhar o processo para 

a deliberação do Diretor Regional de Educação.

VII - Ao Diretor Regional de Educação caberá deliberar quanto à autorização para a celebração do 

termo de colaboração, emitindo o respectivo despacho contendo a justificativa da ausência de 

chamamento público, observando os procedimentos previstos nos §§1° a 3° do artigo 32 do Decreto n° 

57.575/16. além de caso autorizada a celebração, indicar o Gestor da parceria, com as funções e 

atribuições previstas na Lei n° 13.019/14. no Decreto n° 57.575/16 e-nesta Portaria;

VIII - Publicado o despacho e decorrido o prazo de 5 (cinco) dias para interposição de recurso, ou, 

ainda, caso não seja acolhido eventual recurso apresentado, o processo retornará aos setores de 

Contabilidade e de Parcerias, para o empenho dos valores pertinentes, a lavratura do termo de 

colaboração e as providências de publicidade referidas nos artigos 5°, 6° e 34 do Decreto n° 57.575/16.

Art.19. A fim de organizar o início de atendimento, após a celebração da parceria, a Organização 

deverá dirigir-se ao setor responsável pela alimentação escolar na DRE, para as providências 

necessárias quanto ao envio da alimentação escolar.

Art 20. Os procedimentos para as matrículas no CEI da Rede Parceira Indireta deverão ocorrer logo 

após a celebração do termo de colaboração.

Art.21. Os procedimentos para as matrículas no CEI da Rede Parceira Particular deverão ocorrer 

quando houver 80%(oitenta por cento) das obras de adequação realizadas, atestado pelo Assistente 

Técnico de Engenharia ou pela Comissão tratada no § 2° do art. 10 desta Portaria..

Art. 22. O início de funcionamento do CEI será autorizado pelo Gestor da parceria, mediante entrega 

do AVCB e manifestação da Comissão especial de Vistoria de que as obras ou adequações foram 

concluídas. (Redação dada pela Instrução Normativa SME n° 5/2018)

CAPÍTULO III - RECURSOS FINANCEIROS
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Seção I - Disposições Gerais

Art. 23. A utilização das verbas públicas repassadas à organização deverá ser compatível com as 

atividades previstas e obedecerá ao disposto no Plano de Trabalho aprovado, no próprio Termo de 

Colaboração e nesta Portaria.

§ 1° - As verbas públicas repassadas não poderão ser utilizadas para as seguintes finalidades:

I - realização de despesas a título de taxa de administração, de gerência ou similar;

II - finalidade diversa da estabelecida no instrumento de parceria ou no respéctivo Plano de Trabalho;

III - realização de despesas com multas, juros ou correção monetária, inclusive referente a pagamentos 

ou a recolhimentos fora dos prazos, exceto no caso de atraso nos repasses pela Administração 

Municipal;

IV - pagamento, a qualquer título, de servidor ou empregado público, salvo nas hipóteses previstas em 

lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias;

V - despesas nas quais não esteja identificado o beneficiário final do pagamento.

§ 2° - As contratações de bens e serviços feitas com o uso dos recursos repassados observarão os 

parâmetros usualmente adotados pelas organizações privadas, assim como os valores condizentes 

com o mercado local.

§3° - Além da compatibilidade prevista no artigo anterior, as despesas com a remuneração da equipe 

de trabalho, não poderão estar abaixo do valor estabelecido pelas convenções coletivas de trabalho.

§ 4° - As verbas repassadas à organização poderão ser utilizadas para a remuneração do pessoal 

contratado pela organização e para o pagamento dos respectivos tributos, encargos sociais e verbas 

trabalhistas, observadas as regras desta Portaria e subsidiariamente, as regras do caput e dos §§ 1° a 

7° do artigo 40 do Decreto n° 57.575/16.

§ 5° - A organização deverá dar ampla transparência aos valores pagos com recursos da parceria a 

título de remuneração do quadro de recursos humanos vinculado à execução do termo de colaboração, 

de maneira individualizada, divulgando os respectivos cargos.

§ 6° - O pagamento da remuneração do pessoal da organização com as verbas repassadas pela SME 

não gera vínculo trabalhista com a Administração Municipal e'a inadimplência da organização em 

relação aos tributos, encargos sociais e verbas trabalhistas não transfere à Administração Municipal a 

responsabilidade por seu pagamento nem poderá onerar o objeto do termo de colaboração ou restringir 

a sua execução.

Art.24. Poderá haver suspensão dos repasses na ausência ou atraso das prestações de contas 

parciais, bem como nas seguintes hipóteses previstas no artigo 48 da Lei n° 13.019/14:

I - Quando houver evidências de irregularidade na aplicação de parcela anteriormente recebida;
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III - Quando a Organização deixar de adotar sem justificativa as medidas saneadora^füÃIêas pela

administração pública, após ser devidamente notificada «pelo gestor, conforme previsto no art. 45 desta 

portaria, ou pelos órgãos de controle interno ou externo.

Art. 25 - Os recursos recebidos em decorrência da parceria serão depositados em conta bancária 

específica, isenta de tarifa bancária, na instituição financeira pública determinada pela SME e somente 

poderão ser movimentadas mediante transferência eletrônica sujeita à identificação do beneficiário final 

e à obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária, devendo os pagamentos ser realizados 

mediante crédito na conta bancária de titularidade dos fornecedores ou prestadores de serviços. 

(Redação dada pela Instrução Normativa SME n° 5/2018)

§ 1° - O Plano de Trabalho poderá estabelecer hipóteses em que, em caráter excepcional, 

devidamente demonstrada a impossibilidade de pagamento mediante transferência eletrônica, será 

admitido o pagamento em espécie com as verbas referidas no caput deste artigo.

§ 2°a Os rendimentos de ativos financeiros serão aplicados no objeto da parceria, estando sujeitos às 

mesmas condições de prestação de contas exigidas para os recursos transferidos.

§ 3° - Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, os saldos financeiros 

remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas com as aplicações financeiras 

realizadas, serão devolvidos à administração pública no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, mesmo 

prazo no qual deverá ser apresentada a prestação final de contas, conforme previsto no artigo 62 desta 

Portaria. ’

§ 4° - A movimentação dos recursos recebidos por meio da parceria ocorrerá seguindo as normativas 

da legislação vigente. (Incluído pela Instrução Normativa SME n° 5/2018)

Seção II - Verba mensal per capita

Art.26. A verba mensal per capita destina-se à cobertura de despesas com recursos humanos, 

alimentação, bens permanentes, material pedagógico, material de limpeza e higiene, material de 

escritório, concessionárias de serviços públicos, manutenção e outras despesas descritas no Plano de 

Trabalho e constantes do Manual de Gestão de Parcerias - CEI, elaborado pela SME.

Art.27. Os repasses serão realizados em 12 (doze) parcelas durante o ano.

Paragrafo único - Os repasses referentes aos meses de abril e setembro serão acrescidos de 50% 

(cinquenta por cento) do valor mensal estabelecido no termo de colaboração, preferencialmente para 

utilização com qualificação do quadro de recursos humanos, pagamento de 13°, férias acrescidas de 

1/3(um terço) e demais encargos trabalhistas, rescisões e diferenças salariais, aquisição de bens 

permanentes, execução de melhorias em suas instalações e aquisição de materiais pedagógicos. 

(Redação dada pela Instrução Normativa SME n° 5/2018)
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Art. 28. O per capita mensal será calculado mediante a multiplicação do número de crianças atendidas 

pelo valor fixo per capita, que será definido em ato específico da SME, publicado no DOC, podendo 

haver a previsão de valor adicional per capita para crianças atendidas nos agrupamentos de berçário.

§ 1° - Na apuração da assiduidade das crianças matriculadas, poderão ser consideradas justificadas as 

faltas em razão de atendimento à saúde, por meio de comprovante (atestado médico, receituário, 

atestado de comparecimento para consulta ou realização de exames laboratoriais ou outro documento 

firmado por profissional da saúde) ou declaração dos próprios pais ou responsáveis (nos casos de 

viagem, férias, doença em família e outros);

§ 2° - O não comparecimento da criança ao CEI por um período de 15(quinze) dias consecutivos, não 

justificados, implicará no cancelamento imediato de sua matrícula, cabendo ao Diretor do CEI 

assegurar a ciência dos pais ou responsáveis.

§ 3° - Para os períodos de férias e/ou de recesso, considerar-se-á a frequência comprovada no mês 

imediatamente anterior.

Art.29. A organização deverá depositar mensalmente o percentual mínimo de 21,57% (vinte e um e 

cinquenta e sete por cento) sobre o total de suas despesas mensais com recursos humanos, em conta- 

poupança específica, a título de provisão/fundo de reserva, cujos valores somente poderão ser 

utilizados para os pagamentos de encargos oriundos de rescisões trabalhistas e de despesas relativas 

à 13° salário e à remuneração de férias anuais acrescidas de 1/3(um terço).

Parágrafo Único - Sempre que houver celebração de nova parceria com a mesma organização, em 

continuidade, o saldo do fundo a que se refere o caput poderá ser transferido para a nova parceria, 

permanecendo vinculado à mesma finalidade.

Seção III - Repasse mensal per capita

Art.30. Para a implantação do CEI, haverá um repasse inicial, correspondente ao valor mensal pr 

capita estabelecido no termo de colaboração e ocorrerá:

I - CEIs/Creches da Rede Parceira Particular - ficará condicionado ao cumprimento de, no mínimo, 

70% (setenta por cento) do Plano de Adequação atestado pelo Assistente Técnico de Engenharia ou 

pela Comissão tratada no §2° do art. 10 desta Portaria.

II - CEIs da Rede Parceira Indireta - será realizado no prazo de até 5 (cinco) dias úteis a contar da 

assinatura do termo de colaboração.

§1° - Nos casos de aditamento do termo de colaboração para ampliação de, no mínimo 30% (trinta por 

cento) do atendimento, também poderá ser cedido o repasse previsto no caput, cujo valor será 

calculado de modo proporcional ao aumento da capacidade.

§2° - É vedada a utilização do repasse inicial para despesas com a adequação do imóvel utilizado para 

o funcionamento do CEI.
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RF 11.274Art.32. São condições para ocorrer o repasse mensal per capita: hr

I - A Organização deverá, até o dia 20 (vinte) de cada mês, apresentar requerimento ao Setor de 

Parcerias referente ao mês da prestação de serviço, acompanhado da cópia atualizada da folha de 

rosto do diário de classe extraído do sistema EOL com as crianças matriculadas, referente ao mês 

anterior. (Redação dada pela Instrução Normativa SME n° 5/2018)

II - a Supervisão Escolar deverá apresentar, até o último dia do mês, o relatório de visita mensal aod
Setor de Parcerias;

III - o Setor de Parcerias anexará à documentação dos incisos I e II ao processo, encaminhando-o ao 

setor de contabilidade com manifestação quanto ao pagamento;

§1° - Verificado o apontamento de irregularidades no relatório de visita mensal da Supervisão Escolar, 

o Setor de Parcerias deverá encaminhar o processo ao Gestor, após retorno da Contabilidade, para as 

devidas providências. ’

§2° - Os pagamentos dos repasses mensais ocorrerão até o 3° (terceiro) dia útil de cada mês, com 

exceção do mês de dezembro de cada ano que poderá ocorrer no próprio mês.

Art.33. Poderá ser previsto no termo de colaboração e no respectivo Plano de Trabalho, acréscimo no 

repasse mensal, com a finalidade de custear as despesas de locação do imóvel onde funcionará o CEI 

e o respectivo IPTU, quando for o caso.

§ 1° - O contrato de locação somente deverá ser assinado pela organização após a lavratura do termo 

de colaboração, não havendo qualquer responsabilidade da Administração Municipal nessa 

contratação.

§ 2° - As organizações que celebrarem termo de colaboração que preveja o acréscimo previsto no 

caput deste artigo devem quitar diretamente o aluguel e o IPTU do imóvel locado demonstrando os 

pagamentos na prestação de contas parcial.

§3° Poderá ser solicitado à DRE, aumento após um ano da celebração do contrato de locação, 

respeitados o índice e a periodicidade prevista no respectivo contrato.

§ 4° O acréscimo previsto no caput deste artigo poderá ser revisada nos casos de aumento da 

capacidade de atendimento no CEI em que seja necessária a locação de espaço adicional, sempre

respeitadas às normas previstas no inciso X do artigo 11 desta Portaria.

§5° A administração municipal poderá solicitar, a qualquer tempo, revisão ou renegociação dos valores 

dos aluguéis.
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Art. 34. O repasse referente ao acréscimo para fins de custodiar as despesas de locação, ocorrerá em 

até 10(dez) dias úteis da assinatura do termo de colaboração, desde que a organização apresente ao 

setor de parcerias da DRE, em até 5(cinco) dias, cópia do contrato de locação devidamente assinado.

Art.35. Na hipótese de serem necessárias obras ou adequações físicas ao imóvel, estas deverão ser 

concluídas no prazo máximo de 60(sessenta) dias, conforme o Plano de Adequação aprovado.

§1o - O prazo do caput será contado a partir da assinatura do termo de colaboração se o imóvel for da 

própria organização ou a partir da data em que o contrato de locação for entregue na DRE.

§2o - A critério do Gestor da parceria, o prazo para adequações ao imóvel poderá ser prorrogado uma 

vez, por igual período.

Art.36. Não atendido o prazo referido no artigo anterior para cumprimento do Plano de Adequação, o 

repasse previsto no art. 34 desta Portaria será suspenso pelo Gestor da parceria.

Seção IV - Manutenção e uso dos imóveis

Art. 37. Nos casos de CEIs da Rede Parceira Particular, os imóveis serão vistoriados pelos técnicos da 

DRE ou comissão especial de vistoria, sempre que necessário, especialmente na ocorrência de 

reformas/alterações, tais como ampliações e implantação de berçário.

Art. 38. A Organização responsável por imóvel da Rede Parceira Indireta ou da Rede Parceira 

Particular, deverá executar a manutenção do prédio, realizando reparos e preservando o imóvel de 

vazamentos, infiltrações, problemas elétricos do quadro de distribuição interna, pintura interna e 

externa, troca de azulejos e os demais serviços de conservação.

Art.39. Serviços que se caracterizem como obras e reformas, inclusive as que importem na ampliação 

da área construída ou na instalação de novas estruturas físicas, serão de responsabilidade:

I - Da Administração Municipal, nos casos de CEIs da Rede Parceira Indireta;

II - Da organização, nos casos de CEIs/Creches da Rede Parceira Particular, hipótese na qual tais 

serviços deverão ser custeados com recursos próprios da organização, sendo vedado o uso das 

verbas públicas provenientes do termo de colaboração.

Art. 40. Na hipótese de reforma inadiável do imóvel em que se localiza o CEI, mediante laudo técnico 

de engenheiro ou arquiteto devidamente registrado no CREA ou CAU, mediante manifestação do 

Engenheiro da DRE, o Gestor da parceria poderá autorizar a suspensão dos repasses pelo período 

correspondente à interrupção do atendimento, garantindo-se, entretanto, o repasse apenas dos valores 

referentes às despesas com recursos humanos e despesas referentes às concessionárias de serviço 

público, além do acréscimo do repasse para fins de custear a locação, se houver, respeitado o prazo 

de 30(trinta) dias, prorrogável por igual período para a conclusão das obras.

Art. 41. Fica vedado às organizações parceiras manter sua sede nos CEIs da Rede Parceira Indireta 

ou nos da Rede Parceira Particular, nesse último caso, apenas se houver acréscimo de repasse 

mensal para o custeio de locação ou se a área for cedida pela Prefeitura de São Paulo.
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Parágrafo Único - Na hipótese de a própria organização ser a proprietání^â- lynóQèlP^^áíá-^ia

organização e o CEI poderão funcionar no mesmo local, desde que:
Lívia Salomão Nogueira

I - as despesas de consumo de serviços públicos (energia elétrica, água e esgoto, gás^áèfè^â, etc.) e 

outras despesas relativas à manutenção do imóvel não excedam à média mensal do gasto dos CEIs

com capacidade similar, hipótese na qual a organização deverá manter a memória de cálculo do rateio 

desses custos, conforme previsto no §1° do artigo 41, do Decreto n° 57,575/16;

II - o espaço reservado para o Centro de Educação Infantil seja separado do da organização e 

caracterizado como de uso exclusivo para fins educacionais, nos termos do inciso VIII do artigo 7° da

Deliberação CME 07/14.

Seção V - Aditamentos

Art.42. Por acordo entre as partes, o Termo de Colaboração poderá ser aditado, nos seguintes casos:

I - modificação do número de crianças atendidas;

II - alteração de endereço do CEI;

III - quando houver efetivo aumento ou diminuição do valor locatíciofou

IV - quando houver qualquer outra alteração, observadas as regras previstas nos artigos 60 e 61 do 

Decreto n° 57,575/16.

§1° -’Fica dispensada a formalização de termo de aditamento nas hipóteses abaixo relacionadas, nas 

quais devem apenas ser providenciados documentos comprobatórios e adendos/alterações ao Plano 

de Trabalho, a serem submetidos à aprovação do Gestor da parceria:

a) alteração do valor da verba per capita mediante publicação de ato específico de SME;

b) alteração da faixa etária de atendimento, desde que não haja repercussão financeira e/ou alteração 

do espaço físico;

c) mudança de denominação do logradouro onde o CEI esteja instalado ou mudança na denominação 

do próprio CEI;

d) aumento do acréscimo do repasse, como consequência de reajuste do aluguel, nos termos previstos 

no contrato de locação, hipótese na qual deverá ser adotado o índice previsto no instrumento 

contratual, submetido à análise do Setor Contabilidade e, ao final, à aprovação pelo Gestor da parceria.

e) remanejamento de recursos constantes do Plano de Trabalho, desde que não altere o valor total da 

parceria;

§2° - O remanejamento de recursos poderá ser efetuado sem prévia aprovação do Gestor da parceria, 

desde que, individualmente, os aumentos ou supressões não ultrapassem 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor originalmente aprovado no Plano de Trabalho para cada elemento de despesa. O
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remanejamento de recursos acima do limite de 25% para cada elemento de despesa depende de 

prévia aprovação do gestor da parceria.

Art. 43. Nos casos de pedido de aditamento do Termo de Colaboração, deverá ser apresentada a 

documentação comprobatória e pertinente ao motivo do aditamento, bem como os respectivos ajustes 

ao Plano de Trabalho, devendo o processo ser instruído com a proposta de aditamento da organização 

dirigido à DRE competente, acompanhada dos documentos necessários, conforme solicitação do 

Gestor da parceria, que especificará quais documentos deverão ser providenciados, nos termos do 

artigo 11 desta Portaria.

§1° - Os pedidos de aditamento serão analisados e instruídos pelos setores técnicos da DRE, sob a 

coordenação do Gestor da parceria, no prazo máximo de 30(trinta) dias, conforme o procedimento 

previsto no art. 18 desta Portaria.

§ 2o - Para procedimento de aditamento o Gestor da Parceria deverá manifestar-se conclusivamente 

sobre a proposta de aditamento, levando em conta, inclusive, o teor dos relatórios de monitoramento » 

avaliação eventualmente já emitidos, bem como o resultado das análises das prestações de contas 

parciais apresentadas.

CAPÍTULO IV - DA GESTÃO E DO MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO

Art. 44. As ações de gestão, monitoramento e avaliação da parceria, de responsabilidade da DRE, 

visam a qualidade do atendimento às crianças e a correta execução dos recursos repassados à 

organização, segundo o Plano de Trabalho aprovado, o termo de colaboração e as disposições desta 

Portaria.

Seção I - Da Gestão

Art. 45. Ao Gestor da parceria compete:

I - Acompanhar e fiscalizar a execução da parceria;

II - Coordenar e articular as ações e trabalhos dos setores da DRE, relacionados à execução e 

fiscalização da parceria, devendo se reportar ao Diretor Regional de Educação, caso algum desses 

setores deixe de atender as suas orientações ou instruções;

III - Acompanhar os prazos de vigência das parcerias;

IV - Informar ao Diretor Regional de Educação a ocorrência de fatos que possam comprometer as 

atividades ou metas da parceria e a existência de indícios de irregularidades na gestão dos recursos, 

bem como as providências adequadas ou necessárias para sanar os problemas detectados;

V - Emitir parecer técnico conclusivo de análise da prestação de contas parcial, decidindo pela 

suspensão do repasse nas hipóteses previstas na Lei n° 13.019/14 e nesta Portaria.

VI - Emitir parecer técnico conclusivo de análise da prestação de contas final, levando em 

consideração o conteúdo do relatório técnico de monitoramento e avaliação homologado;
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VII - conceder prorrogação de prazo por até 30 (trinta) dias para a aprese^íãô* dâ^píê^ê/áSí-^e

contas, mediante motivo justificado;
« Lívia Salomão Nogueira

VIII - Notificar a organização quando a execução da parceria estiver em desacordo^orrí â^lano de

Trabalho e o termo de colaboração;

IX - Propor a adoção das providências legais que se fizerem necessárias, na hipótese de 

inadimplementos do termo de colaboração;

X - Acompanhar a realização dos cadastros da organização e das parcerias no Sistema EOL - módulo 

Convênios;

XI - Propor a denúncia do termo de colaboração ou a aplicação das penalidades previstas nos artigos 

67 a 74 desta Portaria.

XII - Monitorar os ajustes exigidos pelos setores técnicos da DRE;

XIII - Coordenar a realização da pesquisa de satisfação de atendimento.

§ 1° - O Gestor da Parceria deve ser escolhido entre os agentes públicos que tenham conhecimento 

técnico para a realização das atividades descritas no caput, sendo vedado ao Gestor exercer as 

atribuições próprias do setor de parcerias, a exemplo dos procedimentos de celebração dos termos de 

colaboração ou de prestação de contas.

§ 2° Será impedida de exercer a função de Gestor da parceria, pessoa que, nos últimos 5 (cinco) anos, 

tenha mantido relação jurídica com qualquer organização parceira ou credenciada perante na SME.

§ 3° - Na hipótese de o Gestor da Parceria designado, deixar de ser agente público ou passar a ser 

lotado em outro órgão ou entidade da administração, o Diretor Regional de Educação deverá designar, 

de imediato, novo Gestor, que assumirá todas as atribuições e responsabilidades do Gestor anterior.

§ 4° - O Gestor da parceria, em conjunto com o Setor de Parcerias e a Supervisão Escolar, deverão 

implementar os mecanismos de escuta ao público atendido nos CEIs, que serão utilizados como 

instrumentos complementares de avaliação da qualidade do atendimento à população.

Seção II - Do monitoramento e avaliação

Art. 46. No âmbito da DRE deverá ser constituída e designada pelo Diretor Regional de Educação a

Comissão de Monitoramento e Avaliação Regional, a quem competirá:
6

I - Homologar os relatórios técnicos de monitoramento e avaliação da parceria, emitidos pelo Setor de 

Parcerias;

II - Propor e implementar ações de aprimoramento dos procedimentos;

III - Emitir pareceres com a finalidade de unificar entendimentos e solucionar controvérsias, ouvindo, 

sempre que necessário, a Comissão de Monitoramento«e Avaliação Central;
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IV - Manifestar-se sobre recursos e eventuais denúncias de irregularidades.

Art. 47. As Comissões de Monitoramento e Avaliação serão compostas por, no mínimo, 3(três) 

membros, assegurando-se que pelo menos 1(um) dos membros seja servidor ocupante de cargo de 

provimento efetivo.

Art. 48. Aplica-se aos membros da Comissão a restrição indicada no §2° do artigo 45 desta Portaria.

Art. 49. O Setor de Parcerias e o Gestor deverão, com a colaboração dos demais setores da DRE, 

elaborar, no último trimestre de cada ano, Relatório Técnico de Monitoramento e Avaliação, 

considerando a pesquisa de satisfação de atendimento, o cumprimento do Plano de Trabalho e das 

metas, contendo recomendações não impeditivas da continuidade da colaboração ou até mesmo a 

indicação para denúncia da parceria, conforme o caso. (Redação dada pela Instrução Normativa SME 

n° 5/2018)

Parágrafo Único - O relatório a que se refere o caput deste artigo deverá ser submetido à apreciação e 

homologação da Comissão de Monitoramento e Avaliação Regional, assim como à ciência i 

organização parceira.

Art. 50. O monitoramento e a avaliação no CEI serão realizados in loco, mensalmente, pela Supervisão 

Escolar, a quem compete:

I - verificar a frequência das crianças regularmente matriculadas;

II - verificar a organização dos ambientes;

III - verificar o quadro de recursos humanos e a respectiva habilitação/formação dos profissionais;

IV - observar a disponibilidade e a utilização dos bens e materiais em geral;

V - acompanhar a formação continuada dos profissionais do CEI;
)

VI - socializar as recentes reflexões e pesquisas na área da Educação Infantil, bem como as 

discussões realizadas na Rede Municipal de Ensino;

VII - orientar, aprovar e acompanhar as ações e atualizações do calendário de atividades;

VIII - acompanhar o planejamento e o desenvolvimento das práticas educativas, assim como contribuir 

na elaboração de critérios de avaliação;

IX - acompanhar a execução da pesquisa de satisfação de atendimento;

X - verificar o cumprimento dos objetivos, metas e atividades constantes no Plano de Trabalho 

aprovado;

XI - elaborar Relatório de Visita mensal.
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§1° - O Relatório de Visita mensal deverá contemplar a descrição e a análise dB^ínJ^oSVâ^^a^^ut

deste artigo, retratando a coerência entre o trabalho realizado e o Plano de Trabalho aprovado, com 
Lívia Salomao Nogueira

ênfase nas metas e atividades propostas. RF

§2° - Quaisquer irregularidades observadas no CEI deverão ser expressas no Relatório de Visita 

mensal, com prazo para providências.

Art. 51. A pesquisa de satisfação de atendimento consistirá em instrumento de escuta dos pais e/ou 

respónsáveis pelas crianças matriculadas nos CEIs a fim de verificar o padrão de qualidade definido na 

política pública de educação infantil do município.

§1° - A realização da pesquisa será organizada pela Equipe Gestora da Unidade, conforme orientações 

da SME;

§2° - Os dados serão consolidados pela Equipe do CEI, registrados em ATA e encaminhados para a 

DRE.

Art. 52. A pesquisa de satisfação de atendimento, o Relatório de Monitoramento e Avaliação e sua 

homologação deverão ocorrer no último trimestre do ano.

CAPÍTULO V - PRESTAÇÃO DE CONTAS

Seção I - Disposições Gerais

Art. 53. A prestação de contas apresentada pela organização deverá conter elementos que permitam 

ao Gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que seu objeto foi executado conforme 

pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades realizadas e a comprovação do alcance das 

metas e dos resultados esperados.

§ 1°- Serão glosados valores relacionados a metas e resultados descumpridos, após esgotados os 

prazos de notificações.

§ 2°- Os dados financeiros serão analisados com o intuito de estabelecer o nexo de causalidade entre 

a receita e a despesa realizada, a sua conformidade e o cumprimento das normas pertinentes, bem 

como a conciliação das despesas com a movimentação bancária demonstrada no extrato.

§ 3° - A organização deverá manter, pelo prazo de 10(dez) anos, contados do dia útil subsequente ao 

de cada prestação de contas, os documentos originais relativos à prestação de contas em questão, tais 

como comprovantes e registros de aplicação dos recursos, notas fiscais e demonstrativos de 

despesas, mesmo que não tenha sido necessário apresentá-los na prestação de contas, os quais 

permanecerão à disposição da Administração Municipal ou de outros órgãos públicos competentes, 

para sua eventual apresentação, quando solicitada.

§ 4° - Os prazos para prestação de contas poderão ser prorrogados, a pedido da organização, por 

período de até 30 (trinta) dias, a critério do Gestor da parceria, desde que devidamente justificado.
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, Art.54. A prestação de contas e todos os atos que dela decorram dar-se-ão em plataforma eletrônica, 

permitindo a visualização por qualquer interessado.

Art. 55. A qualquer tempo, o Gestor da parceria poderá instaurar procedimento de tomada de contas 

especial, ante indícios ou suspeitas de irregularidades na execução do objeto.

Parágrafo único - Poderá, também, o Gestor a depender da gravidade das irregularidades 

constatadas, adotar providências relacionadas à denúncia do Termo de Colaboração, sem prejuízo da 

instauração, em paralelo, ou até mesmo posteriormente, da tomada de contas especial.

Art. 56. A SME organizará, nos moldes de sistemática de controle complementar por amostragem, a 

apresentação da descrição detalhada de todas as despesas e receitas efetivamente realizadas no 

período, assim como, da documentação que comprove a realização dessas despesas, tais como 

recibos, notas fiscais, comprovantes de recolhimento de tributos ou encargos e outras a serem 

definidas no Manual de Gestão de Parcerias - CEI.

Seção II - Prestação de Contas Parcial - Trimestral

Art. 57. A organização parceira deverá apresentar a prestação de contas parcial ao término de cada 

trimestre do ano, que será composta pelos seguintes documentos: (Redação dada pela Instrução 

Normativa SME n° 5/2018)

I - Relatório de Execução do Objeto, assinado pelo representante legal da organização, contendo a 

descrição das atividades desenvolvidas para o cumprimento do objeto, de modo a permitir a avaliação 

de seu andamento, bem como o comparativo das metas e resultados esperados com os já alcançados;

II - Extratos bancários das contas específicas vinculadas à parceria (conta corrente e conta poupança 

referente ao fundo provisionado), acompanhados de relatório sintético de conciliação bancária com 

indicação das despesas e receitas em cada uma das contas, comprovando o pagamento dos recursos 

humanos empregados na realização do objeto da parceria e o pagamento do aluguel/IPTU, nos casr 

em que houver acréscimo no repasse mensal para esse fim; (Redação dada pela Instrução Normativa 

SME n° 5/2018)

III- Comprovante das despesas com o pagamento dos tributos e encargos sociais e rescisões 

trabalhistas (GPS, FGTS, etc) incidentes sobre toda a remuneração dos recursos humanos;

IV - Relação de bens adquiridos, produzidos ou construídos no período, e os respectivos documentos 

fiscais de aquisição;

V - Memória de cálculo do rateio de despesas, se for o caso.

VI - Na hipótese de descumprimento de metas e resultados estabelecidos no Plano de Trabalho, 

relatório de execução financeira, assinado pelo representante legal da organização, com a descrição 

detalhada de todas as despesas e receitas efetivamente realizadas no período e sua vinculação com a 

execução do objeto, acompanhado da documentação que comprove a realização dessas despesas, 

tais como recibos, notas fiscais, comprovantes de recolhimento de tributos ou encargos, etc.
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§ 1° - Na hipótese de cumprimento parcial de metas ou resultados fixados rfó^lcifie1

relatório de execução financeira poderá ser parcial, concernente apenas às referidas melas ou
Lívia Salomão Nogueira

resultados não atingidos, desde que seja possível segregar as despesas referentes ^^a^yyetas ou 

resultados.

§ 2° - A memória de cálculo do rateio de despesas deverá conter a indicação do valor integral da 

despesa e o detalhamento da divisão de custos, especificando a fonte de custeio de cada fração, 

vedada a duplicidade ou a sobreposição de fontes de fecursos no custeio de uma mesma parcela da 

despesa.

§ 3° - Na hipótese do previsto no inciso IV do caput deste artigo, os bens serão gravados com a 

cláusula de inalienabilidade e deverão ser objeto de incorporação ao patrimônio do Município de São 

Paulo em conformidade com o disposto no Decreto Municipal n° 53.484/12, assim que concluída a 

análise da prestação de contas cujo período se refira ao da aquisição dos bens em questão, devendo 

remanescer em poder da Administração Municipal ao término da parceria.

Art. 58-0 Setor de Parcerias da DRE deverá, em até 10(dez) dias da apresentação da prestação de 

contas parcial, verificar a sua regularidade formal.

§ 1° - Caso a verificação da regularidade formal da prestação de contas revele falhas ou ausências na 

documentação apresentada, o Setor de Parcerias deverá, no mesmo prazo previsto no caput, solicitar 

à organização que proceda à regularização ou complementação da documentação apresentada, no 

prazo de até cinco dias.

§2° - Em caso de não atendimento da solicitação prevista no §1° deste artigo no prazo estipulado, o 

Setor de Parcerias deverá, imediatamente, informar o Gestor da parceria, que poderá, então, adotar os 

procedimentos para suspender os repasses até que a situação seja regularizada, ou conceder prazo 

adicional, para que a organização regularize a situação.

Art. 59. Superada a análise da regularidade formal, o Setor de Parcerias deverá analisar e manifestar- 

se sobre a compatibilidade da documentação apresentada pela organização e os relatórios de visita 

mensal da Supervisão Escolar elaborados no período a que se referir a prestação de contas, 

encaminhando o processo à Contabilidade para análise e manifestação.

Art. 60. Retornando o processo da contabilidade, o setor de parcerias, deverá emitir manifestação 

quanto à prestação de contas parcial podendo propor a aprovação, aprovação com ressalvas ou a 

rejeição das contas.

§ 1° - Serão consideradas falhas formais, para fins de aprovação da prestação de contas com 

ressalvas, sem prejuízo de outras:

I - a extrapolação do limite de 25%, sem prévia autorização, dos valores aprovados para cada 

elemento de despesa, respeitado o valor global da parceria, de acordo com o §2° do art. 42:

II - a inadequação ou a imperfeição a respeito de exigência, forma ou procedimento a ser adotado 

desde que o objetivo ou resultado final pretendido pela execução da parceria seja alcançado.
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§ 2°- Sempre que cumprido o objeto e alcançados os resultados da parceria e, desde que não haja 

comprovado dano ao erário ou desvio de recursos para finalidade diversa da execução das metas 

aprovadas, a prestação de contas deverá ser julgada regular com ressalvas pela Administração 

Pública, ainda que a organização da sociedade civil tenha incorrido em falha formal.

§ 3°- As contas serão rejeitadas, sendo avaliadas irregulares, nos casos de:

I- omissão no dever de prestar contas;

II- descumprimento injustificado dos objetivos e metas estabelecidos no Plano de Trabalho;

III- dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico;

IV- desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos.

V - quando não for executado o objeto da parceria;

VI - quando os recursos forem aplicados em finalidades diversas das previstas na parceria.

Art. 61. Concluída a análise pelo setor de parcerias, o processo será encaminhado para parecer 

técnico de prestação de contas pelo Gestor da parceria.

§ 1° - O parecer técnico a que se refere o caput deste artigo poderá formular propostas e/ou 

recomendações a serem observadas pela organização ou pelos próprios setores da DRE no 

acompanhamento e fiscalização da parceria, bem como, proposta de aditamento ou até mesmo de 

denúncia unilateral, sem prejuízo da posterior adoção de medidas para apuração dos fatos e 

identificação dos responsáveis e a quantificação do dano causado ao erário e obtenção de seu 

ressarcimento, se o caso.

§ 2° - O Gestor deverá notificar a organização sobre as conclusões alcançadas no parecer técnico 

referente à prestação de contas parcial sempre que:

I - for pela rejeição da prestação de contas ou pela aprovação das contas com ressalvas; ou

II - contiver proposta, recomendação e/ou exigência que afete diretamente a organização, tais como: 

restituição de valores glosados ou desconto desses valores nos repasses futuros, aditamento ou 

denúncia da parceria.

§ 3° - Nas hipóteses previstas no §2° deste artigo, a organização poderá recorrer da decisão do gestor, 

no prazo de até 5(cinco) dias úteis da data em que tiver ciência do parecer técnico.

§ 4° - O recurso previsto no §3° deste artigo deverá ser dirigido ao Gestor da parceria, que poderá 

exercer juízo de retratação.

§ 5° - Caso o Gestor mantenha a decisão, deverá encaminhar o recurso, devidamente instruído, para 

decisão final do Diretor Regional de Educação.
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§ 6° - A organização poderá, a qualquer tempo, solicitar vistas e/ou cópias d^^ro^esS^Qá^^r^Ui^da
análise e manifestação das prestações de contas parciais apresentadas, observaèl^á^í/romas 

Lívia Salomão Nogueira
pertinentes que disciplinam vistas e cópias de processos administrativos municipais. RF 274

§ 7° - Concluídos os procedimentos de análise da prestação de contas parcial, caso tenha havido 

aquisição de bens permanentes, o Setor de Parcerias deverá encaminhar cópias da documentação 

pertinente ao setor competente da DRE para que sejam tomadas as providências visando à 

incorporação desses bens ao patrimônio do Município de São Paulo.

Seção III - Prestação de Contas Final

Art. 62. Com o término da parceria, seja qual for seu motivo, a organização deverá:

I - apresentar a prestação final de contas ao Setor de Parcerias da DRE, no prazo de até 30(trinta) 
dias/

II - restituir à SME os eventuais saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das 

receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, no prazo improrrogável de 30(trinta) dias a 

contar da apuração dos valores a serem restituídos.

§ 1° - Em caso de descumprimento de qualquer das obrigações previstas no caput deste artigo, o 

Gestor da parceria deverá instaurar, imediatamente, tomada de contas especial, hipótese na qual 

deverão ser solicitados à organização quaisquer dos relatórios e/ou documentos - inclusive 

comprovantes de despesas.

§ 2° - As regras para prestação de contas final da parceria observarão as disposições aplicáveis na 

prestação de contas parcial, acrescidas das regras especificas desta seção.

Art. 63. A prestação final de contas será composta, no mínimo, por um Relatório Final de Execução do 

Objeto, elaborado pela organização e assinado pelo seu representante legal, contendo a descrição das 

atividades desenvolvidas para o cumprimento total do objeto, bem como, o comparativo das metas e 

resultados esperados com os alcançados, relatório este que deverá ser acompanhado pelos seguintes 

documentos, referentes ao período que ainda não tenha sido objeto das prestações de contas parciais 

já apresentadas ao longo da vigência da parceria:

I - Diário de Classe do sistema EOL, com relação das crianças matriculadas;

II - Extratos bancários das contas específicas vinculadas à parceria (conta corrente com aplicação 

automática e conta poupança referente ao fundo provisionado), acompanhados de relatório sintético de 

conciliação bancária com indicação das despesas e receitas em cada uma das contas;

III - Comprovantes das despesas. (Redação dada pela Instrução Normativa SME n° 5/2018)

Art. 64. Caso haja pendências referentes às análises dás prestações de contas parciais ao término da 

parceria, estas deverão ser plenamente atendidas por ocasião da prestação de contas final, quando 

serão apresentados pela organização os documentos e/ou esclarecimentos pertinentes juntamente 

com o relatório final de execução do objeto.
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Art. 65. A prestação de contas final deverá ser analisada pela DRE no prazo de até 60 (sessenta) dias, 

prorrogável, justificadamente, no máximo por igual período, a critério do Gestor da parceria.

Art. 66-0 parecer técnico conclusivo sobre a prestação de contas final poderá concluir pela aprovação 

da prestação de contas, pela aprovação com ressalvas ou pela rejeição da prestação de contas, 

devendo ser submetido ao final do prazo previsto, ao Diretor Regional de Educação, para decisão final.

§ 1° - Quando a prestação de contas for avaliada como irregular, após exaurida a fase recursal, se 

mantida a decisão, a organização da sociedade civil poderá solicitar autorização para que o 

ressarcimento ao erário seja promovido por meio de ações compensatórias de interesse público, 

mediante a apresentação de novo plano de trabalho, conforme o objeto descrito no termo de 

colaboração e a área de atuação da organização, cuja mensuração econômica será feita a partir do 

plano de trabalho original, desde que não tenha havido dolo ou fraude e não seja o caso de restituição 

integral dos recursos.

§ 2° - A rejeição da prestação de contas, quando definitiva, deverá ser registrada em plataforma 

eletrônica de acesso público, cabendo à autoridade administrativa, sob pena de responsabilidade 

solidária, adotar as providências para apuração dos fatos, identificação dos responsáveis, 

quantificação do dano e obtenção do ressarcimento, nos termos da legislação vigente.

§ 3° - O dano ao erário será previamente delimitado para embasar a rejeição das contas prestadas.

§ 4° - Os eventuais valores apurados nos termos do § 2° deste artigo serão acrescidos de correção 

monetária e juros, na forma da legislação, e inscritos no CADIN Municipal, por meio de despacho da 

autoridade administrativa competente.

CAPITULO VI - DENÚNCIA DA PARCERIA

Art. 67. O termo de colaboração poderá ser denunciado, por qualquer das partes, a qualquer tempo, 

imotivadamente, desde que haja aviso prévio, por escrito, com o mínimo de 60(sessenta) dias c1 

antecedência, devendo a organização manter o atendimento regular no CEI durante o período do aviso 

prévio.

Art. 68. O Termo de Colaboração poderá também ser denunciado, por qualquer das partes, 

motivadamente, quando houver:

I - Inadimplemento injustificado das cláusulas pactuadas;

II - Utilização dos recursos da parceria em desacordo com o previsto nesta Portaria, no Termo de 

Colaboração ou no Plano de Trabalho aprovado;

III - Falta de apresentação das prestações de contas;

IV - Outras hipóteses previstas na Lei n° 13.019/14. no Decreto n° 57.575/16 e nesta Portaria.
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Art.69. Na hipótese de denúncia motivada pela organização, esta deverá apreêléffta^à-^Wfe^feííâi^le

denúncia motivada, acompanhada dos respectivos motivos e razões, com antecedência agjronlniinio, 
Lívia Salomão Nogueira

60(sessenta) dias da data em que pretender encerrar as atividades no CEI, de^r^|p2^rantir o 

atendimento regular durante esse período.

§ 1° - O Gestor da parceria deverá se manifestar imediatamente sobre os motivos e razões invocados 

pela organização, encaminhando o expediente para decisão do Diretor Regional de Educação.

§ 2° - O Diretor Regional de Educação decidirá, então, sobre o pedido de denúncia motivada, sendo 

que, caso as razões e motivos para a denúncia não sejam acolhidos, deverá a organização assegurar 

o atendimento regular no CEI por, até, 60 (sessenta) dias da data em que tiver apresentado seu pedido 

de denúncia.

Art. 70. Na hipótese de denúncia motivada pela DRÈ, o Gestor da parceria ou o próprio Diretor 

Regional de Educação deverão imediatamente notificar a organização da proposta de denúncia, 

notificação esta que deverá indicar, de forma fundamentada, seus motivos.

§ 1° - A organização poderá, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, apresentar à DRE manifestação 

sobre a proposta de denúncia motivada.

§ 2° - Recebida a manifestação da organização ou transcorrido o prazo referido no parágrafo anterior, o 

Gestor da parceria deverá se manifestar conclusivamente sobre a proposta de denúncia e submeter o 

expediente à decisão do Diretor Regional de Educação.

§ 3° - Caso a decisão do Diretor Regional de Educação seja pela denúncia da parceria, deverá ser 

fixado o prazo, por até 60 (sessenta) dias, durante o qual a organização deverá garantir o regular 

atendimento no CEI.
a

§ 4° - Os bens remanescentes da parceria deverão ser restituídos à SME.

Art. 71. Em quaisquer das hipóteses de denúncia previstas nos artigos 67 a 70, a organização será 

corresponsável com a Administração Pública, até o encerramento das atividades no CEI, pelo 

encaminhamento das crianças atendidas a outras Unidades Educacionais, de modo a evitar prejuízos 

ao atendimento das crianças.

Parágrafo único - Nas hipóteses de denúncia referidas no caput deste artigo, o prazo para a adoção 

das medidas previstas será de acordo com o previsto no §3° do art. 70, desta Portaria.

Art. 72. Na hipótese de não haver tempo hábil para a adoção do procedimento de denúncia unilateral 

motivada, previsto no artigo 60 desta Portaria, poderão ser imediatamente adotadas as providências 

previstas nos incisos do artigo 62 da Lei n° 13.019/14. desde que presentes as hipóteses referidas no 

caput desse mesmo preceito.

Seção I - IRREGULARIDADES E SANÇÕES
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Art. 73. Pela execução da parceria em desacordo com o Plano de Trabalho e com as normas desta 

Portaria e da legislação específica, poderão ser aplicadas à organização da sociedade civil parceira, 

garantida a prévia defesa, as seguintes sanções previstas no artigo 73 da Lei Federal n° 13.019/2014:

I - advertência;

II - suspensão temporária da'participação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria 

ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da administração pública sancionadora, por 

prazo não superior a 2(dois) anos;

III - declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou contrato 

com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a organização da sociedade civil ressarcir a 

administração pública pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com 

base no inciso II deste artigo.

§ 1o - Prescreve em 5(cinco) anos, contados a partir da data da apresentação da prestação de contas 

final, a aplicação de penalidade decorrente de infração relacionada à execução da parceria.

§ 2o - A prescrição será interrompida com a edição de ato administrativo voltado à apuração da 

infração.

Art. 74. Na aplicação de penalidades, serão observados os seguintes procedimentos:

I - proposta de aplicação da pena, feita pelo gestor da parceria, mediante caracterização da infração 

imputada à organização da sociedade civil e exposição dos motivos condutores a tal proposta;

II - notificação à organização da sociedade civil para apresentação de defesa no prazo de 5(cinco) dias 

úteis, exceto quando se tratar de penalidade de suspensão do direito de participação em chamamento 

público e de declaração de inidoneidade, caso em que o prazo para defesa será de 10(dez) dias útt 

da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2(dois) anos de aplicação da 

penalidade;

III - manifestação dos órgãos técnicos sobre a defesa apresentada, em qualquer caso, e da área 

jurídica, quando se tratar de possibilidade de aplicação das sanções previstas nos incisos II e III do 

artigo anterior.

IV - decisão da autoridade competente que, no caso de advertência, é o gestor da parceria, e no caso 

de suspensão do direito de participação em chamamento público, impedimento de celebrar parceria ou 

contrato e declaração de inidoneidade é o Secretário Municipal de Educação;

V - intimação da organização da sociedade civil acerca da penalidade aplicada;

VI - observância do prazo de 10(dez) dias úteis para interposição de recurso.
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Parágrafo Único: As notificações e intimações de que trata este artigo à

organização da sociedade civil preferencialmente via correspondência eletrônica,,serpxrrejtrizo de 
Lívia Salomao Nogueira

outras formas de comunicação, assegurando-se a ciência do interessado para fin^id^^^cício do 

direito de contraditório e ampla defesa.

CAPITULO VII - DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 75. No âmbito da SME haverá a Comissão de Monitoramento e Avaliação Central, constituída e 

designada pelo Secretário Municipal de Educação, que funcionará como instância administrativa de 

apoio e acompanhamento da execução das parcerias, com atribuições voltadas para o aprimoramento 

dos procedimentos, unificação dos entendimentos, solução de controvérsias, padronização de objetos, 

custos e indicadores, fomento e controle de resultados.

Art. 76. Os Termos de Convênio atualmente existentes entre a SME e as Organizações para a 

manutenção de CEIs/Creches, disciplinados pela Portaria SME n° 3.477/11 e firmados anteriormente a 

01/01/2017, permanecerão regidos pelas normas aplicáveis à época da celebração.

Parágrafo Único - As parcerias referidas no caput deste artigo deverão realizar aditamento até

31/12/2017, para sua adequação às normas gerais expressas na Lei n° 13.019/14. no Decreto n°
0

57,575/16 e nesta Portaria, observados os termos inicialmente fixados.

Art. 77. A SME deverá elaborar e divulgar, em, até 60(sessenta) dias a contar da publicação desta 

Portaria, o Manual de Gestão de Parcerias por ela disciplinadas, nos moldes do disposto nos §§ 1° e 2° 

do artigo 51 do Decreto n° 57.575/16.

Art. 78. Os casos omissos ou excepcionais serão resolvidos, ouvida a Comissão de Monitoramento e 

Avaliação Regional, pelo Diretor Regional de Educação?

Art. 79. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário, em especial, a Portaria SME n° 3.477 de 08/07/11 e alterações subsequentes, exceto seus 

artigos 39 a 42 e 44, que disciplinam a autorização de funcionamento dos CEIs mantidos por 

organizações que firmaram convênios/parcerias com. SME, preceitos estes que permanecerão em 

vigor, em caráter transitório, até que seja editada nova Portaria da SME na conformidade da legislação 

vigente.

ANEXO I DA PORTARIA N° 4.548, DE 19 DE MAIO DE 2017

PREFEITURA DE SÃO PAULO

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

DIRÉTORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO

TERMO DE COLABORAÇÃO N°__________ /DRE-_/201_- RPP OU RPI

DIRETORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO - DRE-________

PROCESSO:___________________ _

http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/portaria-secretaria-municipal-de-educacao-sme-4548-de-19-de-maio-de-2017 31/41M
at

ér
ia

 P
L 

52
8/

20
18

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
86

37
8.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 27/05/2019 11:24:36.

 fls. 79

http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/portaria-secretaria-municipal-de-educacao-sme-4548-de-19-de-maio-de-2017


11/10/2018 PORTARIA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SME N° 4.548 DE 19 DE MAIO DE 2017 « Catálogo de Legislação Muni... 

DOTAÇÃO: 16.__________ ■ __________________

OBJETO: CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL

CEI______________________

A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO - P.M.S.P, por intermédio da Secretaria Municipal de 

Educação, doravante designada SME, neste ato representada pelo (a) Senhor (a) Diretor (a) Regional

de Educação, consignado (a) nos termos da competência delegada, pela Portaria n°________ ■ de

___ de ___ de 201__ e a ___________________________________________________________,

localizada na ______________________________ N° _______ - BAIRRO_____________ , CEP

_____________ , C.N.P.J. n° _______________________ ■ doravante designada Organização

PARCEIRA, por meio dos seus representantes legais ao final qualificados, assinam o presente termo, 

mediante as seguintes cláusulas e condições, NOS TERMOS DA PORTARIA XXXXXX/17.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DÒ OBJETO

A presente parceria destina-se ao atendimento às crianças por meio de Centro de Educação Infantil, 

segundo as diretrizes técnicas da Secretaria Municipal de Educação e de acordo com o Plano de 

Trabalho aprovado pela Diretoria Regional de Educação - DRE, parte integrante deste termo.

1.1. O atendimento será inteiramente gratuito para o usuário.

1.2. O Plano de Trabalho poderá ser reformulado a qualquer tempo, por solicitação de qualquer uma 

das partes, desde que as alterações ocorram por mútuo assentimento.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA

A presente parceria vigorará a partir da data de sua celebração pelo prazo inicial de 05(cinco) anos, 

admitida sua prorrogação por igual período, mediante Termo de Aditamento, precedido de parecer 

conclusivo da Diretoria Regional de Educação quanto à continuidade do atendimento, desde qi 

qualquer das partes não se manifestem, por escrito, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, a 

intenção de encerrar a parceria.

2- Decorridos os prazos estabelecidos no caput desta cláusula e persistindo o interesse e conveniência 

de ambas as partes, deverá ser celebrado novo Termo de Colaboração.

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS (as) CEI/CRECHES PARCEIRAS

A organização manterá em funcionamento um Centro de Educação Infantil com as seguintes 

características:

3.1. NOME: CEI/Creche_________________

3.2. ENDEREÇO: RUA_______________________ N°_____ - BAIRRO___________

3.3. ATENDIMENTO:___CRIANÇAS, SENDO____ DE BERÇÁRIO.
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3.4. FAIXA ETÁRIA: A ANOS

3.5. VALOR DO “PER-CAPITA”: 00 - R$____00 - R$___ 00 - R$___00 - R$ Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

VALOR DO BERÇÁRIO: 00 - R$_____

3.6. VALOR DO PAGAMENTO MENSAL: R$ ,00

3.7. VALOR DO ADICIONAL BERÇÁRIO: R$ ,00

3.8. VALOR DO ACRÉSCIMO PARA CUSTEAR LOCAÇÃO: R$ ,00+ IPTU(em PARCELAS)

3.9. VALOR DO PAGAMENTO TOTAL MENSAL:R$ ,00

3.10. MODALIDADE DE ATENDIMENTO: R_

CLÁUSULA QUARTA - DAS COMPETÊNCIAS E OBRIGAÇÕES

4.1. Compete à SME, por meio da Diretoria Regional de Educação:

I - Designar o Gestor da Parceria, bem como a Comissão de Monitoramento e Avaliação Regional

objetivando o monitoramento e a avaliação do objeto da parceria;

II. Supervisionar, técnica e administrativamente, o atendimento previsto no termo de colaboração, 

desde a sua implantação;

III. Indicar parâmetros e requisitos necessários ao funcionamento da unidade educacional;

IV. Acompanhar a formação continuada dos recursos humanos;

V. Acompanhar e fiscalizar o adequado uso das verbas repassadas, o cumprimento das cláusulas da 

Parceria e a execução do Plano de Trabalho aprovado;

VI. Fornecer, por intermédio de CODAE - Coordenadoria de Alimentação Escolar da Secretaria 

Municipal de Educação de acordo com os padrões e sistemática por ela estabelecidos, gêneros 

alimentícios necessários às crianças e aos funcionários, que não receberem vale refeição da 

organização,

VII. Emitir Termo de Entrega referente à relação dos bens fornecidos pela Diretoria Regional de 

Educação e/ou adquiridos com as Verbas repassadas, devidamente caracterizados e identificados, que 

será necessariamente anexado ao processo administrativo correspondente, do qual conste o 

recebimento pelo representante legal da organização;

VIII. Gravar com cláusula de inalienabilidade os equipamentos e materiais permanentes adquiridos 

com recursos provenientes da parceria ou fornecidos pela DRE;

IX. Emitir relatório mensal sobre a qualidade dos serviços prestados pela organização, visando 

assegurar o cumprimento do contido no Termo de Colaboração e no Plano de Trabalho, com ênfase 

nas metas e atividades propostas;
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X. . Indicar prazo para adoção de providências necessárias, no caso de constatação de irregularidades;

XI. Emitir parecer técnico conclusivo para celebração/aditamento da parceria mediante a análise e 

regularidade de toda a documentação exigida e átendimento às disposições legais vigentes.

4.2. Compete à Organização:

I. Prestar atendimento à criança, conforme Plano de Trabalho aprovado pela DRE;

II. Proporcionar condições de acesso à população, sem discriminação de nenhuma natureza;

III. Contratar por sua conta, pessoal qualificado e suficiente à prestação do atendimento, conforme 

orientações técnicas da Secretaria Municipal de Educação, comprometendo-se a cumprir a legislação 

vigente, em especial à trabalhista e previdenciária. O quadro de Recursos Humanos a ser contratado 

pela organização de acordo com o plano de trabalho;

IV. Proceder ao gerenciamento administrativo, financeiro dos recursos recebidos;
i

V. Manter Recursos Humanos, materiais, equipamentos e serviços adequados e compatíveis, visando 

o atendimento, objeto desta parceria, bem como alcançar as metas propostas no Plano de Trabalho, na 

conformidade da legislação vigente;

VI. Arcar com as despesas decorrentes de:

- Pagamento do aluguel, encargos, impostos e taxas que possam incidir sobre o imóvel, quando for o 

caso;

- Cobertura de gastos com reforma e ampliações, quando for o caso;

- Complementação de eventuais despesas que ultrapâssem o valor do "per capita" fixado;

VII. Garantir aos usuários, funcionários e comunidade o acesso às informações contidas no Plano d' 

Trabalho e no Termo de Colaboração, de forma a subsidiar a avaliação do atendimento prestado;

VIII. Manter, pelo prazo de 10 (dez) anos, registro das provas de aplicação dos recursos, assim como 

notas fiscais e demais demonstrativos das despesas, os quais permanecerão à disposição dos órgãos 

públicos competentes para sua eventual apresentação quando solicitada;

IX. Prestar contas das verbas repassadas nos prazos estabelecidos nas cláusulas específicas;

X. Entregar, nos prazos estabelecidos pela SME por meio da Diretoria Regional de Educação, 

informações, relatórios e documentos solicitados para garantir o atendimento, acompanhamento e 

avaliação da parceria;

XI. Atender às orientações previstas nas normas técnicas da CODAE - Coordenadoria de Alimentação 

Escolar da Secretaria Municipal de Educação, quanto aos procedimentos para oferta às crianças de 

alimentação equilibrada e saudável;
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XII. Cumprir o Calendário de Atividades previsto em Portaria específica e p&15lfcá&a^9lfT$4£fíè8em 

Diário Oficial da Cidade de São Paulo - DOC;
Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274XIII. polocar e manter placa cedida pela PMSP, em local visível e frontal ao CEI

XIV. Fazer constar em todas as suas publicações, em seu sítio na internet, caso mantenha, em sua 

sede social, nos materiais promocionais e de divulgação de suas atividades e eventos do CEI, 

informações sobre a Parceria celebrada com a SME;

XV. Comunicar a SME, por meio da Diretoria Regional de Educação responsável pelo credenciamento 

educacional da organização, toda e qualquer alteração ocorrida em seu Estatuto, mudanças na 

diretoria ou substituição de seus membros; mudança de endereço e demais alterações relevantes para 

parceria;

XVI. Abster-se do uso dos recursos financeiros repassados pela SME/Diretoria Regional de Educação 

para outros fins que não os previstos, nem especificados no Plano de Trabalho aprovado;

XVII. Zelar e manter o prédio, os equipamentos e os materiais em condições de higiene, segurança e 

uso, de forma a assegurar a qualidade do atendimento;

XVIII. Zelar pelo mobiliário e imóvel próprio municipal, quando for o caso, mantendo-os em condições 

adequadas de uso e funcionamento, responsabilizando-se pela manutenção, reparos e reposição;

XIX Garantir o pagamento das contas referentes às concessionárias de serviços públicos, com 

recursos da parceria, conforme previsto no Plano de Trabalho;
a

XX- Responsabilizar-se pela instalação de linha telefônica e acesso.à internet no CEI;

XXI. Devolver, ao término da parceria, todos os bens móveis públicos municipais que se encontrem em 

seu poder, assumindo, o representante legal da organização, a condição de FIEL DEPOSITÁRIO 

destes;

XXII. Responsabilizar-se pelo pagamento de encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais relacionados à execução do objeto previsto no termò de colaboração, não implicando 

responsabilidade solidária ou subsidiária da administração pública;

XXIII. Recolher, no mínimo, 21,57% sobre o total das despesas com recursos humanos, a título de 

provisão/fundo de reserva em conta poupança específica, com intuito de assegurar pagamentos 

referentes ao 13° salário, à remuneração de férias anuais acrescidas de 1/3 e aos encargos, férias e 

13° salários oriundos de rescisões trabalhistas.

XXIV. Restituir, ao final da parceria, o saldo financeiro não utilizado de todas as verbas repassadas, 

inclusive do fundo de reserva aludido no inciso anterior.

XXV. Garantir o livre acesso dos agentes da administração pública, do controle interno e do tribunal de 

contas correspondente aos processos, aos documentos e as informações relacionadas ao termo de 

colaboração, bem como aos locais de execução do objeto.
d
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4.2.1. Quando se tratar de celebração de parceria em continuidade o saldo financeiro será transferido 

para a nova parceria.

4.2.2. Os CEIs da rede parceira poderão adquirir bens permanentes com as Verbas repassadas, caso 

em que esses bens deverão ser objeto de doação e incorporação à PMSP/SME, na ocasião da 

prestação de contas parcial, conforme Decreto 53.484/2012, sob pena de desconto do valor do bem 

não incorporado.

4.2.3. A organização deverá apresentar anualmente o Inventário de Bens Permanentes adquiridos com 

recursos da parceria.

CLÁUSULA QUINTA - DO FUNCIONAMENTO

O CEI objeto deste Termo, deverá funcionar por um período de 5 (cinco) dias por semana, com carga 

horária mínima de 10 (dez) horas diárias.

5.1. Os horários de início e término do atendimento serão estabelecidos com a participação dc 

usuários, de forma a atender suas necessidades.

CLÁUSULA SEXTA - DAS FÉRIAS e RECESSO ESCOLAR

A Organização concederá férias e/ou recesso aos profissionais do CEI conforme especificado no 

calendário anual de atividades a ser publicado periodicamente pela SME, com possibilidade de 

atendimento nos períodos de janeiro e julho de acordo com as necessidades das famílias, nos moldes 

da legislação específica;

CLÁUSULA SÉTIMA - DO "PER CAPITA"

A verba mensal per capita destina-se à cobertura de despesas descritas no Plano de Trabalho e 

constantes do manual de gestão de parcerias.

O repasse mensal de recursos será calculado mediante a multiplicação do número de criança^ 

atendidas pelo valor fixo "per capita", que será definido em Portaria específica da SME, publicada no 

Diário Oficial da Cidade - DOC, podendo haver a previsão de valor adicional para crianças atendidas 

nos agrupamentos de berçário.

7.2. Para fins de pagamento, deverá ser observada a data do desligamento das crianças a fim de 

realizar o repasse proporcional aos dias em que os mesmos permaneceram matriculados. (Redação 

dada pela Instrução Normativa SME n° 5/20181

7.3. A SME assegurará o pagamento das crianças que ultrapassarem a idade estabelecida na Cláusula 

Terceira - FAIXA ETÁRIA, até 31 de janeiro do exercício subsequente.

7.4. Poderá ser previsto no Plano de Trabalho, acréscimo no repasse mensal para fins de custear as 

despesas de locação do imóvel onde funcionará o CEI e o respectivo IPTU, quando for o caso.
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7.5. O repasse, referente ao acréscimo para fins de custodiar as despesas de fó8áçlíor%^^^^A%té

dez dias úteis da assinatura do termo de colaboração, desde que a organização apresente cópia do 
Lívia Salomão Nogueira

contrato de locação devidamente assinado, em até cincp dias. 274

7.6. Para a implantação do CEI, ocorrerá um repasse inicial, no prazo de até cinco dias úteis a contar 

da data da assinatura do termo de colaboração para os CEIs da Rede Parceira Indireta e ficará 

condicionado ao cumprimento de no mínimo 70% do Plano de Adequação para os CEIs da Rede 

Parceira Particular.

7.7. É vedada a utilização do repasse inicial para despesas com adequação do imóvel utilizado para 0 

funcionamento do CEI.

7.8. Os repasses referentes aos meses de abril e setembro serão acrescidos de 50% do valor mensal 

estabelecido no termo de colaboração e deverão ser gastos de acordo com 0 previsto no parágrafo 

único do artigo 27 da Portaria XXXXXXX

CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO
£3

O repasse mensal ocorrerá nos termos previstos nos artigos 30 a 36 da Portaria 4.548, de 19 de maio 

de 2017.

CLÁUSULA NONA - DOS DESCONTOS

Deverão ser descontados:

a) os saldos referentes ao ano civil não gastos, poáerão ser utilizados até 20 de janeiro do ano 

subsequente. (Redação dada pela Instrução Normativa SME n° 5/2018)

b) as despesas com Recursos Humanos, nos casos em que o quadro de recursos humanos não esteja 

em conformidade com 0 proposto no Plano de Trabalho, respeitado o prazo de 45 (quarenta e cinco) 

dias para a nova contratação;

c) o valor correspondente à suspensão do atendimento não justificado pela Organização Parceira.

d) valores relacionados a metas e resultados descumpridos, após esgotados os prazos de notificações.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO ADITAMENTO (Incluído pela Instrução Normativa SME n° 5/2018)

Por acordo entre as partes, 0 termo de colaboração poderá ser aditado nos termos do Artigo 50 da 

Portaria 4.548, de 19 de maio de 2017. (Incluído pela Instrução Normativa SME n° 5/2018)
õ

10.1. Nos casos de pedido de aditamento do termo de colaboração, deverá ser apresentada a 

documentação comprobatória e pertinente ao motivo do aditamento, bem como os respectivos ajustes 

ao Plano de Trabalho, devendo o processo ser instruído com a proposta de aditamento da 

organização, dirigida à DRE competente, nos termos do Artigo 42 da Portaria 4.548, de 19 de maio de 

2017. (Incluído pela Instrução Normativa SME n° 5/2018)
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GESTÃO, MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO (Incluído pela 

Instrução Normativa SME n° 5/2018)

As ações de monitoramento e avaliação da parceria, de responsabilidade da DRE, nos termos dos 

artigos 53 a 60 da Portaria 4.548, de 19 de maio de 2017, visam à qualidade do atendimento às 

crianças e a correta execução dos recursos repassados à organização, segundo o plano de trabalho 

aprovado e o termo de colaboração. (Incluído pela Instrução Normativa SME n° 5/2018)

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - PRESTAÇÃO DE CONTAS (Incluído pela Instrução Normativa SME 

n° 5/2018)

A prestação de contas apresentada pela organização deverá conter elementos que permitam ao gestor 

da parceria avaliar ó andamento ou concluir que seu objeto foi executado conforme pactuado, com a 

descrição pormenorizada das atividades realizadas e a comprovação do alcance das metas e dos 

resultados esperados, nos termos dos artigos 53 a 56 da Portaria 4.548, de 19 de maio de 2017. 

(Incluído pela Instrução Normativa SME n° 5/2018)

12.1 DA PRESTAÇÃO DE CONTAS PARCIAL- TRIMESTRAL (Incluído pela Instrução Normativa SME 

n° 5/2018)

A organização parceira deverá apresentar a prestação de contas parcial ao término de cada trimestre 

do ano, em regime de competência, que será composta ao menos pelos documentos previstos no 

artigo 66 da Portaria 4.548, de 19 de maio de 2017. (Incluído pela Instrução Normativa SME n° 5/2018)

I - Na hipótese de descumprimento de metas e resultados estabelecidos no Plano de Trabalho, a 

organização deverá apresentar relatório de execução financeira, assinado pelo representante legal da 

organização, com a descrição detalhada de todas as despesas e receitas efetivamente realizadas no 

período e sua vinculação com a execução do objeto, acompanhado da documentação que comprove a 

realização dessas despesas, tais como recibos, notas fiscais, comprovantes de recolhimento de 

tributos ou encargos, etc. (Incluído pela Instrução Normativa SME n° 5/2018)

II - Na hipótese de descumprimento parcial de metas ou resultados fixados no Plano de Trabalho, o 

relatório de execução financeira poderá ser parcial, concernente apenas às referidas metas ou 

resultados não atingidos, desde que seja possível segregar as despesas referentes a essas metas ou 

resultados. (Incluído pela Instrução Normativa SME n° 5/2018)

12.2- A análise da Prestação de contas ocorrerá nos termos do artigo 57 a 61 da Portaria 4.548, de 19 

de maio de 2017. (Incluído pela Instrução Normativa SME n° 5/2018)

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - PRESTAÇÃO DE CONTAS FINAL (Redação dada pela Instrução 

Normativa SME n° 5/20181

A prestação de Contas Final ocorrerá de acordo com os artigos 62 a 66 da Portaria 4.548, de 19 de 

maio de 2017. (Redação dada pela Instrução Normativa SME n° 5/2018)
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13.1. Nos casos de pedido de aditamento do termo de colaboração, de^éPá' a

documentação comprobatória e pertinente ao motivo do aditamento, bem comq os respectivos ajustes 
Lívia Salomão Nogueira

ao Plano de Trabalho, devendo o processo ser instruído com a proposta d^Fa^t^yj^nto da 

organização, dirigida à DRE competente, nos termos do Artigo 42 da Portaria 4.548, de 19 de maio de 

2017.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DENÚNCIA DA PARCERIA (Redação dada pela Instrução Normativa 

SME n° 5/2018)

ô

O termo de colaboração poderá ser denunciado, nos termos dos artigos 67 a 72 da Portaria 4.548, de 

19 de maio de 2017. (Redação dada pela Instrução Normativa SME n° 5/2018)

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - IRREGULARIDADES E SANÇÕES (Redação dada pela Instrução 

Normativa SME n° 5/2018)

Pela execução da parceria em desacordo com o Plano de Trabalho e com as normas Portaria 4.548, 

de 19 de maio de 2017 e da legislação específica, podferão ser aplicadas à organização da sociedade 

civil parceira, garantida a prévia defesa as sanções previstas no art. 73 da Lei Federal n° 13.019, de 

2014, alterada pela Lei n° 13.204, de 2015. (Redação dada pela Instrução Normativa SME n° 5/2018)

15.1. Na aplicação de penalidades, serão observados procedimentos previstos no art. 74 da Portaria 

4.548, de 19 de maio de 2017. (Redação dada pela Instrução Normativa SME n° 5/2018)

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS CUSTAS (Redação dada pela Instrução Normativa SME n° 5/2018)

A ORGANIZAÇÃO fica dispensada do pagamento do preço concernente à elaboração e lavratura do 

presente instrumento e eventuais Termos de Aditamento em conformidade com o disposto na 

legislação pertinente. (Redação dada pela Instrução Normativa SME n° 5/2018)

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO (Redação dada pela Instrução Normativa SME n° 5/2018)

Fica eleito o Foro da Comarca de São Paulo Capital para dirimir quaisquer dúvidas ou litígio oriundos 

desta Parceria. (Redação dada pela Instrução Normativa SME n° 5/2018)

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - IRREGULARIDADES E SANÇÕES.

Pela execução da parceria em desacordo com o Plano de Trabalho e com as normas Portaria 4.548, 

de 19 de maio de 2017 e da legislação específica, poderão ser aplicadas à organização da sociedade 

civil parceira, garantida a prévia defesa as sanções previstas no artigo 73 da Lei Federal n° 13.019. de 

2014.

18.1. Na aplicação de penalidades, serão observados procedimentos previstos no artigo 74 da Portaria 

4.548, de 19 de maio de 2017.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS CUSTAS

http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/portaria-secretaria-municipal-de-educacao-sme-4548-de-19-de-maio-de-2017 39/41M
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A ORGANIZAÇÃO fica dispensada do pagamento do preço concernente à elaboração e lavratura do 

presente instrumento e eventuais Termos de Aditamento em conformidade com o disposto na 

legislação pertinente.

CLÁUSULA DÉCIMA VIGÉSIMA - DO FORO

Fica eleito o Foro da Comarca de São Paulo Capital para dirimir quaisquer dúvidas ou litígio oriundos 

desta Parceria.

E, por estarem concordes, é lavrado o presente Instrumento em 03 (três) vias de igual teor, o qual, lido 

e achado conforme, é assinado pelas partes e pelas testemunhas abaixo identificadas, sendo uma via 

arquivada na DRE e uma cópia encaminhada à SME/COGED/DIPAR.

São Paulo, _________de______________________de_______ .

SME/DRE ORGANIZAÇÃO

Diretor(a) Regional de Educação NOME: NOME: CARGO

RG: RG:

CPF: CPF:

TESTEMUNHA 01 TESTEMUNHA 02

NOME: NOME:

RG: RG:

Este texto não substitui o original publicado no Diário Oficial da Cidade de São Paulo

Alterado por

http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/portaria-secretaria-municipal-de-educacao-sme-4548-de-19-de-maio-de-2017 40/41

M
at

ér
ia

 P
L 

52
8/

20
18

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
86

37
8.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 27/05/2019 11:24:36.

 fls. 88

http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/portaria-secretaria-municipal-de-educacao-sme-4548-de-19-de-maio-de-2017


11/10/2018 PORTARIA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SME N° 4.548 DE 19 DE MAIO DE 2017 « cjtá|j>^o de LegislaçãoMuni...

Instrução Normativa SME n° 5/2018 - Altera arts. 11, 12, 16, 22, 25, 27, 32, 49,p5?ce^3-êy^^í)i8

Lívia Salomão Nogueira 
RF11.274

Normas Correlacionadas

DECRETO N° 53.177 DE 4 DE JUNHO DE 2012
DECRETO N° 53.484 DE 19 DE OUTUBRO DE 2012
DECRETO N° 57,575 DE 29 DE DEZEMBRO DE 201,6
LEI N° 14,094 DE 6 DE DEZEMBRO DE 2005 , . . ...
LEI N° 16.271 DE 17 DE SETEMBRO DE 2015
PORTARIA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SME N° 3.477 DE 8 DE JULHO DE 2011 
PORTARIA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACÂO - SMECNb4:54àPE lj9Í3É,ÍVIAlb»D£ 2017 

PORTARIA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SME N° 5.959 DE 11 DE SETEMBRO DE 
2015
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e Legislação Participativa 
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^-^RF. 11.272

é© NoofeVereador /À Nobre Vereadora

„ 2&tG& c&V.
Para Relatar. “
Saia da Comisaio de Constituição, Justiça a 
Legislação Participativa. /
Em ih I I"o

L^O

lente
anifeataçâo é da 6 

artigo 63 do R.l.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Folha n°. 51 _do proc. 

■1° G1- de 20 Jl

Caio CéfeaJ^RoíJrlgues 
RF 11.267 - SGP-12

PI0528-18

PARECER N° DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0528/18.

Trata-se de projeto de lei de autoria dos nobres Vereadores Dalton Silvano e Milton Leite, 
que dispõe sobre dispõe sobre a criação de um plano de carreira para os profissionais da 
educação e outros empregados das atividades meio que trabalham nos centros de 
educação infantil - CEI’s da rede parceira indireta - RPI e creches da rede parceira 
particular - RPP, bem como estabelece novas faixas de vencimento padrão, introduz na 
remuneração dos mesmos, os benefícios de adicional por tempo de serviço - o biênio 
provisório -, o quinquênio, o adicional por capacitação profissional e a sexta parte de 
conformidade com a Portaria 4548 de 19 de maio de 2017 e demais legislações vigentes, 
em nível federal, estadual e municipal, no município de São Paulo.

Sob aspecto estritamente jurídico a propositura reúne condições para prosseguir em 
tramitação, uma vez que apresentada no regular exercício da competência legislativa desta 
Casa, conforme restará demonstrado.

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da 
Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 
Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos.

A matéria de fundo versada na propositura - a educação - insere-se na competência 
concorrente da União, dos Estados e do Distrito Federal (art. 24, inciso X, da Constituição 
Federal) e também dos Municípios, já que a eles compete suplementar a legislação federal 
e estadual no que couber (art. 30, inciso II, da Constituição Federal).

Deste modo, o Município detém competência legislativa para tratar do tema educação, 
conforme expressa previsão constitucional:

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar 
concorrentemente sobre:

X - educação, cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia, pesquisa, 
desenvolvimento e inovação;

Art. 30. Compete aos Municípios:

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;

VI - manter, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, 
programas de educação infantil e de ensino fundamental;

Convém mencionar, ainda, que o art. 205 da Constituição Federal estabelece a educação 
como direito de todos e dever do Estado, devendo ser promovida e incentivada com a 

TBaLeJj&iJLO 3.0 ^3/3018
Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br 
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Folha n°. 53 _do proc. 

n° 0*7-5*0% de 201Í>

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PI0528-18

iX^Rò
Calo César Rodrigues 
RF 11.267-SGP-12

colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para 
o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.

Por outro lado, a Lei Orgânica do Município de São Paulo também prevê o dever de atuação 
do Município na garantia de educação, visando o pleno desenvolvimento da pessoa, com 
preparo para o exercício consciente da cidadania e para o trabalho (art. 204).

Enfatize-se que as Comissões de mérito são competentes para verificar o projeto no que 
tange ao seu conteúdo, analisando a efetiva adequação da medida ao interesse público.

Durante a tramitação do projeto deverão ser realizadas duas audiências públicas em 
atenção ao disposto no art. 41, XI, da Lei Orgânica do Município.

Para ser aprovado o projeto depende de voto favorável da maioria absoluta dos membros 
desta Casa Legislativa, segundo o art. 40, § 3°, XII, do mesmo diploma legal.

Ante o exposto somos PELA LEGALIDADE.

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br 
PI0528-18
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PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 

DE_ / 12. I

Pág. |Qfc Col. 7

Fernando de Uma e 
RF-11.27

A Comissão de 
Em às
Fernando xíe Lima G^sp^POtto 
RF 11.272

Comissão de Administraçãc^Públíca 
Em às

Vera Nice feojl?Wes Ribeiro 
Assistenítererlstmentar

AO Vereador ê A Vereadora

__ , , „ . ' ' -............... — ... ■—C
Para relatar -
Sala da Corníssão de Administração Púbiica.

Em .______ /________ /______

Presidente
Obs. O prazo para manifestação é de 8 dias, nos 
lermos do § 3° artl-go 63 do RI,

1

Eeí?v.«zí]!-‘ntado,Jl./ neste d2te,dpc«m&nto(s) 
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CÂMARA MUNICIPAL OE

SÃO PAULO
PL n° 528/2018

po\ba

PARECER CONJUNTO N° v"' ' DAS COMISSÕES REUNIDAS DE ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 528/2018.

r

Trata-se de projeto de Lei, de iniciativa dos vereadores Dalton Silvano (DEM) 
e Milton Leite (DEM), que dispõe sobre a criação de um Plano de Carreira para os 

profissionais da Educação e outros empregados das atividades meio que trabalham 
nos Centros de Educação Infantil - CEI's da Rede Parceira indireta - RPI e Creches 

da Rede Parceira Particular- RPP, bem como estabelece novas faixas de 

vencimento padrão, introduz na remuneração dos mesmos, os benefícios de 

adicional por tempo de serviço - o biênio provisório -, o quinquênio, o adicional por 

capacitação profissional e a sexta parte de conformidade com a Portaria 4548 de 19 

de maio de 2017 e demais legislações vigentes, em nível Federal, Estadual e 

Municipal, no município de São Paulo e dá outras providências.

De acordo com a exposição de motivos que acompanha o projeto de lei, “a 

legislação nas três esferas de governo que trata do atendimento de crianças na faixa 

etária de zero a três anos, particularmente a Portaria 4548 de, 19 de maio de 2017 

da Secretaria Municipal da Educação, impõe as mesmas obrigações para essas 

organizações parceiras que aquelas impostas para as CEI's de administração direta, 

particularmente no que se refere aos cuidados e zelo dos profissionais da educação 

e demais trabalhadores para com as crianças que desses equipamentos se utilizam.
É importante ainda informar aos nossos pares vereadores que os servidores da rede 

direta tem uma carga horária de 6 horas diárias enquanto da rede indireta, 8 horas. 

Considerando ainda, o eterno déficit de vagas em creches no município de São 

Paulo, as exigências legais de se erradicar esse grave problema social, inclusive 

com atuação forte do Ministério Público nesse sentido e mais ainda a histórica falta 
de recursos para se construir próprios (prédios/edificações) do município e as altas 
despesas de custeio de mão-de-obra, cada vez mais a tendência é de aumentar a 
oferta do número de vagas nas creches, para as crianças de zero a ,três anos, 

através de parcerias com as organizações da sociedade civil. Nesse sentido se 

impõe que através desta lei possamos também valorizar o profissional que tem a 

responsabilidade de cumprir esse importante desafio para o município de São Paulo 

com uma possibilidade de melhoria em sua remuneração culminando com uma 

aposentadoria justa ao final de sua carreira”. v i n\\ \ l
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Comissão de 

pela legalidade

•S

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PL n° 528/2018

Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou

A Comissão de Administração Pública, no âmbito de sua competência, 
entende que a propositura é meritória e deve prosperar, sendo, portanto, favorável 
o parecer.

Quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento nada 

tem a opor, tendo em vista que a matéria não ofende os dispositivos da lei 

orçamentária, bem como está condizente com os referendos legais de conduta 

fiscal. Favorável, portanto, é o parecer.

Sala das Comissões Reunidas,

ZÉ TURIN

ADRIANA RAMALHO

RODRIGO GOULART

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

GILSON BARRETO

COMISSÃ

: - ____
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SÕFÃ Ma/da Q^ti 
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL S

“PL 528/2018 dos Vereadores DALTON SILVANO (DEMOCRATAS) E MILTON

LEITE (DEMOCRATAS). Dispõe sobre a criação de um Plano de Carreira para os profissionais 

da Educação e outros empregados das atividades meio que trabalham nos Centros de 

Educação Infantil - CEI’S da Rede Parceira Indireta - RPI e Creches da Rede Parceira 

Particular - RPP, bem como estabelece novas faixas de vencimento padrão, introduz na 

remuneração dos mesmos, os benefícios de adicional por tempo de serviço - o biênio 

provisório -, o quinquênio, o adicional por capacitação profissional e a sexta parte de 

conformidade com a Portaria 4548 de 19 de maio de 2017 e demais legislações vigentes, em 

nível Federal, Estadual e Municipal, no município de São Paulo e dá outras providências. 

FASE: 1a (ENCERRADA A DISCUSSÃO). Aprovação mediante voto favorável da maioria

absoluta dos membros da Câmara”.

(...)

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) -Srs. Vereadores, com a retirada 

do pedido do nobre Vereador Cláudio Fonseca, a votos o PL 528/18. Os Srs. Vereadores 

favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação
!' I' t' P

nominal dê votação, manifestem-se agora.

(■■■)

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) - Registrem-se os votos contrários

da Bancada do PSOL e dos Vereadores Cláudio Fonseca , Janaína Lima e Fernando Holiday e 

abstenção da Bancada do PT. Aprovado em primeira discussão. Volta em segunda.
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